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A IMPORTÂNCIA DAS ATIVIDADES LÚDICAS PARA O TRABALHO DO 

PSICOPEDAGOGO NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

THE IMPORTANCE OF PLAY ACTIVITIES FOR THE WORK OF 

PSYCHOPEDAGOGIST IN CHILD EDUCATION 

LA IMPORTANCIA DE LAS ACTIVIDADES LÚDICAS PARA EL TRABAJO DE LOS 

PSICOPEDAGOGOS EN LA EDUCACIÓN INFANTIL 

 
 

Lívia Ferreira dos Santos 

SANTOS, Lívia Ferreira dos. A importância das atividades lúdicas para o trabalho do 

psicopedagogo na Educação Infantil. Revista International Integralize Scientific. Ed. 12, n.1, 

p.08-20, junho/2022, ISSN/2675-5203. 

RESUMO 
Este artigo busca elucidar a relevância das atividades lúdicas para o trabalho do profissional de psicopedagogia, 

observando as mudanças provocadas no indivíduo por meio dessas atividades, granjeando aprimorar as habilidades 

para o exercício das técnicas e na utilização de instrumentos, para aplicação no contexto escolar, em processos de 

ensino-aprendizagem da educação infantil. Procurou-se nesse contexto, a relevância das bases teóricas, como 

instrumento de fomento à busca do prazer infantil nas metodologias de construção do conhecimento, através do 

desenvolvimento da autonomia, do entretenimento, da criatividade e espontaneidade dos discentes. Ele expõe 

ainda, algumas distinções culturais e suas particularidades na questão no brincar, albergando elucidações sobre o 

conceito de cultura lúdica e sobre os elementos que podem influenciá-la, atribuindo a esse conceito uma amplitude 

diversa. Em seu universo ressalta a importância do ambiente escolar e a criação de vínculos afetivos, para a 

concepção de um ambiente integrador da vida social da criança. Cria um paralelo teórico sobre a relação do lúdico 

com as funções biológicas das crianças, para o desenvolvimento cognitivo e aborda uma perspectiva psicanalítica 

sobre o brincar. Abraça reflexões sobre o conceito do brincar livre e do brincar direcionado numa perspectiva 

metodológica pedagógica, tentando elucidar o papel dos jogos e dos brinquedos no processo de aprendizagem, 

inclusive quanto a aplicação de critérios para sua utilização, ampliando o entendimento do termo “jogo”, utilizado 

em algumas teorias sobre o assunto. Apresenta ainda, os aspectos práticos dos conceitos trazidos no que se refere 

a aplicação do lúdico e traz uma perspectiva da psicologia atual sobre o estudo dos jogos. Debruça-se sobre as 

ferramentas de ação, no campo da aprendizagem a partir das práticas lúdicas, propondo atuações e procedimentos 

aos educadores sobre o uso dessas ferramentas. 

Palavras-chave: Atividades Lúdicas. Relevância. Habilidades. Psicopedagogo. 

 

ABSTRACT 

This article seeks to elucidate the relevance of recreational activities for the work of the psychopedagogy 

professional, observing the changes caused in the individual through these activities, improving skills for the 

exercise of techniques and the use of instruments, for application in the school context, in teaching-learning 

processes of early childhood education. In this context, the relevance of theoretical bases was sought, as an 

instrument to foster the pursuit of children's pleasure in the methodologies of knowledge construction, through the 

development of autonomy, entertainment, creativity and spontaneity of students. It also exposes some cultural 

distinctions and their particularities in the matter of playing, housing elucidations on the concept of ludic culture 

and on the elements that can influence it, giving this concept a different amplitude. In its universe, it emphasizes 

the importance of the school environment and the creation of affective bonds, for the conception of an integrative 

environment of the child's social life. It creates a theoretical parallel on the relationship between play and children's 

biological functions, for cognitive development and addresses a psychoanalytic perspective on play. It embraces 

reflections on the concept of free play and directed play in a pedagogical methodological perspective, trying to 

elucidate the role of games and toys in the learning process, including the application of criteria for their use, 

expanding the understanding of the term "game", used in some theories on the subject. It presents the practical 

aspects of the concepts brought in with regard to the application of play and brings a perspective of current 

psychology on the study of games. It focuses on the action tools, in the field of learning from playful practices, 

proposing actions and procedures to educators on the use of these tools. 

Keywords: Playful Activities. Relevance. Skills. Psychopedagogue. 
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ABSTRACTO 

Este artículo busca dilucidar la relevancia de las actividades lúdicas para el trabajo del profesional de la 

psicopedagogía, observando los cambios provocados en el individuo a través de estas actividades, mejorando 

habilidades para el ejercicio de técnicas y el uso de instrumentos, para su aplicación en el contexto escolar, en 

procesos de enseñanza-aprendizaje de la educación infantil. En este contexto, se buscó la pertinencia de las bases 

teóricas, como instrumento para fomentar la búsqueda del placer infantil en las metodologías de construcción del 

conocimiento, a través del desarrollo de la autonomía, el entretenimiento, la creatividad y la espontaneidad de los 

estudiantes. También expone algunas distinciones culturales y sus particularidades en materia de juego, albergando 

elucidaciones sobre el concepto de cultura lúdica y sobre los elementos que pueden influir en ella, dándole a este 

concepto una amplitud diferente. En su universo, destaca la importancia del ambiente escolar y la creación de 

vínculos afectivos, para la concepción de un ambiente integrador de la vida social del niño. Crea un paralelo teórico 

sobre la relación entre el juego y las funciones biológicas de los niños, para el desarrollo cognitivo y aborda una 

perspectiva psicoanalítica sobre el juego. Abarca reflexiones sobre el concepto de juego libre y juego dirigido en 

una perspectiva metodológica pedagógica, tratando de dilucidar el papel de los juegos y juguetes en el proceso de 

aprendizaje, incluyendo la aplicación de criterios para su uso, ampliando la comprensión del término "juego". , 

utilizado en algunas teorías sobre el tema. Presenta los aspectos prácticos de los conceptos introducidos en relación 

con la aplicación del juego y aporta la perspectiva de la psicología actual sobre el estudio de los juegos. Se enfoca 

en las herramientas de acción, en el campo del aprendizaje a partir de prácticas lúdicas, proponiendo acciones y 

procedimientos a los educadores sobre el uso de estas herramientas. 

Palabras clave: Actividades Lúdicas. Relevância. habilidades. Psicopedagogo. 

 

INTRODUÇÃO 

É notório que toda atividade humana que necessite de intervenção, requer que essa 

intervenção seja feita de forma eficaz, e nesse aspecto não é diferente com a psicopedagogia.  

Com uma intervenção satisfatória, dentro de tudo que as práticas de atividades lúdicas 

podem oferecer às crianças, buscando albergar habilidades, potencializando-as e minimizando 

fragilidades, o caminho na procura do êxito está visível. Assim, a proposta apresentada busca 

atingir eficácia na atuação profissional do psicopedagogo, quanto ao uso das atividades lúdicas, 

em sua atuação profissional.  

Em vista que o componente de estudo do psicopedagogo é o processo de aprendizagem, 

vale enfatizar que o uso de atividades lúdicas, seja um recurso importante na intervenção, frente 

ao enfrentamento às dificuldades de aquisição de conhecimento, acúmulo de experiências e 

relações interpessoais das crianças. 

Quanto aos conceitos sobre a importância das atividades lúdicas na evolução infantil, 

Santos (2001) assevera que o lúdico não era visto como algo significativo no passado para o 

desenvolvimento humano e, hoje, já há vários estudos para entender sua distinção e buscar 

novas formas de favorecer as crianças, jovens e adultos da nossa sociedade.  

Consideravelmente os jogos, as brincadeiras (as atividades lúdicas) vêm ganhando 

grande força nos dias atuais, fazendo com que os professores, psicólogos e psicopedagogos 

venham utilizá-lo em seus trabalhos com as crianças, sendo para conseguir atingir os níveis de 

desenvolvimento desejado ou não (SANTOS, 2001). 

Assim, é com brincadeiras que a criança alcança êxito em expressar-se com palavras, 

gestos e atitudes aquilo que antes era desconhecido. Desse modo, como afirma Oaklander 

(1980), [...] ela pode situar-se no complexo de circunstâncias que a cercam. Bem como, 

oportuniza um momento de externar um sentimento e libertar-se daquilo que a faz sofrer 

(OAKLANDER, 1980).  
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Quando brinca, a criança pensa e se organiza para aprender aquilo que está no momento 

de aprender, na brincadeira espontânea a criança cria, escolhe e organiza seus brinquedos, 

lidando com o mundo à sua maneira e aprendendo o que ela quer aprender. 

Neste sentido, vale ressaltar nas palavras de Almeida (2003, p.37 e 38): 

 

O brinquedo faz parte da vida da criança, simboliza a relação pensamento ação e torna 

possível o uso da fala, do pensamento e da imaginação. O mundo do brinquedo é um 

mundo composto, que representa o apego, a imitação, a representação e faz parte da 

vontade de crescer e desenvolver-se.  

Ao brincar com as bonecas a criança descarrega seus sentimentos, exprime suas 

necessidades de afeto. Faz do brinquedo a representação, constituindo uma autêntica 

atividade do pensamento. 
 

Com esta assertiva entende-se a relevância do brincar como contorno da criança 

expressar-se e ascender suas habilidades de criação, de relacionar-se e de interagir. 

Oportunamente, é essencial que o psicopedagogo possa identificar dificuldades de 

aprendizagem, para que sua intervenção possa optar por medidas de cuidado especializado, que 

potencialize o trajeto da aquisição de conhecimento infantil. O desenvolvimento da criatividade 

e da relação interpessoal, ocorre através da experiência do brincar, ou seja, da prática do lúdico 

em sua rotina escolar, despertando assim seu desenvolvimento individual como um todo.  

Em face ao pensamento de Rubinstein (1999), que nos diz; “Embora o psicopedagogo 

utilize-se de propostas de trabalho para mediar a relação terapêutica ou de aprendizagem, as 

escolhas dessa proposta e as formas como são apresentadas dependerão da particularidade de 

cada situação, do sujeito que está sendo atendido. (RUBINSTEIN, 1999, p. 25, grifo nosso). 

Por fim, entende-se que o trabalho do profissional de psicopedagogia é embasado, 

majoritariamente, no conhecimento científico e na capacidade de criar, sendo essa capacidade, 

essencial na aplicação de atividades lúdicas, para que se alcancem seus objetivos que são; a 

eficácia, o deixar agradável e ativo o ambiente acadêmico infantil e até mesmo, dirimir as 

dificuldades na aprendizagem.  

  

DESENVOLVIMENTO 

Ao iniciar sua vida acadêmica toda criança deve ter respeitado seu grau de 

desenvolvimento psicossocial e as distinções culturais das populações às quais elas estão 

inseridas, distinções essas, que definem o trajeto que elas já iniciaram a construção do seu ser 

social, sendo assim, cada profissional de psicopedagogia deve olhar esse aspecto como uma 

oportunidade de aplicação do lúdico.  

No que tange às distinções culturais, Brougère (1998), assevera que “cada cultura irá 

determinar o que serão comportamentos típicos de brincadeira e comportamentos que não serão 

de brincar.” Nesse âmbito, cada cultura possui suas particularidades. Por exemplo: uma tribo 

indígena pode crer que bonecas não são para brincar, mas para rituais religiosos, enquanto uma 

sociedade industrializada faz milhares de bonecas para as crianças brincarem (BROUGÈRE, 

1998).  
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Esta máxima nem sempre é nítida e precisa; entretanto, é válida na medida em que irá 

influenciar o jeito como as crianças brincam, com o que brincam, com quem brincam e onde 

brincam.  

 Brougère (1998) progride na análise assegurando que a cultura existe anteriormente ao 

jogo, ou brinquedo pressupondo esquemas que o tornam possível, (BROUGÈRE, 1998, grifo 

nosso). A criança passa, então, a comportar-se de maneira a dominar esses esquemas, segundo 

o seu desenvolvimento, engajando-se nas atividades lúdicas. “O desenvolvimento da criança 

determina as experiências possíveis, mas não produz por si mesmo a cultura lúdica” 

(BROUGÈRE, 1998, p. 27). Isto é, o conjunto das implicações biológicas, psicológicas e os 

intercâmbios sociais compõe o apoio para a construção de uma cultura lúdica individual e 

também geral. 

E nesse âmbito trazemos sobre cultura lúdica: 

 

A cultura lúdica abrange esquemas de comportamento que permitem iniciar a 

brincadeira. Esses esquemas são em geral vagos e imprecisos; no entanto, permitem 

a organização da brincadeira. Os esquemas estão pautados na observação da complexa 

realidade social, na atividade de brincadeira, nos materiais disponíveis e na cultura. A 

cultura lúdica não existe como uma entidade, mas é produzida pelos sujeitos que 

participam da mesma, produto de interação social. (VYGOTSKY, 1991; 

BROUGÈRE, 1998). 

 

Do mesmo modo quanto a cultura convencional que conhecemos, a cultura lúdica 

também é modificada conforme o contexto. Brougère (1998) assinala alguns dos elementos que 

podem influenciar na transformação da cultura lúdica: condições especiais, condições 

climáticas, hábitos sociais, sexo, idade, ambiente em que se acha a criança e o entendimento de 

infância. Acrescentando-se a esses, alterações em nível estrutural social e novas definições do 

real, também constituem pontos importantes para mudanças. 

A cultura lúdica tem tanto atributo universal quanto individual. Embora alguns 

comportamentos, tais como, o ato de brincar, possam estar contidos em todas as culturas, cada 

qual é indivíduo ativo no jeito de como irá significar esse e outros procederes no seu dia a dia 

(BROUGÈRE, 1998). Assim, a criança possui atividade ao constituir sua cultura lúdica, 

denotando para si a cultura no geral e também estabelecendo novas relações com o meio que se 

inserem. 

A partir daí fica evidente a importância das atividades lúdicas no crescimento das 

potencialidades individuais das crianças, facilitando condições apropriadas ao seu 

desenvolvimento físico motor, socioemocional e cognitivo, sem deixar de lado a observação, 

de forma mais ampla, o ambiente social que a criança está inserida. 

E nesse contexto o ambiente acadêmico é repleto de oportunidades e vivências, onde o 

lúdico vem para contribuir, com uma influência positiva, no desenvolvimento sadio das crianças 

e na eficiência interventiva do educador.      

Um aspecto primordial no desenvolvimento infantil é a criação de liames afetivos e a 

promoção de socialização com outras crianças. Proporcionando assim, auxílio no percurso da 

aprendizagem, tendo em vista que os jogos e brincadeiras previstos na aplicação de atividades 

lúdicas, ampliam horizontes para a criança expressar melhor suas ideias e respeitar opiniões de 

outros indivíduos. 
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As implicações do brincar são múltiplas e variadas para o adiantamento do ser humano. 

(LIMA, 1994, 1995, apud PETERS, 2009), defende que “a brincadeira é uma necessidade 

primordial para os humanos, por meio da qual o ser infantil edifica conhecimentos sobre a 

existência em que está inserida.”  

Assim sendo, Froebel, admirável filósofo da educação, também partilha desse 

entendimento, ao asseverar que “a criança cresce como ser humano a partir da descoberta do 

seu corpo, dos sentidos que descobre ao brincar consigo mesma” (KISHIMOTO, 1998 a). Ou 

seja, quando está descobrindo o seu próprio corpo, a criança está se desenvolvendo e somando 

conhecimento sobre ela própria. 

Na busca por um entendimento nesse sentido, vejamos o que assevera (ROSA; 

KRAVCHYCHYN; VIEIRA, 2010), “o ato de brincar é como algo a qual, a criança abastece-

se de algumas de suas necessidades, sendo também um meio de aquisição de conhecimento, da 

compreensão da realidade, do domínio de regras, de incremento da imaginação e da construção 

de uma situação imaginária, alicerce para o pensamento abstrato adulto.  

Seguindo nessa trajetória, Conti e Sperb (2001) destacam que a função da brincadeira 

para o desenvolvimento da criança, são as probabilidades de intercâmbios sociais e as 

significações que a infância dá às aparências da realidade por meio do brincar. Assim sendo, 

Friedmann (1998) considera a brincadeira como um sistema integrador da vida social da 

criança, sendo transmitida de geração a geração, mudando o conteúdo, mas não o formato. 

Outra contribuição importante nesse sentido é a de Amaral (1998). Segundo a autora, 

Dewey, outro importante filósofo educacional, observa sobre a importância da brincadeira 

imitativa e do contato com crianças mais velhas para a criança pequena apreender as regras 

sociais. Isto é, ao copiar condutas de adultos enquanto brinca a criança está compreendendo a 

forma de funcionamento da sociedade e pode assim aprender os mais variados costumes e 

valores, dependendo do ambiente em que se encontra, incluindo neste os adultos, as crianças 

mais velhas e o tipo de relação que estabelece com o mesmo. 

Para Vygotsky (1991): 

 

A criança ao brincar não está simplesmente imitando os comportamentos dos adultos, 

está em um processo de significar para si as regras sociais e de comportar-se como se 

fosse adulto. Nesse sentido, a brincadeira tem duas dimensões importantes: uma que 

envolve situações imaginárias e outra as regras (VYGOTSKY, 1991). 
 

Vygotsky (1991) ressalta essas duas vertentes, por julgá-las possuir as maiores 

relevâncias para o desenvolvimento humano que o ato de brincar pode proporcionar. 

Já no caso de Piaget, CORDAZZO (2003), assegura que o autor tem abordagem na 

função cognitiva sobre o ato de brincar, ao ponderar a brincadeira como uma função biológica 

para o desenvolvimento cognitivo, especificamente da inteligência e também como um meio 

de socialização da criança. 

Já numa perspectiva psicanalítica sobre o brincar, Pedrosa (2005, p. 64) enfatiza que “a 

brincadeira é universal e é própria da saúde, facilita o crescimento, desenvolve o potencial 

criativo e conduz aos relacionamentos grupais”. E nesse vínculo, também propicia a 

constituição do indivíduo, o desenvolvimento da linguagem, da imaginação e da criatividade 

(VYGOTSKY, 1991; FRIEDMANN, 1998; KISHIMOTO, 1999; PEDROZA, 2005). A 

brincadeira também pode ser uma fonte de comunicação, pela qual a criança exprime 
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sentimentos como angústia, ansiedade, dor, alegria, agressividade, novas experiências e 

contatos sociais (CORDAZZO, 2003; CORDAZZO; VIEIRA, 2007). 

Logo, entendemos que a brincadeira, toma sobre si, distintos empregos para o 

desenvolvimento da criança. Podendo-se assegurar que a função da brincadeira, está em gerar 

condições para o seu desenvolvimento absoluto emocional, social, cognitivo e psicomotor, 

partindo de elementos concretos, situações imaginárias e interações sociais, constituindo 

relações com seu universo, construindo conhecimento sobre ele e sobre si mesma. 

Após construído o conhecimento sobre cultura lúdica e sobre a importância do brincar 

para o ser infantil. Partimos para explorar o universo pensante sobre a forma de aplicação 

prática do lúdico na rotina acadêmica. 

É, ao nosso entender, pertinente observar a trajetória inicial desse contexto. Onde, ao 

final do século XIX, as brincadeiras começam a ser alvos de estudos de psicanalistas, 

pedagogos, psicólogos em geral, descortinando assim, a gama de ideias que surgiu nesse âmago.  

Nesse período o jogo, a brincadeira, passaram a ter um valor educativo, principalmente 

com as contribuições de Froebel apud Kishimoto (2003, p. 16), onde destacam a importância 

do jogo livre como forma da construção do desenvolvimento das crianças, mas não rejeita o 

jogo como ferramenta de educação para amparar na obtenção do conhecimento.  

Assim sendo, inúmeras outras teorias podem ser estudadas sobre a aplicação do lúdico 

no processo de aprendizagem infantil.  

Podemos citar a Teoria do Recreio, de Schiller (1875), onde ele argumenta que o jogo 

serve para recrear-se, sendo essa sua finalidade intrínseca. Já na Teoria do Descanso, de Lazarus 

(1883), o jogo é visto como atividade que serve para descansar e para restituir as energias 

exauridas nas atividades sérias. Na teoria da Antecipação Funcional, de Groos (1902), o jogo é 

visto como como um pré exercício de funções necessárias à vida adulta. Já a teoria de 

Recapitulação, de Stanley Hall (1906), o jogo é visto como uma forma de recapitular gerações 

passadas, caracterizando a função atávica do lúdico.       

Nessa eclosão de ferramentas intelectuais, onde o aprofundamento é necessário para 

uma conceituação satisfatória sobre o tema, gostaríamos de ressaltar a teoria pedagógica do 

psicólogo, filósofo e médico francês Henri Wallon (1975). Onde ele afirma que “a expansão do 

intelecto envolve mais do que uma simples massa craniana”.  

O Dr. Wallon, avalia o ser infantil como um ser social, desde a hora do nascimento é 

que ele emana processos de afetividade, através da emoção. 

Ainda segundo Wallon (1975), a criança, nas suas mudanças fisiológicas, revela traços 

importantes de caráter e personalidade. Sentimentos como, a raiva, a alegria, a tristeza, o medo 

e os sentimentos mais internos, ganham aspectos mais relevantes na relação do indivíduo com 

o meio. Assim sendo, fundamenta sua tese em três elementos básicos que se inter-relacionam 

com a afetividade.  

Sendo eles: 

● Movimento; 

● Inteligência; 

● Formação do eu como pessoa; 
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O movimento, de acordo com Wallon (1975), depende da construção dos ambientes 

para as crianças se movimentarem. A motricidade tem caráter pedagógico pela propriedade do 

gesto e do movimento quanto a sua representação. 

Quanto à inteligência, para o Dr. Wallon, seu desenvolvimento está sujeito 

fundamentalmente, de como cada criança faz as distinções com a realidade externa. É nas 

soluções dos conflitos permanentes externos, onde as ideias misturam-se entre o mundo 

interior, repleto de sonhos e fantasias e a realidade, cheia de símbolos, que a inteligência evolui. 

Estabelecendo assim, uma grande diversidade de boas e novas descobertas.  

Já na construção do “eu” na teoria de Wallon (1975), depende essencialmente do outro, 

para ser referência ou para ser negado. Primeiramente partindo do momento em que a criança 

começa a viver a chamada crise de oposição, quando a negação do outro funciona como uma 

espécie de ferramenta de descoberta de si mesma.         

Diante desse ponto de partida, pensamos que a implementação do lúdico no processo de 

aprendizagem infantil, inicia-se na construção diagnóstica pedagógica. E nesse âmbito, Weiss 

(1987) orienta que “ao construir um diagnóstico pedagógico, é necessária uma prática com 

embasamento teórico para nortear a escolha das atividades e o instrumento”. Para Weiss, “O 

profissional precisa optar por uma conceituação de personalidade, de aprendizagem e do que 

entende como objeto dessa aprendizagem” (p.80). Weiss (1987 apud VISCA 1981,1985) adota 

como referencial a proposta de Epistemologia Convergente em Psicopedagogia. 

Assim, segue a proposta do esquema sequencial Weiss (1987 apud VISCA 1981,1985): 

 

1. Entrevista operativa centrada na aprendizagem EOCA; 

2. Testagem (seguindo linhas definidas de investigação); 

3. Anamnese (aberta, situacional e seguindo linhas definidas de investigação); 

4. Elaboração do informe (num primeiro momento visando organizar uma 

imagem do sujeito, para posteriormente, formular por escrito as hipóteses a 

comprovar); 

5. Devolução da informação aos pais. 
 

Gostaríamos agora de abordar os aspectos práticos da aplicação dos conceitos já aqui 

vistos. 

A psicologia atual que se ocupa em estudar os jogos, explicam a prática do lúdico sob 

dois aspectos fundamentais: conteúdo e estrutura, os conteúdos são analisados a partir do 

desenvolvimento da humanidade, já a estrutura, as atividades lúdicas são analisadas a partir da 

evolução das estruturas mentais, (Santos, 2001, p.19).       

A autora entende ainda que, as construções mentais são atividades concretizadas pelas 

crianças e nem todas as atividades podem ser consideradas como jogo, pois algumas dessas 

atividades têm apenas uma representação simbólica.  O jogo que tem a existência de regras, 

deixam de ser um simples brincar, tornando-se jogos de competição, cooperação, liderança, 

garra e coragem; atividades essas como pega-pega, lenço-que-corra, esconde-esconde, entre 

muitas outras atividades classificadas como jogo. 

Ela afirma ainda que os jogos simbólicos, também chamados de faz-de-conta, são jogos 

através do qual a criança expressa capacidade de representar dramaticamente e a imitação é a 

base da expressão dramática. Os jogos de exercício propiciam inúmeras aquisições para o 

desenvolvimento motor e intelectual do indivíduo, pois a criança coloca em ação sua 

inteligência prática através de ordenações sobre os objetos (Santos, 2001).  
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O aspecto mais importante da brincadeira é a experiência afetiva, o se expressar, o 

descobrimento, a concretização e os novos significados que brotam. 

Entendemos então que na ação de brincar de faz-de-conta, exemplificando, as crianças 

podem transformar a circunstância em que elas vivem, doravante elas entendem o caráter do 

poder e do status, elas podem conhecer novos tipos de realidades e fazer construções que não 

existem no mundo em que elas vivem, é um tipo de poder de transformação que as crianças 

têm. 

E nesse aspecto, acreditamos que é na brincadeira, no interagir com o outro, o essencial 

é a descoberta, a vivência afetiva, a expressão, a realização e os novos significados que surgem.  

Posto o conceito sobre a importância do lúdico na vida acadêmica infante, faz-se mister 

debruçar-se sobre o estudo das ferramentas de ação, quanto a aplicação dos procedimentos, no 

âmbito da implementação e do uso das atividades lúdicas. E nesse panorama a brinquedoteca 

aparece como um espaço para brincadeiras, proporcionando um ambiente favorável para a 

aplicação e análise dos resultados.  

Ela apresenta a capacidade de proporcionar a implantação das atividades lúdicas na 

rotina acadêmica, tem a finalidade de desenvolver a cooperação entre as crianças, possibilitando 

um espaço para brincadeiras espontâneas, proporcionando a produção de conhecimento 

científico sobre o adiantamento infantil. 

A brinquedoteca torna-se nesse âmbito um espaço onde o brincar livremente deve ser 

buscado, almejando alcançar um momento espontâneo da criança, momento esse, que ela 

experimenta, se expressa, representa e contrai novas noções.  

De acordo com (CUNHA, 2002. p.13), os fins almejados pelas brinquedotecas podem 

ser determinados como: estimular a concentração, a atenção, o desenvolvimento, favorecendo 

o equilíbrio emocional, alargar a criatividade e a inteligência, e por fim, ampliar a sociabilidade 

da criança.  

    O brincar sem a necessidade que elas tenham a obrigação de desempenharem metas 

determinadas, que se sintam alegres e felizes ao comportarem-se como crianças.  

Os educadores envolvidos no trabalho na brinquedoteca, devem auxiliar na prática do 

respeito, da cooperação entre as crianças, inserindo uma rotina de compartilhamento dos 

brinquedos, dos espaços, das atenções. Emanando práticas de igualdade e solicitude a todos. 

O ambiente da atividade (brinquedoteca) conforme nos aponta (RIZZO,1991, p.219), 

deve estar com: 

 

Os materiais estão dispostos nas salas em mesas ou prateleiras, de forma que a criança 

possa escolher apanhar e usar qualquer um, à sua vontade. O trabalho livre e criador, 

realizado de forma diversificada (oferecimento múltiplo e simultâneo de atividades) é 

o elemento propulsor essencial do desenvolvimento de atitudes de ordem afetiva, 

intelectual e social e, como tal, não pode ser substituído, em nenhuma hipótese, por 

outro qualquer tipo de trabalho dirigido, onde o educador determina o que a criança 

deve fazer e como. (RIZZO,1991, p.219) 
 

 É importante ressaltar que as crianças adquirem conhecimentos por meio da ligação 

afetiva com outras pessoas, como já foi dito aqui, além do contato com os itens e com o meio 

ambiente, vivenciando e explorando, esses itens. 

E sobre o que ocorre nesse contato entre sujeito e o meio, Felipe (2001, p. 28), assevera 

que Piaget, Vygotsky e Wallon tentaram mostrar em suas obras, a capacidade de conhecer, 



 Florianópolis, Ed.12, n.02, Junho/2022 - ISSN/2675-5203 
16 

construir e aprender que acontece por meio das trocas e interações desse sujeito com esse meio, 

tornando assim, a brinquedoteca um espaço de pluralidades e repleto de oportunidades para a 

aprendizagem infantil. 

É notório que a criança aprende melhor brincando, entretanto não só a brinquedoteca 

pode ser utilizada como espaço lúdico.  

Muitos conteúdos podem ser ensinados em espaços amplos e abertos, em meio a 

natureza e nas brincadeiras livres e direcionadas, podendo essas atividades ter objetivos 

didático-pedagógicos que visem proporcionar o desenvolvimento integral do aluno infantil. 

É imperativo, em face a nossa vivência, que as instituições de educação infantil precisam 

ter ambientes e materiais que fomentem a hora da brincadeira dirigida e livre. 

Dirigida: onde a criança tem um objetivo a conseguir, posta pelo educador, onde o 

professor é o norteador, intercessor e deve ser parceiro nessa metodologia. 

Livre: onde a criança expressa-se e desenvolve-se em sua criatividade, onde professor 

não intervém, apenas analisa e nesse brincar irrefletido, podemos diagnosticar as atuações da 

criança. 

Uma ressalva importante nos traz Ramos apud Fortuna (2003), ele assevera que, “a 

brincadeira não deve ser uma atividade tão “largada” que dispense o educador, nem tão dirigida 

que deixe de ser brincadeira.” Compreendemos que a atuação do educador é capital no 

fenômeno denominado brincadeira, porque a sua atuação poderá ser requerida a qualquer 

período, seja para estimular ou para conter as atividades. 

Outra postura importante do educador, ao nosso entendimento, é o que afirma 

(Kishimoto, 2003).  

 

Ao permitir a manifestação do imaginário infantil, por meio de objetos simbólicos 

dispostos intencionalmente, a função pedagógica do jogo subsidia o desenvolvimento 

integral da criança.  
 

Desse modo, permitir que a criança brinque sem um objetivo particular pode não 

proporcionar de fato a competência da interação, a procura e a permuta de aprendizagens. 

Principalmente as crianças com desatenção, impulsividade e hiperatividade, que estão entre os 

sintomas centrais do Transtorno do Déficit de Atenção/Hiperatividade (TDAH), o mais comum 

na infância. O Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), não diagnosticado, transtorno esse 

que também afeta a comunicação, interação social, aprendizado e capacidade de adaptação da 

criança.   

Contudo, condicioná-los habitualmente a brincadeiras somente dirigidas, estorva o 

processo de curiosidade, espontaneidade e criação da criança, proporcionando que ela não 

consiga expressar seus anseios e recusas, moderando o desenvolvimento da sua independência 

individual. 

Assim sendo, se o educador na escola, proporcionar o ambiente, disponibilizar os 

materiais e até mesmo envolve-se na brincadeira, para que a criança abertamente expresse-se e 

desenvolva sua criatividade, estaremos tornando esse momento educativo, promovendo a sua 

ascensão, estando assim respeitando o caráter lúdico da brincadeira. 

Quanto às ferramentas a serem utilizadas nos ambientes lúdicos, os jogos educativos, 

que surgiram da relação da necessidade de brincar livre e da oportunidade de brincar 
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direcionado, são objetos proporcionadores de conhecimento, atuando diretamente no cognitivo 

infantil. 

Nesse aspecto, o jogo a ser empregado como suporte pedagógico deve ser refletido e 

bem elaborado, de acordo com Campagne apud Kishimoto (2003, p. 19 e 20). Porque se não 

for, afasta-se de sua função lúdica, quando é utilizado de forma inadequada, para isso 

recomenda critérios para escolha dos brinquedos para a prática pedagógica. 

O brinquedo deve ter valor experimental, que permita a manipulação e a exploração; 

valor da estruturação, que sustenta à construção da personalidade infantil; valor de relação, 

onde a criança embarca em contato com seus pares e adultos, com metas, e com o ambiente em 

geral para dar condições ao estabelecimento de relações; e o valor lúdico, avaliar se os objetos 

possuem as qualidades que estimulam o aparecimento da ação (CAMPAGNE APUD 

KISHIMOTO 2003, p. 19 e 20). 

Empregando-se estes critérios na opção do jogo para uma circunstância de 

aprendizagem, o educador consegue alcançar bons resultados de acordo com os objetivos 

pedagogicamente traçados. 

Igualmente importante é o entendimento sobre o papel dos brinquedos na aplicação do 

lúdico na educação infantil. E nesse contexto (Wajskop, 2007, p. 41), assevera que: 

 

Os brinquedos constituem-se hoje em objetos privilegiados da educação das crianças, 

desde que inseridos numa proposta educativa que se baseia na atividade e na interação 

delas, tendo significado quando utilizados pelas crianças para brincar.  
 

Os brinquedos são elementos facilitadores e medianeiros nas brincadeiras, carregam 

consigo subsídios que podem ser inseridos nas instituições escolares levando-se em conta a 

seleção de acordo com a faixa etária da criança e a especificidade de cada plano pedagógico ou 

propósito de trabalho.  

Precisa proporcionar desafios para a criança e necessita estar apropriado ao seu interesse 

e suas necessidades inventivas, ele deve ser um convite ao utilizar-se dele. Desde que a criança 

tenha interesse em interagir com ele; com isso, o brinquedo vira um recurso didático de ampla 

aplicação e valor no processo de ensino e aprendizagem. E é nesse aspecto que o educador tem 

o dever de empregar-se desse objeto como mais um recurso no processo de educar. 

Nesse sentido, (KISHIMOTO, 2003) aborda a importância da utilização de critérios 

quanto à escolha do brinquedo no processo de educar.  “Qualquer jogo ou brinquedo 

empregado pela escola, desde que respeite a natureza do ato lúdico, apresenta o caráter 

educativo e pode receber também a denominação geral do jogo ou brinquedo educativo” 

(Kishimoto, 2003, grifo nosso).   

A autora traz ainda a discussão em volta do emprego do jogo, entendemos esse “jogo” 

como brinquedo, com função pedagógica que deixa de existir quando se respeita a natureza do 

mesmo. Para Kishimoto (2003) todo jogo, por si só, é educativo, seja ele direcionado ou livre, 

pois de uma forma, ou de outra, a criança sempre adquire conhecimento por meio deste. 

Desse modo, (FORTUNA, 2003) assevera que:  

 

O educador infantil que realiza seu trabalho pedagógico na perspectiva lúdica observa 

as crianças brincando e faz disso ocasião para reelaborar suas hipóteses e definir novas 

propostas de trabalho (Fortuna, 2003).   
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Oportuniza também, ocasião de ressignificar o trabalho educativo e internalizar que o 

momento da aplicação das atividades lúdicas com as crianças, é um momento para o educador 

avaliar e pensar sobre sua prática pedagógica, ponderando individualmente os avanços e 

particularidades de cada criança, procurando reorganizar e replanejar, caso assim entenda 

necessário, sua proposta de trabalho, implementando novas estratégias que contemplem 

efetivamente o avanço da criança. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Acreditamos que o papel de toda escola de educação infantil, como de todo educador 

dessa área é proporcionar oportunidades para as crianças brincarem, propiciando um ambiente 

de atividades ricas, lúdicas, educativas, prazerosas e sociais diversas.  

Este é o nosso pensamento sobre a escola de educação infantil, e sobre o uso do lúdico 

na rotina de trabalho do profissional de psicopedagogia, embora certas instituições explorarem 

em suas propagandas várias vantagens, como aulas de língua estrangeira, computação, 

escolinhas de esportes.  

No âmbito do conhecimento construído aqui, o brincar é uma forma das crianças 

ampliarem o seu desenvolvimento cognitivo, considerando-se uma importante ferramenta no 

processo pedagógico, como metodologia aplicável, o brincar na escola, muitas vezes, perde seu 

espaço dando lugar a outras ações pedagógicas. 

Com a constatação de que o brinquedo, o jogo são utensílios mediadores no percurso 

didático e pedagógico, são também importantes ferramentas, que auxiliam no desenvolvimento 

motor, cognitivo, afetivo, psicológico e social da criança em formação, conforme já foi trazido 

aqui.  

Peças-chave neste percurso, as práticas lúdicas incentivam a relação da criança consigo 

mesmo, com os outros e com o universo a sua volta. 

Um aspecto importante a observar-se é sobre o contexto social atual, alterado e marcado 

por uma maneira de vida apressada, repleto de compromissos e atividades, ambientes e tempos 

restritos, a introdução da tecnologia e do ambiente virtual, a violência e a insegurança causado 

pelo crescimento ligeiro das grandes metrópoles, todos esses são agentes que contribuem para 

a transformação no conceito de brincar.              

E nesse horizonte, entendemos que os brinquedos, bem como o brincar são elementos 

essenciais da educação infantil, partindo do ponto que, aplicados numa proposta de educação 

que se norteia na diversidade das atividades e na interação entre elas, eles tem significado, 

quando utilizados pelas crianças em sua rotina na escola.  

Com esse pensamento arraigado, entendemos que o psicopedagogo deve, em sua prática 

de aplicação das técnicas pertinentes, levar em conta essas atividades como via estratégica para 

abordar e trabalhar com as dificuldades de aprendizagem e socialização de cada criança.   

E nesse aspecto, as atividades lúdicas são fonte geradora de novas experiências e 

descobertas individuais e coletivas, enquanto essas novas experiências e descobertas estão em 

desenvolvimento. Neste momento de contato da criança com o lúdico, o educador tem a função 

de facilitador, em face que, em alguns momentos dirige e orienta o processo e em outros, as 

crianças são responsáveis por suas próprias brincadeiras. 
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Recrear-se é o momento de livre vontade da criança, processo em que ela se expressa, 

experimenta, representa e adquire novos conhecimentos.  

Faz-se necessário ao nosso entender, e diante do que vimos nesse trabalho, que haja um 

equilíbrio entre o brincar livre e o dirigido, pois acreditamos que ambos são necessários para o 

desenvolvimento da criança.  

Uma vez que a prática lúdica livre promove a descoberta, a criatividade e a autonomia 

do ser infante, já o lúdico eficazmente orientado pelo docente, permite que a criança internalize 

experiências partindo do conhecimento que ela ainda não possui; o educador pode sugerir um 

jogo, mostrar como se joga, pode interagir na brincadeira, arrumar materiais e espaços, assim, 

o brincar está sendo dirigido, mas não perde sua função lúdica se a criança tem liberdade em 

suas escolhas. 

E por fim, acreditamos que toda proposta de implementação de atividades lúdicas, seja 

norteada pela necessidade vitalícia de ampliação das ações do brincar direcionado, sem jamais 

abandonar o brincar livre, objetivando preparar os alunos ao desempenho de papéis sociais e de 

desenvolvimento de suas capacidades físicas.  
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RESUMO 
O presente trabalho tem por objetivo apresentar experiências lúdicas que ocorreram com uma turma de educação 

infantil, e que auxiliaram a discorrer acerca dos desafios e implicações da alfabetização científica nessa etapa da 

educação. As experiências sucederam-se por meio de uma sequência de intervenções voltadas à abordagem da 

astronomia, com a temática “sistema solar e exploração espacial”, baseadas em uma obra de livros infantis de 

Ziraldo. As intervenções fazem parte do projeto de mestrado apresentado ao programa de pós-graduação em 

educação da Universidade Federal de São Paulo. 

Palavras-Chave: Alfabetização científica, Educação Infantil, Intervenção lúdica. 

 

ABSTRACT 
The present work aims to present playful experiences that occurred with a group of early childhood education, and 

which helped to discuss the challenges and implications of literacy science at this stage of   interventions aimed at 

approaching astronomy, with the theme “solar system and exploration space”, based on a children's book by 

Ziraldo. The interventions are part of the project Master's degree presented to the postgraduate program in 

education at the Federal University of São Paulo. 

Keywords:Scientific Literacy, Early Childhood Education, Playful Intervention. 

 

ABSTRACTO 
El presente trabajo tiene como objetivo presentar experiencias lúdicas que ocurrieron con una clase de educación 

infantil y que ayudaron a discutir los desafíos e implicaciones de la alfabetización científica en esta etapa de la 

educación. Las experiencias se sucedieron a través de una secuencia de intervenciones destinadas a acercarse a la 

astronomía, con el tema “sistema solar y exploración del espacio”, a partir de una obra de libros infantiles de 

Ziraldo. Las intervenciones forman parte del proyecto de maestría presentado al programa de posgrado en 

educación de la Universidad Federal de São Paulo. 

Palabras clave: Alfabetização Científica, Educação Infantil, Intervenção Lúdica. 

 

INTRODUÇÃO 

Alfabetização Científica (AC) é um tema que tem alcançado um grande espaço nas 

pesquisas do campo do ensino de ciências. Quando abordamos a Alfabetização Científica é 

imprescindível que deixemos claro a definição que consideramos para esse conceito, uma vez 

que sua tradução tem diferentes interpretações e opiniões. Na literatura nacional encontramos 

autores que utilizam o termo “letramento científico”, que vem da tradução do inglês, e autores 
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que utilizam “alfabetização científica”, que vem da tradução do francês e espanhol 

(SASSERON e CARVALHO, p. 60, 2011). 

Não é nosso objetivo aqui diferenciá-los, mesmo porque os autores e pesquisadores 

possuem a mesma preocupação com o ensino de ciências, com a construção de benefícios 

práticos para as pessoas, a sociedade e o meio ambiente (SASSERON e CARVALHO, 2011), 

mas é importante demonstrar o termo que utilizaremos. 

 

Alfabetização Científica: 

 

Neste trabalho utilizaremos a expressão Alfabetização científica do mesmo modo que 

os autores Sasseron e Carvalho, 2011, Lorenzetti e Delizoicov, 2001. 

Sasseron e Carvalho (2011) utilizam a expressão alicerçada na ideia de alfabetização 

segundo Paulo Freire (2005). Segundo as autoras, para Freire “a alfabetização deve 

desenvolver em uma pessoa qualquer capacidade de organizar seu pensamento de maneira 

lógica, além de auxiliar na construção de uma consciência mais crítica em relação ao mundo 

que a cerca” (p. 61, 2011). 

No entanto, usaremos o termo “alfabetização científica” para designar as ideias que 

temos em mente e que objetivamos ao planejar um ensino que permita aos alunos 

interagir com uma nova cultura, com uma nova forma de ver o mundo e seus 

acontecimentos, podendo modificá-los e a si próprio através da prática consciente 

propiciada por sua interação cerceada de saberes de noções e conhecimentos 

científicos, bem como das habilidades associadas ao fazer científico (SASSERON e 

CARVALHO, p. 61, 2011). 

 

As autoras (2011, p. 61) salientam ainda algumas das preocupações da AC, como 

objetivo de formar cidadãos críticos e responsáveis para a atuação na sociedade. Este seria o 

objetivo presente em todas as diferentes explicações dos pesquisadores da Alfabetização 

Científica. 

Outra preocupação, que tem crescido, é a de colocar a AC como objetivo central do 

ensino de ciências em toda a educação básica, uma vez que a sociedade depende dos 

conhecimentos que são construídos pela ciência e, por isso, é necessário que essa sociedade 

saiba mais sobre a ciência e suas ações. O intuito da AC não é de que a população saiba fazer 

pesquisa científica, mas sim que possa adquirir conhecimento para compreender os resultados 

divulgados pela ciência. Também não é objetivo da AC tornar os alunos cientistas, mas 

possibilitar que todos tomem decisões pessoais ou políticas conscientes. Que os alunos sejam 

capazes de utilizar algum conhecimento que já possuam para chegar a outros. As autoras 

afirmam que a AC é uma atividade que se desenvolve gradualmente ao longo da vida e, assim, 

vêm conectada às características sociais e culturais do indivíduo. 

Muitas das preocupações citadas pelas autoras, também estão presentes no trabalho de 

Lorenzetti e Delizoicov (2001). Para Miller (1983, apud Lorenzetti e Delizoicov, 2001), 

quando falamos em alfabetização normalmente apresentam-se dois significados diferentes. 

Sendo um mais denso, relacionado à cultura, à erudição, e o outro é a capacidade de ler, 

compreender e expressar opiniões de assuntos de caráter científico - que excluiria totalmente 

as crianças, os sujeitos deste trabalho. Entretanto essa definição pressupõe que o indivíduo já 
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domine o código escrito, e é em detrimento dessa definição que Lorenzetti e Delizoicov se 

contrapõe e afirmam que é possível desenvolver uma alfabetização científica mesmo antes dos 

alunos dominarem o código escrito, e que para além, pode auxiliar no desenvolvimento da 

leitura e escrita, por constituir um potente aliado para esse desenvolvimento e contribuir para 

a atribuição de sentido e significados às palavras e ao discurso. 

 

Alfabetização científica na educação infantil: 

 

Marques e Marandino (2018), assim como os outros autores citados, defendem que a 

AC é um processo contínuo e permanente, que acontece dentro e fora da escola. Dessa forma, 

o indivíduo pode relacionar-se com a Alfabetização Científica sem ao menos ter frequentado 

a escola, e o quanto antes essa relação ocorrer, mais significativo e rico será o conhecimento 

científico desse indivíduo. Isto posto, consideramos que a AC pode fazer parte do contexto do 

trabalho com crianças, pois “os conhecimentos do campo científico podem estar presentes nas 

experiências de aprendizagem possibilitadas às crianças de maneira integrada, participativa e 

lúdica, como um elemento da cultura mais ampla que a criança se insere” (MARQUES e 

MARANDINO, p. 6, 2018). 

A discussão da AC na educação infantil é tão recente que encontramos poucos trabalhos 

que abordam esse tema, como afirmam Marques e Marandino (2018). Existem diversas 

tentativas para justificar essa defasagem. Lorenzetti e Delizoicov, por exemplo, comentam a 

deficiência de material didático e paradidático na escola, o quanto carecem de conteúdos 

científicos. O que, na educação infantil, configura-se como um desafio ainda maior já que não 

há, em grande parte das escolas, a utilização de livros didáticos, ou outros materiais 

sistematizados. Logo, essa responsabilidade recai quase exclusivamente sobre o pedagogo.  

Outro ponto que tentam justificar é a forma como constituíram-se as creches e pré-

escolas. Marques e Marandino (2018) afirmam que as creches surgiram como espaços de 

guarda e cuidado de bebês para que as mães pudessem entrar no mercado de trabalho, já as 

pré-escolas surgiram como uma preparação para a escolaridade subsequente, organizando-se 

como a escola primária, em seu modelo tradicional. Somente em 1996 houve o 

reconhecimento da educação infantil como primeira etapa da educação básica. Podemos inferir 

que, devido à inclusão da educação infantil como etapa da educação básica ser recente, ainda 

haja uma defasagem em relação aos estudos e que ainda não se alcançou o verdadeiro 

reconhecimento de que esta etapa é tão importante como todas as outras. 

As mudanças nas concepções de criança e infância também fazem parte dessas 

discussões, pois influenciaram as mudanças pedagógicas da educação infantil. Por muito 

tempo a criança era vista como um “vir a ser” nunca é presente, sempre projetada para o futuro, 

como se não estivesse pronta (CORSARO,2011). A consciência da particularidade, a que 

distingue adulto de criança, não existia. As crianças eram vistas como mini adultos. Para 

Corsaro (2011) elas eram marginalizadas nos estudos sociológicos, e assumiram uma posição 

subordinada na sociedade. Aos poucos essa concepção começou a sofrer alterações. A criança 

começou a ter um espaço na sociedade, ser reconhecida como participante ativa na construção 

social da infância, produtora de cultura. Participam, assim, da cultura científica ao se inserirem 
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em um mundo com ciência e tecnologia. Trata- se de considerarmos a criança  como sujeito 

do processo de AC (MARQUES e MARANDINO, 2018). 

Outro desafio, que é colocado por Lorenzetti e Delizoicov (2001), é a forma de 

organização do cotidiano escolar, pois a escola pode contribuir grandemente com o processo 

da Alfabetização Científica. Mas, para isso, precisa inserir em seu planejamento estratégias 

como: visitas a museus, centros de ciências, uso da literatura infantil, de teatros, entre outros. 

“[...]reforçando a necessidade de que o professor possa, através de escolha apropriada, abordar 

os significados da conceituação científica veiculada pelos discursos contidos nestes meios de 

comunicação” (LORENZETTI e DELIZOICOV, p. 53, 2001). 

É preciso então que se coloque a criança como ponto de partida para que seja possível a 

AC na educação infantil, levando em consideração atividades que façam parte da vivência e 

interesses da criança. 

 

Para a criança pequena, estar em processo de AC não implica necessariamente 

apropriar-se de termos e conceitos científicos, ainda que isso possa ocorrer. Estar em 

contato com o conhecimento científico por meio de uma visita ao zoológico ou a 

uma exposição, cuidando de pequenos animais na escola, observando o caminho da 

formiga que carrega uma folha e visualizando representações do corpo humano em 

uma enciclopédia já significa vivenciar o processo de AC, aproximando-se de 

elementos da cultura científica. (MARQUES e MARANDINO, p. 11, 2018) 

 

 

Intervenções lúdicas 

 

Partindo de todas as explanações realizadas é possível verificar que vivências e 

experiências como essas são muito significativas para o processo de aprendizagem e 

desenvolvimento das crianças. Baseando-nos na Alfabetização Científica e na importância de 

experimentá-la, elaboramos intervenções voltadas à abordagem da astronomia, com a temática 

“sistema solar e exploração espacial”, desenvolvidas em uma escola de rede pública de 

Guarulhos, com crianças da educação infantil. As intervenções são baseadas na coleção de 

livros infantis de Ziraldo, denominada “Os meninos dos planetas”. Elas fazem parte do projeto 

de pesquisa em desenvolvimento no Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade 

Federal de São Paulo. As atividades foram planejadas e executadas juntamente com alunas 

bolsistas do PIBID Unifesp, no contexto do projeto de extensão Joaninha, um dos projetos que 

compõem o Programa de extensão Banca da Ciência. 

Os objetivos da pesquisa realizada são propor, executar e analisar a sequência de 

intervenções e contribuir para que as crianças, durante o desenvolvimento das atividades, 

desfrutem da imaginação e assim criem, construam uma nova realidade; reelaboram impressões 

vivenciadas; sejam capazes de combinar uma experiência anterior – relacionadas às ciências – 

com novas experiências que serão disponibilizadas. As metodologias que serão utilizadas para 

análise são a transposição didática de Chevallard e Joshua e a pesquisa-ação. 

No presente trabalho iremos discorrer acerca da intervenção “Onde está a Terra?” que foi 

realizada na escola (EPG) Walter Efigênio com uma turma de estágio II, onde as crianças 

possuem idades entre cinco e seis anos. 

Essa intervenção tinha como objetivo identificar os conhecimentos prévios das crianças 

acerca da localização espacial do planeta Terra, seu formato e a existência de outros planetas. 
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Para isso, as crianças foram convidadas a participar de uma roda de conversa iniciada por um 

questionamento sobre a localização da Terra. A maioria das crianças disseram que a Terra fica 

no céu. Duas crianças disseram que a Terra fica no espaço, e as demais concordaram. A partir 

dessas falas levamos as crianças até um ambiente aberto da escola, chamado de solário, e 

explicamos que, como disseram que a Terra fica no céu, iríamos observá-lo e tentar encontrar 

a Terra. Aproveitamos o momento para questioná-las se a Terra estava sozinha no céu. As 

crianças foram dizendo outros elementos que se encontravam no céu, como nuvens, o sol, as 

estrelas e a lua. No momento em que falavam sobre esses elementos, algumas crianças 

comentaram sobre os momentos do dia em que a lua, o sol e as estrelas são visíveis, uma criança 

disse: “olha, dá pra ver o sol”, outra continuou: “é, e de noite dá pra ver a lua e as estrelas”. 

Continuamos a perguntar se havia algum outro elemento que também poderia estar com a Terra, 

e algumas crianças disseram que havia outros planetas, uma criança disse o nome de um planeta, 

“Marte”. Em dado momento uma criança disse que não estava conseguindo ver a Terra e todas 

as outras concordaram. Pedimos para que elas imaginassem como a Terra seria e onde ela se 

localizaria, e que desenhassem com canetinha na grande folha de papel que estava no chão.  

Elas desenharam o formato da Terra, sua localização, algumas crianças desenharam os 

elementos que encontramos na Terra, como pessoas, flores, árvores, carros, etc. Três crianças 

desenharam apenas esses elementos citados, sem aparentemente desenhar o formato da Terra. 

Quatro crianças desenharam a Terra e fora dela, seus elementos. Muitas desenharam a Terra 

em diferentes formatos, como coração, flor e quadrado, mas a maioria desenhou em formato 

redondo. Ao final, as crianças compartilharam os desenhos com toda a turma, chegando à 

conclusão de que a Terra é um planeta redondo que fica no espaço, muito distante e habitado 

por pessoas e animais. 

Fazendo uma breve análise, podemos compreender que a intervenção “onde está a Terra” 

estimulou a criatividade das crianças, pois estas demonstraram interesse pela atividade. 

Elementos como o sol, a lua e as estrelas apareceram na roda de conversa com as crianças, que 

antecedeu o momento dos desenhos. Percebemos que as crianças atingiram o propósito, que era 

desenhar a localização e o formato da Terra. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Consideramos a AC como um processo que é direito da criança. Partimos da concepção 

da criança como produtora de cultura, um sujeito do processo educativo, que deve ser colocada 

como ponto de partida para que seja possível a Alfabetização Científica na educação infantil. 

Chegamos à conclusão que poderíamos ter abordado com mais ênfase todas as falas das 

crianças para um aprofundamento e investigação detalhadas, que posteriormente, nos motivou 

a pensar em outras atividades. 

Também consideramos a intervenção “onde está a Terra?” como parte do processo de 

Alfabetização Científica. A intervenção alcançou seu objetivo inicial, identificar os 

conhecimentos prévios das crianças acerca da localização da Terra, seu formato e a existência 

de outros planetas e conseguiu ir muito além, incentivando as crianças a pensar e dialogar 

sobre os demais astros do sistema solar, como o sol, a lua e as estrelas. No momento em que 

falavam sobre os elementos que encontramos no céu, algumas crianças comentaram sobre os 
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momentos do dia em que a lua, o sol e  as estrelas são visíveis, demonstrando a contribuição 

da intervenção didática para as experiências das crianças, instigando a curiosidade e o interesse 

pelo sistema solar e exploração espacial.  
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RESUMO 
Por longo tempo os pesquisadores educacionais vêm sendo duramente criticados a respeito de elaborarem práticas 

muito distantes da realidade escolar. O artigo aponta as possibilidades de acertos em uma forma diferenciada de 

alfabetizar, que permita que cada criança desenvolva seu processo de escrita de forma espontânea segundo as 

convicções de seu próprio ponto de vista. 

Palavras-Chave: Leitura. Escrita. Alfabetização. Espontaneidade. 

 

ABSTRACT 
For a long time, educational researchers have been harshly criticized for developing practices that are far removed 

from the school reality. The article points out the possibilities of correct answers in a different form of literacy, 

which allows each child to develop their writing process spontaneously according to the convictions of their own 

point of view. 

Keywords: Reading. Writing. Literacy. Spontaneity. 

 

ABSTRACTO 
Durante mucho tiempo, los investigadores educativos han sido duramente criticados por desarrollar prácticas 

alejadas de la realidad escolar. El artículo señala las posibilidades de respuestas correctas en una forma diferente de 

lectoescritura, que permite a cada niño desarrollar su proceso de escritura de manera espontánea según las 

convicciones de su propio punto de vista. 

Palabras clave: Lectura. escritura. Literatura. Espontaneidad. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A criança por natureza é espontânea, são os adultos os “grandes vilões” que as perseguem 

até encaixá-las num padrão determinado por eles de perfeição. O fato é que são extremamente 

criativas e curiosas e estão sempre em busca de adquirir novos conhecimentos que muitas das 

vezes lhes são vedados pela atitude dos adultos. O mesmo acontece quanto ao processo da escrita, 

ao perceber que o adulto utiliza uma forma de registro, a criança é capaz de criar seu próprio 

código linguístico e registrar seus sentimentos, ideais, queixas. E ao ser solicitado, ela é capaz 
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de interpretar exatamente o que idealizou ter escrito, embora não perceba que as demais pessoas 

não tenham acesso ao seu código, caso ela própria não o decifra. 

Diante de tal concepção de desenvolvimento, cabe ao professor alfabetizador o papel de 

mediar esse conhecimento de forma que a criança desenvolva seu processo de alfabetização. O 

que tem acarretando o fracasso escolar de muitas crianças, seria exatamente a falta de 

compreensão da parte dos educadores de que esse processo é natural da criança, porém, se faz 

necessário a mediação para que ela chegue ao nível mais complexo da escrita alfabética. O que 

não acontece automaticamente como muitos pensam. Sendo necessária uma intervenção 

sistemática e com intencionalidade. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Ao analisarmos o início do processo de escrita de uma criança, iremos perceber que até 

então não faz diferença para a criança se o outro consegue ou não compreender o que 

supostamente está escrito (decodificar seu código). Para ela é uma forma de registro importante 

de se comunicar com o mundo. Sendo que para a própria criança o sistema de código que pode 

ser decodificado posteriormente por ela mesma, não faz ainda sentido.  

Na verdade, os primeiros ensaios da criança com a escrita se dão por imitação e por 

perceber a função social da escrita. Daí os bilhetinhos para alguém de seu convívio, ou seja, já 

existe a intenção de comunicar seus sentimentos, gostos e desejos por meio da escrita e é isso 

que ela irá reproduzir oralmente quando solicitada por um adulto que leia o que por ela foi escrito. 

Segundo Miriam Lemle:  

 

A primeira coisa que a criança precisa saber é o que representam aqueles risquinhos 

retos em uma página branca. Esse conhecimento não é tão simples quanto parece a 

quem já incorporou há muitos anos ao seu saber. Observe que, para entender os 

risquinhos pretos no papel são símbolos de sons da fala, é necessário compreender o 

que é um símbolo. (LEMLE, 2004, p.7) 

 

  

A escrita tem como função principal a comunicação. Inscreva-se para ser lido por outras 

pessoas ou como uma forma de registro para nós mesmos. Quando a criança chega nesse nível 

de compreensão, significa que ela se apropriou do sistema da escrita alfabética. Um fator 

importante para o início da alfabetização é que o aluno faça a diferenciação entre as formas 

escritas e as outras formas gráficas de expressão. Quanto à distinção entre letras e números, é 

possível propor aos alunos que procurem levantar hipóteses sobre a presença dos símbolos que 

representam os números em calendário, encartes, agendas telefônicas e etc. 

Historicamente, para uma criança ser considerada alfabetizada, ela precisa decodificar os 

sinais gráficos e codificar os sons da fala; ou seja, ler e escrever conforme a norma culta 

estabelecida. Atualmente, entende-se que apenas dominar esses códigos (codificar e decodificar), 

não são suficientes. Sendo necessário o domínio das práticas sociais da leitura e escrita. Surgindo 

então o termo: “analfabetismo funcional”. Entende-se que o indivíduo precisa compreender o 



 Florianópolis, Ed.12, n.02, Junho/2022 - ISSN/2675-5203 
29 

que está lendo, inclusive nas entrelinhas e não apenas reproduzir os sons das letras combinados 

ou registrar as letras conforme o acordo gráfico. 

Um mito a respeito da criança na fase da pré-alfabetização é pensar que ela não consegue 

ler.  A verdade é que na mesma medida em que a criança desenvolve seu próprio código, ela 

também observa o mundo ao redor e passa a fazer associações, desenvolvendo uma leitura de 

mundo riquíssima através dos símbolos, imagens, logotipos, rótulos. Segundo Bartolomeu 

Queiroz em seu livro Ler, escrever e fazer conta de cabeça:  

 
Entrei para a escola já sabendo ler, mais ou menos. A primeira palavra soletrada, 

inteirinha, foi morfina. A dor de minha mãe aumentava sempre e muito. Dia e noite ela 

gemia ou cantava. Vivia entre o medo e a esperança. Vinham da Capital algumas 

ampolas. (QUEIROZ,1997, p.32) 

 

O autor relata sua própria experiência, e diz como ele já lia antes de ir para a escola, ou 

seja, realizava uma leitura daquilo que ele tinha acesso, como a curiosidade de saber qual era o 

medicamento que sua mãe utilizava, na verdade ele descreve como foi esse momento de 

descoberta espontâneo: 

 
As palavras eram feitas de pedaços, e cabia à gente juntá-los. No escuro, com linha 

escura e cautela, eu ia amarrando as letras, somando partes com cuidado, sem pensar 

na palavra morfina, para não me aborrecer. Escrever, eu já andava rabiscando mesmo 

antes de entrar para a escola. Escrevia nas paredes do galinheiro, no cimento do tanque 

ou no passeio da rua. Arranjava um pedaço de carvão, de tijolo, de caco de telha, pedra 

de cal, traçava amarelinha no quintal, escrevia os números e as palavras céu e inferno. 

(QUEIROZ, 1997, p. 38) 

 

 

O prazer em descobrir o mundo da escrita, neste caso, se dá desassociado com o interesse 

no significado das palavras uma vez que ele sabia que aquela palavra estava ligada ao sofrimento 

de sua mãe. Quem nunca presenciou uma criança que ao observar as figuras de um livro, 

reinventar toda uma história, pois as figuras não estão ali por acaso, elas representam o texto 

escrito e muito antes de conhecer uma sílaba, a criança já é capaz de dominar o sentido da 

história. Então dizer para uma criança que ela ainda não sabe ler, é o mesmo que ignorar o que 

vem a ser o complexo ato da leitura, que vai muito além que o simples ato de decodificar um 

símbolo. E se a leitura e a escrita são uma iniciativa espontânea na criança, o que faz com que o 

processo de alfabetização se dê de forma tão truncada e frustrante?  

A compreensão dos textos pela criança é a meta principal no ensino da leitura. Para 

contribuir para o desenvolvimento da capacidade de ler com compreensão, é importante 

proporcionar a familiaridade com gêneros textuais diversos (histórias, poemas, trovas, canções, 

parlendas, listas, agendas, propagandas, notícias, cartazes, receitas culinárias, instruções de 

jogos, regulamentos), lendo para as crianças em voz alta ou pedindo-lhes que leia de forma 

autônoma. 

O principal objetivo de um professor alfabetizador nessa concepção é fazer com que as 

crianças não percam o brilho no olhar pelas palavras e descubram o maravilhoso mundo da 

leitura da forma mais prazerosa possível. Realizando técnicas diferenciadas para serem aplicadas 

após o contato com o texto, e utilizamos também diferentes estilos de textos, envolvendo os 

alunos de forma lúdica, através de filmes, músicas, receitas, dramatizações, brincadeiras e os 

resultados serão visíveis; uma vez que as crianças demonstram bastante criatividade. 
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O professor que não compreende o processo do desenvolvimento da leitura e escrita 

acredita que a língua escrita convencional é a única forma de registro aceitável e qualquer coisa 

que o aluno apresentar diferente disso, será considerado como um erro. 

 Por desconhecer o processo espontâneo da leitura e da escrita, os professores alfabetizadores 

obrigam as crianças a esquecerem de tudo que já aprenderam, e partem do zero. Ou seja, ignoram 

toda a leitura de compreensão que faziam de forma prazerosa e os obriga a ler frases sem sentido, 

porque é composta pelas palavras do vocabulário, que muitas das vezes, não partem do interesse 

da criança. E por outro lado, a criança que já escrevia a seu modo, toda sua forma de pensar, é 

obrigada a escrever letrinha por letrinha até decorar seus nomes, para só depois juntá-las e formar 

palavras. Palavras que gostaria de escrever? Nem sempre! Como já mencionado existe um “tal 

de vocabulário”, e o aluno precisa passar por ele! 

Miriam Lemle diz: 

 
Na escola, depois de aprender a representar por escrito o seu falar nativo, você aprende 

o vocabulário, a sintaxe e a ortografia convencionais do português escrito; tal 

aprendizagem deve ser-lhe dada como uma porta que se abre para o vasto mundo do 

saber e do trabalho, e não como uma pedra tumular a atirar sobre o seu falar de casa. É 

por isso que dissemos ser melhor deixar as coisas mais ou menos como estão. A parte 

correspondente ao mais é a de que a meta consiste em facultar a todos o uso passivo e 

ativo da língua escrita. A parte correspondente ao menos é a de que antes de chegar à 

língua escrita padrão a escola deve aceitar a expressão linguística do aluno que usa a 

língua nativa de sua comunidade. (LEMLE, 2004, p. 61) 

 

Ao final do processo, aquele aluno que “já lia e escrevia”, ou sai copiando e 

decodificando, ou pior precisa repetir todo o processo, pois não foi capaz de compreender o 

processo de leitura e de escrita e os alfabetizadores se justificam: é assim mesmo, ler e escrever 

é um processo mecânico e complexo, talvez um ano seja pouco para ser alfabetizado! E então, 

muda-se os métodos, as políticas educacionais, as nomenclaturas, e o problema continua o 

mesmo. A cada ano, mais crianças se tornam frustradas na alfabetização, sem brilho e odiando a 

leitura e a escrita. 

Por que será que isso acontece, diante de tantas mudanças que vêm ocorrendo no ensino? 

A resposta é simples, muda-se apenas o foco do problema, porém ele continua o mesmo. Já se 

colocou a culpa do fracasso escolar no método, na criança, no professor, na família, no governo; 

porém cada vez que se acha um culpado, mais complexo se torna solucionar o caso. 

Portanto, não basta diagnosticar o problema, é preciso tomar medidas para que novas 

posturas sejam tomadas. Como alfabetizador é necessário articular os conteúdos desenvolvidos, 

de forma a se tornarem interessantes para os alunos. Além disso, é indispensável que os alunos 

ao serem alfabetizados, sejam paralelamente letrados e desenvolvam o prazer e o hábito da 

leitura, bem como a descoberta do sentido dos diversos gêneros de textos.  

Um grande erro cometido por muitos educadores, é determinar uma sequência de trabalho 

pela lógica do adulto (do mais fácil para o mais complexo).  Mas ninguém parou para pensar que 

na lógica da criança nem sempre a sequência estabelecida pelo adulto fará sentido para ela. 

Afinal, o que é mais fácil para uma criança, compreender uma palavra de seu cotidiano, ou 

compreender o valor sonoro de uma palavra solta sem relação com o que faz sentido para ela? 

Então, percebemos o quanto dificultamos a vida de nossas crianças, onde a intenção era 

facilitar! Todo esforço em alfabetizar uma criança, acaba tirando seu brilho, pois ao invés de se 
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orgulhar de ser um leitor e escritor, a criança começa a achar difícil demais, e passa a ter medo 

de errar. Aquela escrita que antes só ela entendia, mas que era livre para escrever é substituída 

por palavras repetitivas e sem sentido, porém correta gramaticalmente; aliás, a criança começa a 

perceber que é para isso que o professor se atenta e ela passa a escrever só para agradar o 

professor e não pela necessidade de se comunicar. Mesmo porque erra menos, quem menos 

escreve e a criança se limita a escrever o mínimo possível. 

Por outro lado, aquela leitura prazerosa que a criança realizava, passa a ser substituída 

por uma leitura fria de palavras sem significado. Aliás, a criança não tem mais tempo de viajar 

nas imagens. Afinal, ela precisa se concentrar nas letras para não perder a leitura e muito menos 

engasgar com uma das letras. Eis a realidade da alfabetização em nosso país! Estamos satisfeitos 

com os resultados? Precisamos enquanto educadores, chegar ao nível da criança, para deixarmos 

de ser tão prepotentes e ao mesmo tempo perceber que o ato de educar pode ser bem mais 

prazeroso se permitirmos às crianças, continuarem a serem crianças, a ter espontaneidade, a ser 

criativas, a aguçar sua criatividade. Dando sequência ao processo de alfabetização e não 

introdução. 

Para compreender o sentido do processo do código linguístico, a criança não precisa 

deixar de escrever suas ideias e passar a utilizar uma escrita mecânica. Ela pode e deve 

compreender a função social da escrita e ao mesmo tempo o processo mecânico. 

Esse trabalho precisa ser concomitante, é importante para a criança aprender o código e 

ao mesmo tempo compreender sua função social; ou seja, no processo de alfabetização não pode 

haver parada para decodificar os símbolos para somente depois chegar à compreensão do que 

está lendo. Sendo que é necessária uma intervenção sistemática nesse processo tão complexo 

que é a alfabetização; não bastando deixar a criança livremente se desenvolvendo, o que seria 

negar o conhecimento às crianças, mantê-las presas em sua própria realidade ao invés de partir 

dela para um novo conhecimento. 

Segundo Paulo Freire (1988): “A leitura do mundo precede sempre a leitura da palavra”. 

Conforme afirma:  

 O ato de ler se veio dando na sua experiência existencial. Primeiro, a “leitura” do 

mundo do pequeno mundo em que se movia; depois, a leitura da palavra que nem 

sempre, ao longo da sua escolarização, foi a leitura da “palavra mundo”. Na verdade, 

aquele mundo especial se dava a ele como o mundo de sua atividade perspectiva, por 

isso, mesmo como o mundo de suas primeiras leituras. Os “textos”, as “palavras”, as 

“letras” daquele contexto em cuja percepção experimentava e, quanto mais o fazia, mais 

aumentava a capacidade de perceber se encarnavam numa série de coisas, de objetos, 

de sinais, cuja compreensão ia aprendendo no seu trato com eles, na sua relação com 

seus irmãos mais velhos e com seus pais. (FREIRE, 1988, p. 80) 

 

A leitura do seu mundo foi sempre fundamental para a compreensão da importância do 

ato de ler, de escrever ou de reescrevê-lo, e transformá-lo através de uma prática consciente. É 

essencial que saibamos valorizar a cultura popular em que nosso aluno está inserido, partindo 

desta cultura, e procurando aprofundar seus conhecimentos. “A biblioteca popular como centro 

cultural e não como um depósito silencioso de livros, é vista como um fator fundamental para o 

aperfeiçoamento e a intensificação de uma forma correta de ler o texto em relação com o contexto 

“. (FREIRE, 1988, p.38). 
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Muitas crianças chegam à escola sem ter tido oportunidade de ter acesso às várias formas 

de textos. O que será uma responsabilidade da escola apresentar esse universo literário ao seu 

aluno. Por isso não há porque inibir a espontaneidade da criança; cabe ao educador proporcionar 

um vasto acervo de materiais que ela tenha contato a fim de que se acelere o desenvolvimento 

de sua escrita e leitura. Ao se deparar com o diferente, a princípio ela terá sempre a visão de que 

o outro está errado, mas ela passa a fazer associações e avança à medida que é estimulada e 

incentivada. 

Nosso sistema de escrita é alfabético. Isso significa que seu princípio básico é o de que 

dado “som” é representado por uma “letra”, ou seja, cada “fonema” por um “grafema”. 

Analisando as relações entre a fala e a escrita, muitas crianças chegam, por exemplo, a elaborar 

a hipótese silábica, acreditando que cada letra representa uma sílaba e não um fonema, conforme 

já descreveram os estudos da psicogênese da escrita. É necessário que o alfabetizador saiba 

identificar e compreender esse tipo de raciocínio feito pelos alunos, para conseguir orientá-los 

com sucesso na superação dessa hipótese e na descoberta da explicação que realmente funciona 

para o sistema de escrita do português. 

De acordo com Emília Ferreiro (2000, p.16) “para permitir que a evolução se processe 

de forma coerente com o ponto de vista do sujeito que aprende, a escola deverá proporcionar o 

convívio da criança com farto e variado material que envolva leitura e escrita”. 

 
O sucesso ou o fracasso da alfabetização depende do nível de evolução conceitual da 

criança quando chega à escola. Caso se apresente evoluída no seu processo de 

construção, tudo irá bem, porém, se não teve contato com livros, revistas, jornais, não 

ouviu e “leu” histórias, essa criança chega sem condições de compreender e 

acompanhar o trabalho de alfabetização que a escola lhe oferece. (FERREIRO, 2000, 

p. 16) 

 

O que a escola pode oferecer de melhor aos seus alunos, seria desenvolver as habilidades 

da leitura, conforme afirma Cagliari (1997, p. 148): “Se um aluno não se sair bem nas outras 

atividades, mas for um bom leitor, a escola cumpriu em grande parte sua tarefa.” 

 

A leitura é uma herança maior do que qualquer diploma. A grande maioria dos 

problemas que os alunos encontram ao longo dos anos de estudo, chegando até a pós-

graduação, é decorrente de problemas de leitura. O aluno muitas vezes não resolve 

problemas de matemática, não porque não saiba matemática, mas porque não sabe ler 

o enunciado do problema. Tudo o que se ensina na escola está diretamente ligado à 

leitura e depende dela para se manter e se desenvolver. A escola que não lê muito para 

seus alunos e não lhes dá a chance de ler muito está fadada ao insucesso, e não sabe 

aproveitar o melhor que tem para oferecer aos seus alunos. A leitura é o alimento da 

alma. As pessoas que não leem são pessoas vazias ou subnutridas de conhecimento. 

(CAGLIARI, 1997, p. 148-150) 

 

 

Uma vez que a realidade dos nossos alunos é que em sua maioria tem contato com o 

universo da leitura e escrita de forma sistematizada apenas no ambiente escolar, faz com que a 

responsabilidade da escola e de seus professores seja crucial para desenvolver bons leitores. 

Segundo Frank Smith: 
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A leitura pode tornar-se uma atividade desejada ou indesejada. As pessoas podem 

tornar-se leitores inveterados. Também podem tornar-se não-leitores inveterados, 

mesmo quando são capazes de ler. Uma das grandes tragédias da educação 

contemporânea não é tanto que muitos estudantes abandonam a escola incapazes de ler 

e de escrever, mas que outros se formam com uma antipatia pela leitura e escrita, apesar 

das habilidades que possuem. Nada, acerca da leitura e de sua instrução, é 

inconsequente. (SMITH,1998, p. 54) 

 

 

E será a nossa postura como educadores leitores que irá determinar que tipo de leitores 

teremos em nossa sociedade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  Finalmente percebo o quanto é real a importância de uma prática diferenciada no ensino 

fundamental e de modo especial, nas escolas públicas que são as mais prejudicadas quanto ao 

acesso às formas de leitura, cabendo então à escola, um trabalho que irá reduzir a distância do 

ponto de partida existente entre as classes sociais de nosso país. 

Uma visão equivocada do processo de alfabetização acaba desencadeando os ciclos 

viciosos das repetências, da evasão, e do analfabetismo propriamente dito. Frente a essas 

questões, cabe à escola elaborar projetos que dêem condições aos seus alunos de acessarem o 

mundo da leitura e da escrita, buscando assim um nivelamento com as crianças que se encontram 

à frente, dando oportunidade para que eles concorram de forma justa e não tão injustamente 

como temos visto acontecer. 

 Podemos concluir que o trabalho do alfabetizador fluiu de maneira agradável, ao 

estabelecer uma relação de construção de conhecimento com as crianças. Elas se sentem 

valorizadas, ao terem voz ativa diante das situações de aprendizagem em sala de aula. Cada vez 

mais percebem que são livres para falar e escrever sobre fatos de sua realidade, ou de suas 

fantasias.  

Concluímos que estamos ainda distantes de um ideal e temos muita a aprofundar e se faz 

necessário mais pesquisas e estudos diante da complexidade que abrange esse tema.  
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RESUMO 
O presente artigo trás a realidade de um estudo voltado para a inclusão na educação de jovens e adultos do 6º ao 7º 

ano para a formação de uma sociedade ativa, crítica e participativa. Para isso, utilizamos como referencial teórico 

os autores: FREIRE (1997), GADOTTI (2011), CARVALHO (2016), entre outros. O artigo vem trazendo como 

objeto analisar o processo de inclusão de alunos da modalidade de ensino EJA (Ensino de Jovens e Adultos) foi 

feito uma pesquisa exploratória, qualitativa e quantitativa mediante observação, levantamento de dados e um 

questionário aplicado aos alunos da EJA do 6º ao 7º ano,residentes do Município de Montanhas/RN, Na ocasião 

podemos observar que os alunos participantes apresentaram resultados satisfatórios, pois houve a interação, 

participação e interesse dos alunos entrevistados para a obtenção da representação dos gráficos. 

Palavras-chave: inclusão, EJA, aluno, sociedade ativa. 

 

ABSTRACT 
This article brings the reality of a study aimed at inclusion in the education of young people and adults from the 6th 

to the 7th grade for the formation of an active, critical and participatory society. For this, we used as theoretical 

reference the authors: FREIRE (1997), GADOTTI (2011), CARVALHO (2016), among others. The article has as 

an object to analyze the process of inclusion of students of the EJA teaching modality (Education of Youth and 

Adults) an exploratory, qualitative and quantitative research was carried out through observation, data collection 

and a questionnaire applied to EJA students of the 6th to the 7th year, residents of the Municipality of 

Montanhas/RN, On the occasion we can observe that the participating students presented satisfactory results, as 

there was the interaction, participation and interest of the students interviewed to obtain the representation of the 

graphs. 

Keywords: inclusion, EJA, student, active society. 

 

ABSTRACTO 
Este artículo trae la realidad de un estudio dirigido a la inclusión en la educación de jóvenes y adultos del 6° al 7° 

grado para la formación de una sociedad activa, crítica y participativa. Para ello, utilizamos como referente teórico 

los autores: FREIRE (1997), GADOTTI (2011), CARVALHO (2016), entre otros. El artículo ha traído como objeto 

de análisis el proceso de inclusión de los estudiantes en la modalidad de enseñanza EJA (Educación de Jóvenes y 

Adultos), se realizó una investigación exploratoria, cualitativa y cuantitativa a través de la observación, recolección 

de datos y aplicación de un cuestionario a los estudiantes de EJA de del 6º al 7º año, vecinos del Municipio de 

Montanhas/RN, En la ocasión se puede observar que los alumnos participantes presentaron resultados satisfactorios, 

ya que hubo interacción, participación e interés de los alumnos entrevistados para obtener la representación de las 

gráficas . 

Palabras clave: inclusão, EJA, estudante, sociedade activa. 

 

INTRODUÇÃO 

O direito de criticar e o dever, ao criticar, de não faltar à verdade para apoiar nossa 

crítica é um imperativo ético da mais alta importância no processo de aprendizagem de 

nossa democracia. (FREIRE 1997, p. 69) 

A modalidade do ensino da EJA realiza-se perante as diversas lutas sociais, culturais, 

políticas e educacionais. Jovens e adultos que não tiveram oportunidade ou interromperam seus 
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respectivos estudos no ensino regular por várias questões na qual esses sujeitos foram excluídos 

de alguns privilégios. 

Visto que, por meio dessa prática de inclusão é que podemos construir uma cidadania de 

direitos igualitários sem o exercício da atividade excludente. 

Para a realização dessa pesquisa, alguns teóricos foram bastante importantes para o 

aperfeiçoamento e aprofundamento desse assunto. Tais como: FREIRE (1997), GADOTTI 

(2011), CARVALHO (2016), entre outros, do modo que esses teóricos abordam debates e 

discussões acerca do ensino da EJA, da relevância da prática inclusiva, frisando a diversidade e 

suas contribuições pedagógicas, além de explorar a concepção na educação sobre o papel dos 

atores educacionais em mediar os conhecimentos dos alunos, ampliando as habilidades dos 

alunos para o exercício crítico, ativo, libertário e participativo na sua ação cidadã. 

No que tange esse trabalho, após as leituras exploratórias foi concebida uma pesquisa de 

caráter qualitativo e quantitativo. Essa foi realizada através da observação, leitura exploratória e 

um questionário respondido por alunos da EJA do 6º ao 7º ano ____________________ na 

cidade de Montanhas/RN, localizada na região Agreste. Esse questionário representado por 

gráfico teve o objetivo de entender o processo educativo da Educação de Jovens e Adultos, e 

como essa diversidade é incluída na sociedade. 

Dessa forma, esse trabalho de conclusão está dividido em três capítulos. O primeiro 

aborda a construção teórica sobre o assunto selecionado, na qual foi subdividido em quatro 

pontos: definição da modalidade de Educação de Jovens e Adultos; Ensino de EJA: sua cidadania 

na visão social e cultural; Educação de Jovens e Adultos na concepção de Paulo Freire; e a 

inclusão na perspectiva da Educação de EJA. 

O segundo capítulo discute o caminho da pesquisa e sua metodologia na qual esse 

trabalho explorou, onde foram feitas leituras bibliográficas, observação, conversa informal e o 

uso do questionário aplicada aos alunos da EJA. 

E por fim, o terceiro capítulo específica o resultado e análise acerca dos dados obtidos 

perante a realização do questionário aplicado aos estudantes da modalidade de EJA do 6º ao 7º 

ano. 

DEFINIÇÃO DA MODALIDADE DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

A educação de jovens e adultos destina-se ao público que por alguns motivos 

interromperam a sua etapa de estudo no ensino regular, ou não conseguiram concluir seus estudos 

na faixa etária adequada. A EJA classifica-se como modalidade educativa que engloba a 

diversidade por suas esferas de etnia, raça, cor e gênero. 

Nesse cenário, por abordar a heterogeneidade a EJA depara-se com várias dificuldades 

no que diz respeito ao seu contexto sócio-cultural, histórico, político, econômico e educacional 

definindo suas lutas e movimentos sociais para conquistar seu espaço, sua valorização e respeito 

a suas diferenças. Com isso obter sua inclusão em todos os segmentos. 

Cabe destacar que a educação de jovens e adultos enfrenta diversas lutas sócio-cultural e 

educacional, entre elas a Segunda Guerra Mundial, foi então, por meio da Internet Conferência 

Internacional que a EJA ganhou destaque como sendo um ensino moral, ético e de princípios 

educativos. Conforme GADOTTI (2011, p.41): 

A partir da I Conferência Internacional sobre Educação de Adultos realizada na 

Dinamarca (1949), a educação de adultos foi concebida como uma espécie de educação 
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moral. A escola não conseguiu evitar a barbárie da Guerra. Ela não tinha se dado conta 

de formar o homem para a paz. Por isso se fazia necessário uma educação “paralela”, 

fora da escola. 

Dessa forma a EJA define-se como um ensino de mudanças, acompanhando as 

transformações e as exigências exposta pela a sociedade com o intuito de formular a educação e 

dar continuidade ao seu sistema educacional, assim atendendo as necessidades do seu público. 

De acordo com GADOTTI (2011, p.41): 

Depois da II Conferência Internacional sobre Educação de Adultos, realizada em 

Montreal (1963, aparecem dois enfoques distintos: a educação de adultos concebida 

como uma continuação da educação formal, como educação permanente, e, de outro 

lado, a educação de base ou comunitária. 

Nessa dimensão a educação de adultos caracterizou pelo o eixo da alfabetização para 

suprir suas particularidades, o mesmo enfrenta a baixa escolaridade. Pensando nisso, a 

Conferência Mundial da Educação em 1990 idealiza a alfabetização como processo necessário e 

primordial para os estudantes da EJA. Ainda nas palavras de GADOTTI (2011, p.42): 

A Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada em Jomtien (Tailândia), 

em 1990, entendeu que alfabetização de Jovens e Adultos seria a primeira etapa da 

educação básica. Ela consagrou, assim, a ideia de que alfabetizar não pode ser separada 

da pós-alfabetização, isto é, separada das “necessidades básicas de aprendizagem”. 

Dessa forma é indispensável discutir sobre a EJA sem frisar a alfabetização, lutas sociais, 

exclusão, inclusão, transformação e multiculturalismo, essas dimensionam a modalidade de 

Jovens e Adultos. Visto que a EJA não tem um público único, são sujeitos que precocemente 

foram excluídos dos seus direitos educativos. 

Cabe acentuar que a EJA se destina em dois grupos de pessoas, na qual pode ser definida 

em adultos no geral idosos que viveram em uma época em que o acesso à educação era bastante 

difícil, e um outro grupo numeroso que abandonaram os seus estudos por elementos extra 

escolares e sociais relativos às pobreza, fracasso escolar, tendo uma trajetória educacional 

interrompida ou mal sucedida com possíveis sucessões de reprovação que consequentemente 

acarretam a desmotivação desse discente. 

Sendo assim a EJA perpétua pelo o conceito da pluralidade com o intuito de cuidar das 

necessidades sócio educativo desse público da heterogeneidade vigentes as concentrações no 

ensino da educação de jovens e adultos , no qual essa modalidade aborda, uma riqueza de 

princípios, pois o modo desse ensino é diferente, visto que os atores pedagógicos devem valorizar 

os conhecimentos dos alunos para ampliar suas potencialidades, respeitando sua bagagem, 

experiência e suas expectativas dialogando com sua sabedoria. 

Dessa maneira a EJA precisa de um olhar didático flexível, sensível e cuidadoso para 

abranger um público de diversidade inspirados na viabilidade da sociedade cultural. 

 

Ensino da EJA: Sua cidadania na visão histórica e cultural 

 

Cabe destacar que somos nativos de culturas diferentes, mas que somos iguais e 

diferentes ao mesmo tempo. A cultura é uma elaboração do conhecimento pautadas nos valores, 

princípios éticos, condutas morais e normas comportamentais na qual são transmitidos de 
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geração a geração no seu processo de interação e socialização com o outro no acompanhamento 

da humanidade. 

É crucial entender a dinamicidade da cultura e da história desse universo ao longo do seu 

tempo compreendendo o seu conjunto de linguagem, ciência, tecnologia, crença, valores, 

costumes, experiência, comunicação, entre outros componentes que socializa determinado 

conjunto de pessoas para pertencer a sua cultura e sua historicidade. 

Convém salientar que aprender é um procedimento cultural, uma construção do 

conhecimento formal ligados ao espaço da sociedade e de seus pensamentos. 

Nessa perspectiva o ensino da EJA possui discentes com perfis que exploram a 

diversidade em seu contexto de gênero, etnia, raça e cor, com aspectos culturais e sociais 

bastantes ricos e diversos. Pontuar a educação da EJA é relacionar e compreender sua realidade 

local no qual o aluno está inserido. Para AGLIARDI e LORENSATTI (2016, p 38): 

As experiências culturais na EJA estão associadas à diversidade de sujeitos, de práticas 

educativas e de instituições envolvidas no processo de ensino. Assim sendo, o ato de 

educar se associa às manifestações artísticos- culturais populares. 

 

Desse modo, a cultura está associada a óptica do mundo partindo vidas experiências 

sociais, o indivíduo passa a refletir sobre as concentrações da realização no outro, em sua outra 

base ideológica, crenças, valores e consequentemente se diferenciam. 

Cabe acentuar que a identidade do sujeito é vá expressão vida sua cultura. 

Nessa linhagem os jovens e adultos precisam serem alfabetizados para integrar o seu 

papel de cidadão, ampliando a aquisição de novas sabedorias, com a intenção de despertar o seu 

pensamento crítico enriquecendo o seu vocabulário linguístico, e assim, formando cidadãos 

letrados, oferecendo vá esses alunos novas oportunidades de ensino. Segundo AGLIARDI e 

LORENSATTI (2016, p.41): 

Os jovens e adultos que enfrentam as classes da EJA trazem consigo esses 

“letramentos” que precisam ser considerados. Estão nesses “letramentos” um possível 

potencial de prática pedagógica da EJA. 

Dessa forma a alfabetização a partir do letramento é fundamental para o exercício da 

cidadania, e portanto, indispensável para todo jovens e adultos para a formação de uma sociedade 

letrada. 

Nesse caso educadores precisam explorar dentro da sala de aula métodos pedagógicos atrativos, 

dinâmicos, diversificados e contextualizados ao convívio do estudante, alfabetizando esses 

sujeitos que fazem parte de uma cidadania, sem que haja exclusão no seu exercício cívico. 

Cabe frisar que a diferença pessoal, social, cultural, política e econômica faz parte do 

cenário da EJA educacional da EJA, na qual a troca de experiência dessas diferenças é 

fundamental no processo de ensino/aprendizagem. Assim, faz com que a pessoa perceba ser 

diferente compreendendo as diferenças culturais perante o outro. 

Nessa perspectiva o ensino e aprendizagem da EJA pode se tornar coerente ao está 

valorizando e fluindo a história desses alunos.  

Sendo assim, a EJA precisa de uma didática diferenciada que busque atender as 

necessidades desse público de forma objetiva, concreta e precisa. 
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Dessa forma cabe pontuar que no ensino da EJA necessita trabalhar com temas 

envolventes que formem o educando para a sociedade, e, que este seja um integrante ativo da 

mesma, atingindo seus interesses de maneira eficaz. 

É crucial que o educador percorra caminho e trilho para o progresso e avanço do aluno 

mediante temas relacionados ao cotidiano deles, através de debates no âmbito escolar para 

despertar o interesse e a curiosidade do sujeito, para aguçar suas capacidades de pensar, discutir, 

dialogar e fomentar ideias acerca dos temas trabalhados. Conforme GADOTTI (2010, p.88): 

O educador é um mediador ao conhecimento, diante do aluno que é o sujeito da sua 

própria formação. Ele precisa construir conhecimento com base no que faz. Para isso, 

ele também precisa ser curioso, buscar sentido para o que faz e apontar novos sentidos 

para o fazer dos seus alunos. 

Assim, convém ao docente explorar estratégias pedagógicas que fomentem uma 

educação explicativa voltada para o cidadão socialmente participativo, no qual saiba usar o seu 

conhecimento no seu dia a dia de forma produtiva, problematizando o exercício da interpretação 

do seu cotidiano para alargar o seu raciocínio crítico. De acordo com FARIAS et al (2011, p. 

139): 

Deste modo, quando a opção é pelo método dialético, as estratégias deverão possibilitar 

o exercício das operações mentais ligadas às capacidades de problematizar, analisar, 

fundamentar posições vê de intervir de forma crítica e criativa sobre a realidade. 

Dessa maneira o professor deve mediar o procedimento da aprendizagem do educando 

motivando o mesmo a mudar sua realidade de maneira criativa, participativa e coerente. 

Sendo assim, o educador deve ter um olhar flexível por esse público da EJA tem que 

conhecer este sujeito respeitando e valorizando suas condições culturais e educacionais, 

possibilitando a esses jovens e adultos um ensino de boa qualidade oferecendo oportunidade de 

melhorar sua condição social, cultural educacional e histórica por meio da educação. 

 

Educação De Jovens E Adultos Na Concepção De Paulo Freire 

Falar sobre o ensino e as propostas da prática docente é frisar sobre as teorias do educador 

Paulo Freire que conceberam várias contribuições significativas à educação. 

A educação de jovens e adultos está relacionada à reflexão, mudança e contextualizada à 

sua realidade. 

Convém ressaltar que Freire dimensiona uma educação no sentido libertadora que 

emancipa o sujeito em sua totalidade problematizando o seu cotidiano para que o estudante por 

meio da leitura de sua realidade se torne crítico e libertário. O aluno de EJA necessita desses 

conceitos e teorias didáticas para sentir-se incluso na esfera social. Para FREIRE (1997, p. 33): 

O conceito de Educação de Adultos vai se movendo na direção do de educação popular 

na medida em que a realidade começa a fazer algumas exigências à sensibilidade e à 

competência científica dos educadores e das educadoras. Uma destas exigências tem 

que ver com a compreensão crítica dos educadores do que vem ocorrendo na 

cotidianidade do meio popular. 

Sendo assim, o ensino e seus métodos educacionais devem estar interligados e 

relacionados ao convívio diário do aluno promovendo a educação popular, visto que, o discente 

deve ser o centro Eva prioridade do processo educacional. 
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A modalidade da EJA se destaca sobre suas reivindicações sociais, culturais e 

educacionais com o intuito de resgatar o comprometimento com a educação e a cidadania com 

ideologias de direitos igualitários para formar uma sociedade de deveres e direitos para todos, 

para que esses sujeitos garantam no mínimo condições de vida necessário a sua sobrevivência e 

ao seu dia a dia. 

Nesse sentido cabe destacar a importância do diálogo franco e aberto entre as instituições 

de ensino e o aluno numa teoria dialógica. Cabe salientar que Freire defende essa ideia da 

educação dialogal é uns dos papéis fundamentais do ensino e aprendizagem. Segundo FREIRE 

(1997, p.227): 

Não há, portanto, na teoria dialógica da ação, um sujeito que domina pela conquista e 

um objeto dominado. Em lugar disso, há sujeitos que se encontram para a pronúncia do 

mundo, para a sua transformação. 

Dessa forma o educando necessita da interação e da socialização para a aquisição de seus 

conhecimentos e consequentemente ampliando a seu repertório linguístico diante da 

comunicação e da troca de experiência com o outro. E para que isso aconteça é preciso que o 

docente juntamente com escola tenha um olhar pedagógico treinado que deixe claro a sua 

estratégia de ensino para que o discente interaja na sala de aula e sinta importante nesse processo 

de ensino/aprendizagem. 

É crucial falar sobre a curiosidade dos educandos para instigar o pensamento cognitivo 

do mesmo propiciando uma educação libertadora para que dê fato a educação faça sentido a 

contribua para o desenvolvimento integral do indivíduo. Para FREIRE (1997, p. 24): 

Aprender e ensinar fazem parte da existência humana, histórica e social, como dela 

fazem parte a criação, a invenção, a linguagem, o amor, o ódio, o espanto, o medo, o 

desejo, a atração pelo risco, a fé, a dúvida, a curiosidade, a arte, a magia, a ciência, a 

tecnologia. Ensinar e aprender cortando todas estas atividades humanas. 

Assim ensinar e aprender deve aflorar no aluno diversos sentimentos para que o mesmo 

progrida e seja estimulado para buscar novos conhecimentos de forma satisfatória e eficiente. Os 

alunos da EJA têm que ter esse privilégio de aguçar seus sentimentos para a tomada de decisão. 

Nessa abordagem os estudantes superam seus medos, anseios e suas opressões. Conforme 

FREIRE (1997, p. 46): 

Daí a necessidade que se impõe de superar a situação opressora. Isto implica o 

reconhecimento crítico, a “razão” desta situação, para que, através de uma ação 

transformadora que incida sobre ela, se instaure uma outra, que possibilite aquela busca 

do ser mais. 

Desse modo, a concentração de Freire trouxe várias contribuições didática pedagógica 

para o processo de ensino guiando o docente a melhorar sua prática educativa centralizando o 

aluno neste procedimento metodológico e educacional. É fundamental frisar que a EJA precisa 

apropriar-se dessas teorias de Paulo Freire para o domínio de suas potencialidades buscando 

aperfeiçoar suas estratégias de ensino para entender a realidade do estudante. 

 

A inclusão na perspectiva na Educação de EJA 

Convém ressaltar que o ensino na inclusão ultimamente vem trazendo várias discussões 

acerca dessa temática com o intuito de inserir a inclusão de forma natural. 



 Florianópolis, Ed.12, n.02, Junho/2022 - ISSN/2675-5203 
40 

Nessa linhagem é essencial a realização da prática da inclusão que conceba a serenidade 

a atividade da inclusão como um todo. 

Para que isso ocorra é fundamental criar um ambiente propício para o desenvolvimento 

da aprendizagem para que os educandos aflorem suas habilidades de forma plena. 

Incluir aos jovens e adultos uma prática didática que os motivem que acolham suas 

dificuldades e suas diferenças para a formação de sua identidade pessoal, social e cultural, inseri-

los numa ação cívica proporcionando o prazer da inclusão.  

A inclusão na instituição de ensino requer imediata transformação objetiva e significativa 

fundamentada num conjunto de valores, princípios e valores morais. 

Convém ressaltar que o público acolhido pela a EJA possui perfil da diversidade com 

experiência de vida diversificada, a escola precisa desenvolver projetos educativos que inclua 

esses jovens e adultos em seus segmentos que amplia seus diversos contextos. Para CARVALHO 

(2016, p. 36/37): 

Uma escola inclusiva não “prepara” para a vida. Ela é boa própria vida que flui devendo 

possibilitar, do ponto de vista político, ético e estético, o desenvolvimento da 

sensibilidade e da capacidade crítica e construtiva dos alunos-cidadãos que nela estão. 

Dessa forma é imprescindível exercer a prática da inclusão para a formação social no 

exercício diário de educar conforme as diferenças individuais respeitando a singularidade e a 

particularidades de cada ser. 

Nessa roupagem os estudantes da EJA devem ser incluídos no seu perfil cidadão o mesmo 

percebe-se excluído desse sistema de ensino social, visto que a âmbito escolar ensina o indivíduo 

para a vida que possa praticar o seu dever de cidadão de modo harmonioso. Segundo 

CARVALHO (2016, p.16): 

O que tenho pretendido alertar é que a inclusão, como desejável e necessário 

movimento para melhorar as respostas educativas das escolas, para todos, com todos e 

para toda a vida. 

Assim a escola deve incluir todos os alunos a sua técnica e recursos na qual promova e 

privilegie a socialização para os educandos efetivar ação ativa, participativa e ponderada. 

Dessa forma concebendo ao educando a ampliar a sua capacidade, habilidades e talentos. 

Enriquecendo sua bagagem social, cultural e educacional no processo da interação para tornar 

possível a inclusão. 

 

PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 

No que diz respeito ao elemento da prática dessa pesquisa a mesma foi realizada na rede de 

ensino municipal no município de Montanhas/RN localizada na região Agreste. Por meio da 

aplicação de um questionário com alunos da Educação de Jovens e Adultos com o intuito de 

compreender como o mesmo lida com o contexto sócio-educacional e com a inclusão social. 

 

 

Caminhos da pesquisa 

Este trabalho de pesquisa busca entender o processo da inclusão no ensino da EJA para 

a formação de uma sociedade participativa e ativa. 
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Para atingir os objetivos foi realizada uma pesquisa na rede de ensino municipal na Cidade 

de Montanhas/RN na região agreste através de um questionário com seis questões referente ao 

ensino da EJA do 6° ao 7° ano sendo representada por um gráfico, além de uma pesquisa do 

caráter qualitativo e quantitativo por meio da observação, levantamento de dados, leituras 

exploratórias na qual dimensiona a relevância do tema estudado, a fim de colher informações de 

como ocorre a inclusão na educação da EJA visto que, o processo qualitativo procura entender 

como ocorrem tais problemas, tentando solucioná-los de maneira coerente e significativa. Para 

Gonçalves (2011, p. 70): 

Por sua vez, a pesquisa qualitativa preocupa-se com a compreensão, com a 

interpretação do fenômeno, considerando o significado que os outros dão às suas 

práticas, o que impõe ao pesquisador uma abordagem hermenêutica. 

Sendo assim, o primeiro trilho metodológico desse estudo foi a realização da fase 

exploratória na qual indaga abordam a frente da reflexão acentuada sobre o assunto selecionado 

de autores como: FREIRE (1997), CARVALHO (2016), GADOTTI (2011) entre outros, no qual 

destacam a importância da inclusão de alunos da EJA para a construção de uma cidadania 

emancipatória. 

Dando sequência a esse estudo foi concebida um questionário contendo seis questões 

acerca do contexto sócio educativo para oito alunos do público da EJA do 6° ao 7° ano a fim de 

entender como os alunos compreendem seu espaço. 

● Questionário Diagnóstico: 

1) Você já sofreu algum tipo de preconceito por ser aluno da modalidade da EJA? ( ) Sim (  ) 

Não 

2) Os professores motivam vocês a progredirem para buscar melhorar sua condição de vida?( 

) Sim ( ) Não 

3) Você acha importante conviver com a diversidade? ( ) Extrema importância ( ) Não acha 

importante 

4) Qual a importância de concluir os estudos? ( ) Ter um emprego ( ) Apenas o diploma ( ) 

Ter outras futuras formações 

5) Quais as maiores dificuldades você enfrenta para estudar? 

( ) Jornada de trabalho ( ) Desmotivação ( ) Cansaço do dia a dia 

6) Você sente-se incluído na comunidade a qual você faz parte? 

( ) Com certeza ( ) Nem sempre ( ) Excluído 

O pesquisador deve explorar a dinamicidade do diálogo e da interação entre sua pesquisa 

abordada. Para GIL (2002, p. 17), a pesquisa é desenvolvida mediante o concurso dos 

conhecimentos disponíveis e a utilização cuidadosa de métodos, técnicas e outros procedimentos 

científicos. Na realidade, a pesquisa desenvolve-se ao longo de um processo que envolve 

inúmeras fases desde a adequada formulação do problema até a satisfatória apresentação do 

resultado. 

Sendo assim, a pesquisa considerou-se satisfatória mediante o uso de muitas técnicas e 

criatividade através de leituras teóricas que sustentam a linha de estudo. Porventura, procura o 

embasamento teórico para ampliar e dar suporte à pesquisa. 
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Assim, respalda-se que o caminho percorrido metodologicamente neste estudo ocasionou a 

abordagem qualitativa e quantitativa com a intenção de compreender e efetivar uma reflexão 

sobre o fenômeno apurado analisado. 

Dessa forma, a metodologia foi de maneira qualitativa e quantitativa com princípio nos 

objetivos formados e em valor exploratório por conter análise e ensinamento teórico. Nesta 

linhagem, o estudo se deu por meio da dimensão de um estudo com o princípio de compreender 

e refletir sobre o objeto da pesquisa selecionada. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

No que diz respeito ao desenvolvimento da pesquisa, a mesma foi concebida através de 

um questionário diagnóstico para alunos da EJA do 6°ao 7° ano na rede de ensino municipal na 

Escola Municipal Fátima Aranha, na cidade de Montanhas/RN.  

Foram entrevistados 8 (oito) alunos, sendo 3 (três) homens e 5 (cinco) mulheres. Entre a 

faixa etária de 16 a 28 anos. No qual se disponibilizaram a responder essas perguntas para um 

entendimento melhor do estudo. 

No qual foi possível perceber que os discentes demonstram interesse pela aprendizagem, 

com o objetivo de melhorar sua condição de vida, e sucessivamente transformar sua realidade. 

Os alunos destacaram a relevância do convívio social, em especial a socialização perante 

a diversidade. 

Cabe salientar que os estudantes demonstraram preocupação referente ao emprego profissional, 

de modo que, pautaram o interesse em consolidar seus respectivos estudos para ter um trabalho 

digno. 

Diante de tantas discussões acerca do ensino da EJA, constata que a mesma deve ser 

frisada na cultura do indivíduo, respeitando sua singularidade, buscando meio de atender suas 

necessidades de forma precisa para o exercício da inclusão de todos esses cidadãos. 

De acordo com o gráfico 1, podemos relatar o preconceito desses jovens e adultos em 

serem alunos da EJA, visto que a maioria respondeu que não sofrem tal preconceito. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 1: Você já sofreu algum tipo de preconceito por ser aluno de EJA? 
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No gráfico 2, podemos observar que os docentes desenvolvem práticas pedagógicas que 

afloram a motivação dos alunos para que eles transformem sua realidade. 

 

Gráfico 2: Os professores motivam vocês a progredirem nos estudos? 

 

 

No gráfico 3, aborda a relevância em conviver com a diversidade, na qual os alunos 

destacaram essa interação como sendo de extrema importância. 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 3: Você acha importante conviver com a diversidade em sala de aula? 
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No gráfico 4, mostra que uns da maioria interesses dos discentes em consolidar seus 

estudos são para futuramente ter um emprego digno. 

 

Gráfico 4: Qual a importância de concluir os estudos? 

 

 

No gráfico 5, apresenta as dificuldades dos estudantes em estar presente diariamente na 

escola. Grande parte respondem ao cansaço cotidiano. 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 5: Quais as maiores dificuldades que você sente para terminar seus estudos? 
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No gráfico 6, por sua vez, mostra a inclusão dos alunos diante a comunidade a qual ele 

íntegra. Podemos observar que a maioria respondeu que sim são incluídos, pequena parte dos 

entrevistados falaram que nem sempre essa inclusão acontece e a minoria responderam que se 

acham excluídos. 

 

Gráfico 6: Você sente-se incluído na sua comunidade a qual você faz parte? 

 

Desse modo, a pesquisa explorada proporcionou compreender o cotidiano desses jovens 

e adultos. Do modo que é fundamental o desenvolvimento do trabalho didático do docente para 

mediar os conhecimentos dos alunos, para desenvolver suas habilidades de criar, recriar e 

reinventar. Para FARIAS et al (2011, p.58) 
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Somos sujeitos com capacidades de criar e recriar nosso modo de estar no mundo e nele 

intervir, ou seja, sujeitos de práxis. Com efeito, o professor, como qualquer outro ser humano, 

se produz por meio das relações que estabelece com o mundo físico e social. 

Dessa forma, conclui-se a importância da prática da docência do professor para fluir o 

pensamento crítico do aluno, com o intuito de ampliar a socialização. Para que dê fato a inclusão 

possa ser possível, e assim, construir uma cidadania competente oferecendo a esses jovens e 

adultos uma educação emancipatória e de boa qualidade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho teve como objetivo primordial compreender a inclusão no ensino da 

Educação de Jovens e Adultos do 6º ao 7º ano. Entendendo a importância da valorização da 

diversidade, além de incluir esses sujeitos na sua ação crítica, participativa e ativa na sociedade. 

Desse modo, este trabalho que deu início com a fundamentação de leituras bibliográficas 

sobre o assunto da modalidade da EJA e suas dimensões, frisando a relevância de incluir esses 

indivíduos na esfera social, cultural e educacional, propiciando o exercício da inclusão sócio-

educacional a fim de que esses sujeitos sintam-se motivados, importante e fundamental para a 

construção da cidadania. 

Na qual esse trabalho finaliza com a concretização de uma pesquisa qualitativa e 

quantitativa através da observação, levantamento de dados, conversa informal, leitura 

exploratória e um questionário aplicado aos alunos da EJA no município de Montanhas/RN. 

Pode-se dizer que a modalidade de EJA destina-se ao público do multiculturalismo, 

enfrentam diversas dificuldades no seu cotidiano para estarem presentes na sala de aula. Os 

educandos devem ser motivados para buscar melhorar sua condição de vida, precisam ser 

incluídos na sociedade de forma coerente, ativa e verdadeira. 

Cabe ao docente explorar métodos atrativos, dinâmicos e diversificados para exercer a 

prática da inclusão social. Revendo suas estratégias didáticas numa ação reflexiva, a fim de 

alcançar seus objetivos, repensando o seu fazer pedagógico. Para Farias et al (2011, p. 111): 

Desse modo, o planejamento é uma ação reflexiva, viva, contínua. Uma atividade 

constante, permeada por um processo de avaliação e revisão sobre o que somos, 

fazemos e precisamos realizar para atingir nossos objetivos. 

Nesse sentido, o professor mediante suas atividades educacionais deve ampliar a 

importância de respeitar as diferenças valorizando a heterogeneidade. 

Sendo assim, esse trabalho buscou refletir sobre o procedimento de inclusão no ensino 

da EJA para a construção de uma sociedade justa e igualitária de oportunidades para todos, 

proporcionando a esses alunos uma educação de boa qualidade. 
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RESUMO 

Este trabalho discute os fundamentos que norteiam a educação inclusiva. Em que, oferta igualdade no acesso à 

educação. Oferece oportunidades principalmente para aqueles que possuem limitações educacionais. Ao longo da 

história muitos desses alunos sofreram preconceitos, por terem aspectos físicos diferenciados e que muitas vezes 

não foram reconhecidos como pessoas que poderiam ter condições de aprender ou até mesmo que poderiam 

participar das aulas no ensino regular. A educação inclusiva vem discutir sobre o novo olhar na educação. Capacitar 

os professores para entenderem a síntese da educação inclusiva assim como discorre o Conselho Nacional de 

Educação Resolução CNE/CP n.º 1, de 15 de maio de 2006, viabilizando análises preliminares e transformando em 

ações transdisciplinares entre professores, gestores, pais e comunidade escolar. É necessário repensar novas práticas 

pedagógicas que integrem todo e qualquer situação que o aluno se encontre e o ajude a ser bem aceito no espaço 

estudantil por todos. Para haver inclusão é preciso facilitar o acesso à escola. Todos somos capazes de aprender, 

cada um a seu tempo. O Art. 205 da Constituição Federal, cita a educação como direitos de todos e dever do Estado 

e da família que visa ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho. 

Palavras-chave: Inclusão; oportunidades; educação; qualificação. 

 

ABSTRACT 

This work discussed the foundations that guide inclusive education. Wherein, offering equal access to education. 

Opportunities mainly for those we own. In the logo of the history of education, students are often not differentiated, 

often different, and who are often not recognized as people who may be able to learn or even regular people. 

Education is inclusively about the new look at education. Train teachers to understand the synthesis of inclusive 

education as well as disagree with the National Education Council CNE/1CP of May 15, 2006, enabling preliminary 

analysis and transforming it into actions between teachers, managers, parents and the school community. It is 

necessary to rethink new pedagogical practices that integrate the whole situation that the student finds himself in 

and help him to be well accepted in the student space by all. In order to have inclusion, it is necessary to facilitate 

access to the school. We are all capable of learning, each one in their own time. Oh Art. 205 of the Federal 

Constitution, cites education as the rights of all and a duty of the State and the family, which aims at the full 

development of the person, their preparation for the exercise of citizenship and their qualification for work. 

Keywords:  Inclusion; opportunities; education; qualification.              

ABSTRACTO 

Este trabajo discute los fundamentos que orientan la educación inclusiva. Donde, ofrece igualdad en el acceso a la 
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educación. Ofrece oportunidades principalmente para aquellos con limitaciones educativas. A lo largo de la historia, 

muchos de estos estudiantes sufrieron prejuicios, porque tenían aspectos físicos diferentes y muchas veces no eran 

reconocidos como personas que podían aprender o incluso que podían participar en clases en la educación regular. 

La educación inclusiva viene a discutir la nueva mirada a la educación. Capacitar a los docentes para comprender 

la síntesis de la educación inclusiva, tal como lo discutió la Resolución del Consejo Nacional de Educación CNE/CP 

N° 1, de 15 de mayo de 2006, posibilitando análisis preliminares y transformándose en acciones transdisciplinarias 

entre docentes, gestores, padres y la comunidad escolar. Es necesario repensar nuevas prácticas pedagógicas que 

integren todas y cada una de las situaciones en las que se encuentra el alumno y lo ayuden a ser bien aceptado en el 

espacio estudiantil por todos. Para que haya inclusión es necesario facilitar el acceso a la escuela. Todos somos 

capaces de aprender, cada uno a su tiempo. El arte. 205 de la Constitución Federal, menciona la educación como 

derecho de todos y deber del Estado y de la familia, que tiene por objeto el pleno desarrollo de la persona, su 

preparación para el ejercicio de la ciudadanía y su habilitación para el trabajo. 

Palabras clave: Inclusión; oportunidades; educación; calificación. 

 

INTRODUÇÃO 

Essa pesquisa foi realizada para entendermos como a educação inclusiva transforma 

vidas e gera mais oportunidades de aprendizagem e crescimento. Incluir é respeitar as diferenças 

e criar oportunidades para aqueles que foram desprezados ao longo da história. Se observamos 

os apontamentos propostos neste trabalho, veremos quão grande foi a caminhada para 

entendermos que as limitações dos alunos com deficiência não fazem dele dispensável, mas 

mostra que com estudo e dedicação podemos ajudá-los em seu processo educacional e motivá-

los para o caminho das grandes realizações. A partir daí, encorajá-los a não desistir dos seus 

sonhos. Assim como, conscientizar aos professores, auxiliares da educação, alunos e 

comunidades que todos temos potencial para conviver e estudar no ensino regular. 

Atualmente, vemos vários exemplos de pessoas com deficiência buscando seu espaço e 

descobrindo do que são capazes. Seja na política, no mundo artístico, lecionando, administrando 

negócios, se formando ou em qualquer outro espaço.  

Na década de 80 vemos uma luta pela democratização e inclusão do ensino, para os mais 

desprezados, inserção dos marginalizados e acesso gratuito ao sistema educacional. Com a 

criação de serviços especializados em escolas públicas possibilita o auxílio a todo educando que 

necessite de acompanhamento. Nessa tendência de direitos sociais, a Declaração de Salamanca 

(1994) recomendava que a formação inicial deveria incutir em todos os professores uma 

orientação positiva sobre a deficiência, de forma que permitisse entender o que as escolas 

poderiam conseguir avançar com a ajuda dos serviços locais de apoio. 

Esse trabalho buscou-se elementos teóricos assim como, pesquisa em escolas públicas 

com professores que descreveram como tentam trabalhar com a inclusão em sala de aula. E 

discutiu-se com pais de alunos com necessidades especiais, como percebem essa inclusão junto 

a escola e como auxiliam seus filhos nesse processo. Com isso, percebemos que cada vez mais 

os professores vêm buscando se especializar e se preparar para melhor atenderem às crianças 

com necessidades especiais e auxiliar aqueles que possuem alguma limitação que dificulta o 

entendimento do ensino e o acompanhamento com a turma. Têm-se também a ajuda de um 

monitor para com o professor oriente o aluno que precise de um maior foco. 

 

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

Observando a história vemos que a formação dos professores ocorreu por meio do 



 Florianópolis, Ed.12, n.02, Junho/2022 - ISSN/2675-5203 
50 

magistério, nível secundário. A partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, LDB/71, 

começam a aparecer habilitações destinadas à área da inclusão em nível superior. Segundo 

Marina Bruno (2007): 

 

A década de 80 foi marcada pelos movimentos sociais de reivindicação e luta pela 

democratização do ensino, acesso à escola gratuita e inserção das minorias 

marginalizadas e excluídas do sistema educacional. Nessa expansão, de um lado criam-

se serviços especializados em escolas públicas e, de outro, aumenta -se a implantação 

de Instituições e Escolas Especializadas em todos os Estados. O foco das políticas 

públicas deixa então de ser a formação acadêmica ou licenciatura e passa a enfatizar a 

capacitação em serviços de professores para atender à demanda de expansão da 

Educação Especial. 

 

Na década de 90 houve uma redução na demanda de professores com especialização na 

área da educação especial, devido a ausência de políticas públicas auxiliando na formação desses 

profissionais, chegando a ter faculdades retirando cursos de habilitação específica. Marina Bruno 

(2007) enfatiza:  

 

Na falta de professores especializados, os serviços públicos e as escolas especiais para 

deficientes mentais e instituições especializadas na área da deficiência visual, auditiva, 

física e outras tiveram que recorrer a cursos de extensão ou treinamento em serviço. 

Assim, abre -se uma lacuna no ensino superior e torna-se evidente a exigência de 

reformas educativas, de projetos de cursos de Pedagogia tendo em vista a formação de 

professores para o atendimento educacional especializado e para a inclusão de pessoas 

com deficiência no ensino regular. 

 

A Conferência Mundial sobre Educação para Todos em Jomtien, Tailândia, em 1990, 

abriu a discussão sobre a formação de educadores para a educação de todos. Mariana Bruno cita 

em seu livro Educação inclusiva sobre a Declaração de Salamanca.  “Nessa tendência de direitos 

sociais, a Declaração de Salamanca (1994) recomendava que a formação inicial deveria incutir 

em todos os professores uma orientação positiva sobre a deficiência, de forma que permitisse 

entender o que as escolas poderiam conseguir avançar com a ajuda dos serviços locais de apoio”. 

Com isso foi colocado em foco as habilidades e competências que os educadores deveriam ter 

para a inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais.  

 

O QUE É EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

No site do “Educa mais Brasil” (2019) vemos uma citação do que consideram como 

educação inclusiva: 

A Educação Especial Inclusiva é uma metodologia pedagógica que combina noções 

da educação regular com a educação especial. O objetivo principal desse sistema 

educacional é promover a integração entre todas as crianças da comunidade. Para 

garantir que essa finalidade seja alcançada, é fundamental que ocorra uma união entre 

as políticas públicas, instituições de ensino, família e professores qualificados. 
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De acordo com o art. 58 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Educação 

Especial é a modalidade de educação voltada aos "educandos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação”. Com isso, a educação visa 

promover maior integração a partir da expansão do ensino coletivo. Por meio disso, dispor de 

um ambiente que integre alunos com necessidades especiais ao ensino regular, explorando o 

convívio dos alunos, favorecendo a aproximação entre crianças. E fomentar a criação de 

programas, projetos incluídos no planejamento explorando o respeito e a amizade das crianças 

especiais. 

LEGISLAÇÃO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

Segundo Soares de Carvalho, Erenice Natália (2013), fala sobre a educação inclusiva e o 

ordenamento jurídico:  

A Declaração de Salamanca e Linha de Ação sobre Necessidades Educativas Especiais 

(UNESCO, 1994)1 é o documento destaque que melhor expressa a perspectiva da 

educação inclusiva. Eventos internacionais impulsionadores de seus pressupostos 

foram a Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada em Jomtien 

(Tailândia) em 1990, e o Fórum Mundial de Educação, ocorrido no ano 2000 em Dakar 

(Senegal). Ambos defenderam princípios pautados na dignidade e nos direitos 

humanos. 

Os desafios para conquistas na educação inclusiva são grandes, o que os torna muito 

importantes para que haja avanço nesse processo de inclusão nas redes regulares de ensino. As 

bases legais que sustentam o processo desempenham um papel essencial para sua efetivação, o 

que ensejou a realização deste trabalho, que objetiva analisar contradições identificadas nos 

textos legais em vigor. A Câmara de Educação Básica 264 Erenice Natália Soares de Carvalho 

Revista Educação Especial | v. 26 | n. 46 | p. 261-276 | maio/ago. 2013 considera-se público-alvo 

do atendimento educacional especializado: 

 

I - Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo de 

natureza física, intelectual, mental ou sensorial. 

II - Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: 

aqueles que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento 

neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na comunicação ou 

estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição alunos com autismo clássico, 

síndrome de Asperger, síndrome de Rett, transtorno desintegrativo da infância 

(psicoses) e transtornos invasivos sem outra especificação. 

III - Alunos com altas habilidades/superdotação: 

aqueles que apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do 

conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelectual, liderança, psicomotora, 
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artes e criatividade. 

 

A Educação Especial é definida na LDBEN do seguinte modo, no Art. 58: “Entende-se 

por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar, oferecida 

preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades 

especiais [...]” (BRASIL, 1996). 

Art. 3º Por educação especial, modalidade de educação escolar, entende-se um processo 

educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e serviços 

educacionais especiais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar, 

suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo 

a garantir a educação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos 

educandos que apresentam necessidades educacionais especiais, em todas as etapas e 

modalidades da educação básica. (BRASIL, 2001, p. 69) 

 

O PAPEL DO PROFESSOR NA INCLUSÃO ESCOLAR 

Ao longo dos anos vem sendo discutido e questionado sobre as dúvidas que pairam sobre 

a migração de direito ao acesso à escola comuns para com o olhar além das deficiências. 

Trabalhar com a diversidade e avançar na aprendizagem de todos, deficientes ou não. Dados do 

último Censo Escolar mostram que 877 mil estudantes com algum tipo de deficiência estavam 

na Educação Básica em 2017, a quarta alta consecutiva nas matrículas. No entanto, Luiz 

Conceição, especialista em formação do Instituto Rodrigo Mendes, lembra que dois terços dos 

estudantes que estão fora da escola têm algum tipo de deficiência, segundo pesquisa da Unicef. 

“Se quisermos cumprir esse direito que está na Constituição, precisamos encarar isso de frente. 

Apesar de todos os avanços, ainda temos muito o que fazer”, afirma.  

Doutora em Educação pelo Laboratório de Estudos e Pesquisas em Ensino e Diferença 

da Faculdade de Educação da Unicamp (LEPED/FE/Unicamp), Eliane de Souza Ramos lembra 

que:  

 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, de 

2008, priorizou a inclusão dos alunos com deficiência nas escolas regulares e trouxe 

dois preceitos fundamentais para o trabalho educacional: todos os alunos são capazes 

de aprender e a deficiência não está no indivíduo. 

 

COMO AS ESCOLAS PÚBLICAS TÊM TRABALHADO COM A EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA? 

A escola tem um papel muito importante na construção do ser humano como pessoa e 

qual carreira vai querer seguir, assim como, os desafios que encontrarão na vida e no mercado 

de trabalho. Um excelente trabalho auxiliando a cada um para que se torne um ser pensante e 

crítico que não desiste dos seus sonhos, é fundamental. E apesar dos desafios que uma pessoa 

deficiente vai enfrentar, ela deve ser estimulada a encontrar seu espaço e buscar oportunidades 
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para sua vida. Segundo Ropoli (2010):  

“A inclusão rompe com os paradigmas que sustentam o conservadorismo das escolas, 

contestando os sistemas educacionais em seus fundamentos. Ela questiona a fixação de 

modelos ideais, a normalização de perfis específicos de alunos e a seleção dos eleitos 

para frequentar as escolas, produzindo, com isso, identidades e diferenças, inserção 

e/ou exclusão”.  

Ambientes escolares inclusivos são fundamentados em uma concepção de identidade e 

diferenças, em que as relações entre ambas não se ordenam em torno de oposições 

binárias (normal/especial, branco/negro, masculino/feminino, pobre/rico). Neles não se 

elege uma identidade como norma privilegiada em relação às demais. 

 

O acesso à escola primordialmente em escolas regulares de ensino, proporciona um 

ambiente de interação e faz com que as crianças não deficientes aprendam a respeitar e a 

compreender as limitações de cada um, não com exclusão, mas com empatia. 

A Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, que aprova o Plano Nacional de Educação. O 

capítulo 8 do PNE é destinado à Educação Especial. Este documento tece um diagnóstico e traça 

as diretrizes, objetivos e metas para os próximos 10 anos. Segundo o PNE, a oferta de educação 

especial poderá ser realizada de três formas: participação nas classes comuns, sala especial e 

escola especial. Sendo que, as salas e escolas especiais devem ser apenas para aqueles que 

realmente não puderem ser atendidos nas salas convencionais. Neste sentido, a matrícula destes 

alunos vem crescendo a olhos vistos entre 1998 e 2003. 

No site do Brasil Escola, ao discutir o tema: Inclusão: A escola está preparada para ela? 

- cita alguns pontos importantes, como vemos a seguir: 

 

Fazendo um resgate da história da inclusão veremos que ela é bem recente na sociedade. 

E, se no mundo, a inclusão é recente, no Brasil ela é mais ainda. O que fez com que 

esta inclusão demorasse tanto tempo para ocorrer, foi o preconceito. Entretanto, o 

preconceito para com os deficientes não surgiu em nossa sociedade, ele é tão antigo 

como a própria existência humana. Existem registros históricos que revelam como os 

deficientes eram tratados, alguns exemplos parecem ser até mesmo inacreditáveis. 

Vejamos um exemplo: Nós matamos os cães danados, os touros ferozes e indomáveis, 

decolamos as ovelhas doentes com medo que infectam o rebanho, asfixiam os recém-

nascidos mal constituídos; mesmo as crianças, se forem débeis ou anormais, nós a 

afogamos: não se trata de ódio, mas dá razão que nos convida a separar das partes sãs 

aquelas que podem corrompê-las.” (Sêneca, Sobre a Ira, I, XV). 

 

A concessão do acesso, participação e aprendizagem de todos os alunos nas escolas 

contribui para a construção de uma nova cultura de valorização das diferenças. Este tema 

destacou em seus tópicos a importância de se rever a organização pedagógica e administrativa 

das escolas para estas poderem tornar-se espaços inclusivos. A possibilidade de inventar o 

cotidiano (CERTEAU, 1994) é a saída adotada pelos que colocam sua capacidade criadora para 

inovar, romper velhos acordos, resistências e lugares eternizados na educação. É a determinação 

e um forte compromisso com a melhoria da qualidade da educação brasileira que está subjacente 

a todas essas mudanças propostas pela Política atual da Educação Especial. 

Ropoli (2010), destaca, sobre as concepções muitas vezes errôneas de educadores quanto 

ao olhar para o aluno especial:  
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Esse poder que define a identidade “normal”, detido por professores e gestores mais 

próximos ou mais distantes das escolas, perde a sua força diante dos princípios 

educacionais inclusivos, nos quais a identidade não é entendida como natural, estável, 

permanente, acabada, homogênea, generalizada, universal. Na perspectiva da inclusão 

escolar, as identidades são transitórias, instáveis, inacabadas e, portanto, os alunos não 

são categorizados, não podem ser reunidos e fixados em categorias, grupos, conjuntos, 

que se definem por certas características arbitrariamente escolhidas. 

 

O aluno não pode ser categorizado, diferenciado, estereotipado. Devem ser estimulados 

e incluídos, porque deficientes ou não a educação é um acesso para todos, e a capacidade de 

conseguir ou não alcançar determinado alvo ou não, em curto ou longo prazo é determinada de 

forma individualizada. Não há grupo dos que sabem ou não sabem, o que acontece é um 

processo, no qual, cada um tem seu momento e desenvolvimento, o que deve ser respeitado e 

valorizado.  

A inclusão nos aponta aspectos que como educadores nos fazem repensar sobre se o que 

estou fazendo tem levado em consideração as dificuldades e formas de aprendizagens dos 

educandos. A educação inclusiva concebe a escola como um espaço de todos, no qual os alunos 

constroem o conhecimento segundo suas capacidades, expressam suas ideias livremente, participam 

ativamente das tarefas de ensino e se desenvolvem como cidadãos, nas suas diferenças. 

 

A diferença (vem) do múltiplo e não do diverso. Tal como ocorre na aritmética, o 

múltiplo é sempre um processo, uma operação, uma ação. A diversidade é estática, é 

um estado, é estéril. A multiplicidade é ativa, é fluxo, é produtiva. A multiplicidade é 

uma máquina de produzir diferenças - diferenças que são irredutíveis à identidade. A 

diversidade limita-se ao existente. A multiplicidade se estende e multiplica, prolifera, 

dissemina. A diversidade é um dado - da natureza ou da cultura. A multiplicidade é um 

movimento. A diversidade reafirma o idêntico. A multiplicidade estimula a diferença 

que se recusa a se fundir com o idêntico (SILVA, 2000, p.100-101). 

 

Ropoli (2010), “A inclusão escolar impõe uma escola em que todos os alunos estão 

inseridos sem quaisquer condições pelas quais possam ser limitados em seu direito de participar 

ativamente do processo escolar [...]”.  

Ainda estamos em processo de melhoria na educação, mas se não houver inclusão, não 

há educação para todos. Aprender a incluir é educar em sua essência, respeitando a todas em 

suas diferenças e assim, estaremos ajudando a todos a terem verdadeiramente a um bom acesso 

à educação, com qualidade. Com isso, a citação de Ropoli (2010), casa bem a esse assunto: 

 

Quando entendemos esses processos de diferenciação pela deficiência ou por outras 

características que elegemos para excluir, percebemos as discrepâncias que nos faziam 

defender as escolas dos diferentes como solução privilegiada para atender às 

necessidades dos alunos. Acordamos, então, para o sentido includente das escolas das 

diferenças. Essas escolas reúnem, em seus espaços educacionais, os alunos tais quais 

são: únicos, singulares, mutantes, compreendendo-os como pessoas que diferem umas 

das outras, que não conseguimos conter em conjuntos definidos por um único atributo, 

o qual elegemos para diferenciá-las. 
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RESUMO 
Este artigo discute como acontecem os processos de alfabetização e letramento na Educação de Jovens e Adultos, 

apresentando estratégias para alfabetizar letrando. Para isso, foi utilizada a abordagem de pesquisa qualitativa, de 

natureza exploratória, com construção de dados e estudo de caso, além de uma observação participante feita na 

Escola Estadual Maria do Rosário, nome fictício, localizada na cidade de Montanhas/RN, em sala de aula da EJA 

do nível II, do 6° ao 7° ano. A pesquisa fez uma observação crítica, considerando, na sala de aula, como ocorrem 

os processos de alfabetização e letramento dos alunos da Educação de Jovens e Adultos, analisando o trabalho 

docente e entrevistando o professor de sala de aula. Como resultados, foi verificado que os professores da EJA 

destacam a relevância de alfabetizar por meio de palavras que promovam a ação, palavras do cotidiano do educando, 

destacando a importância das propostas de Paulo Freire como bases para alfabetizar letrando.  

Palavras-chave: Alfabetização. Letramento. Educação de Jovens e Adultos. 

 

ABSTRACT 
This article discussed how literacy and literacy processes take place in Youth and Adult Education, presenting 

strategies to teach literacy. For this, the qualitative research approach was used, of an exploratory nature, with data 

construction and case study, in addition to a participant observation made at the Maria do Rosário State School, 

fictitious name, located in the city of Montanhas/RN, in a classroom EJA class II, from 6th to 7th year. The research 

made a critical observation, considering, in the classroom, how the literacy and literacy processes of the Youth and 

Adult Education students occur, analyzing the teaching work and interviewing the classroom teacher. As a result, it 

was found that EJA teachers highlight the importance of teaching literacy through words that promote action, words 

from the student's daily life, highlighting the importance of Paulo Freire's proposals as a basis for teaching literacy. 

Keywords: Literacy. literacy. Youth and Adult Education. 

 

ABSTRACTO 
Este artículo discute cómo se dan los procesos de alfabetización y alfabetización en la Educación de Jóvenes y 

Adultos, presentando estrategias para alfabetizar. Para ello, se utilizó el enfoque de investigación cualitativa, de 

naturaleza exploratoria, con construcción de datos y estudio de caso, además de una observación participante 

realizada en la Escuela Estadual Maria do Rosário, de nombre ficticio, ubicada en la ciudad de Montanhas/RN, en 

un aula EJA clase II, de 6° a 7° año. La investigación hizo una observación crítica, considerando, en el aula, cómo 

ocurren los procesos de lectoescritura y alfabetización de los estudiantes de Educación de Jóvenes y Adultos, 

analizando el trabajo docente y entrevistando al profesor de aula. Como resultado, se constató que los docentes de 

la EJA destacan la importancia de la alfabetización a través de palabras que promuevan la acción, palabras del 

cotidiano del alumno, destacando la importancia de las propuestas de Paulo Freire como base para la alfabetización. 

Palabras clave: Alfabetização. literatura. Educação de jovens e adultos. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 
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A modalidade de ensino Educação de Jovens e Adultos, doravante EJA, depara-se com 

várias dificuldades por abranger um público diversificado em vários contextos de etnia, raça, cor 

e gênero. Muitos desses alunos apresentam dificuldades no seu processo de alfabetização, 

enquadrando-se ao conceito de analfabetismo, por não dominarem os elementos básicos de ler e 

escrever, necessitando de uma metodologia pedagógica que os auxiliem a superar tais 

dificuldades, tornando-os alfabetizados. 

A referida modalidade é designada ao público que, por algumas razões, interrompeu a 

sua fase de estudo no ensino regular ou não conseguiu concluir seus estudos na faixa etária 

correta, tendo a oportunidade de finalizá-los, frequentando salas de aula da EJA. 

Nessa perspectiva, a EJA apresenta um público rico em diversidade e multiculturalismo, 

em todas as suas dimensões - educacionais, sociais, cuja heterogeneidade implica em inúmeras 

dificuldades. Muitos desses educandos se encontram com baixo rendimento escolar, 

apresentando obstáculos no seu desenvolvimento cognitivo e no seu processo de alfabetização. 

Nesse sentido, ao longo do curso de Especialização na Educação de Jovens e Adultos, 

dialogamos sobre a relevância de valorizar a pluralidade e o multiculturalismo desses estudantes, 

frisando o ensino de acordo com suas vivências, contextualizando os conteúdos explorados na 

sala de aula para que o ensino ea aprendizagem sejam significativos e coerentes para alunos e 

professores. 

Para isso, o docente deve trilhar caminhos metodológicos que ampliem a alfabetização 

como prática libertária, desenvolvendo uma pedagogia que luta pelas transformações sociais, ou 

seja, alfabetizar letrando esses jovens e adultos no exercício da consciência crítica, uma vez que 

a palavra envolve ação. 

Nessa abordagem, a pesquisa foi desenvolvida por meio da disciplina de Alfabetização 

no ensino da EJA, lecionada pela docente Edneide Bezerra, por meio de um trabalho sobre 

análise do nível de conceptualização da escrita de aluno da EJA, procurando examinar e entender 

como se encontrava a escrita fonética do estudante e de como ele estava pensando a escrita, a 

qual foi observada através de uma atividade na qual parte da turma apresentava dificuldade na 

escrita e na representação do som silábico, surgindo aí o interesse diante da necessidade de 

abordar a prática de alfabetizar letrando esses jovens e adultos. 

O objetivo geral deste trabalho foi discutir como acontecem os processos de alfabetização 

e letramento na Educação de Jovens e Adultos, com estratégias para alfabetizar letrando, na 

perspectiva docente. 

Para a realização da pesquisa, alguns estudos foram essenciais ao aprofundamento e 

compreensão dessa temática. Para isso, utilizamos um aporte teórico baseado nas ideias de 

Soares (2017), Freire (1997), Bezerra (2009), Zabala (1998), Schwartz (2013), entre outros 

autores, que tratam da relevância de ensinar jovens e adultos a partir do seu cotidiano, explorando 

temas envolventes que sejam interligados no seu dia a dia como forma de assegurar o exercício 

crítico, participativo e libertário na ação do cidadão. 

Na trilha metodológica do estudo, de abordagem qualitativa, após as leituras 

exploratórias, o segundo caminho metodológico foi a observação crítica  desenvolvida no âmbito 

escolar, cujo campo estudado tem preservado sua verdadeira identidade, para quem demos o 

nome fictício de Escola Estadual Maria Rosário.  
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A pesquisa ocorreu em uma escola da rede pública, em uma turma de nível II, do 6° ao 

7° ano da EJA, no município de Montanhas/RN. O estudo se deu por meio de uma observação 

crítica na sala de aula dessa modalidade, na qual os sujeitos participantes foram seus alunos, com 

construção de dados e conversa informal com os professores da escola, com o intuito de refletir 

como ocorre o processo de alfabetizar letrando esses alunos. 

A Escola Estadual Maria Rosário desenvolve trabalhos didáticos para ajudar no 

desenvolvimento pleno dos alunos, atendendo o nível fundamental dos anos finais, no ensino 

regular, e a EJA, com um público rico na pluralidade e diversidade, oriundo das zonas rural e 

urbana. Vale destacar que a escola desenvolve um trabalho na dimensão democrática, além de 

explorar a interdisciplinaridade. 

Dessa forma, esse artigo está dividido em quatro tópicos. O primeiro destaca a 

introdução, enfatizando a escolha do tema e a estrutura organizacional deste artigo. O segundo 

salienta a discussão da fundamentação teórica sobre o tema escolhido. O terceiro aborda o 

caminho metodológico, mostrando seus procedimentos e instrumentos explorados, bem como a 

discussão e a análise do que foi colhido e apresentado. Finalizando, as considerações finais do 

estudo. 

 

CONTEXTO SOCIAL DOS ALUNOS DA EJA 

  

A EJA se define como uma modalidade básica de ensino destinada às pessoas que, por 

algum motivo, não tiveram a chance de terminar o seu estudo. Essa modalidade abrange um 

público rico na diversidade, tendo como finalidade a construção da formação do indivíduo em 

sua plenitude, oportunizando o acesso à educação, à cultura, à filosofia e à história. Conforme as 

Diretrizes Curriculares da Educação de Jovens e Adultos (GOVERNO DO ESTADO DO 

PARANÁ, 2006, p. 27): 

 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA), como modalidade educacional que atende a 

educandos – trabalhadores, tem como finalidades e objetivos o compromisso com a 

formação humana e com o acesso à cultura geral, de modo que os educandos aprimorem 

sua consciência crítica, e adotem atitudes éticas e compromissos políticos, para o 

desenvolvimento da sua autonomia intelectual.  

 

Nessa abordagem, o ensino da EJA depara-se com várias dificuldades para explorar a 

aprendizagem por lidar com a pluralidade e a diversidade dentro da sala de aula, na qual deve 

valorizar o aluno na sua dimensão social e cultural, preparando esses sujeitos para o universo do 

trabalho e para a sociedade, envolvendo suas diversas habilidades.  

Convém frisar que o público da EJA é diferente e necessita de professores e escolas 

diferentes. É uma área com histórico de lutas por direitos. Mediante as Diretrizes Curriculares 

da Educação de Jovens e Adultos (GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ, 2006, p. 29) “A 

Educação de Jovens e Adultos tem um papel fundamental na socialização dos sujeitos, agregando 

elementos e valores que os levem à emancipação e à afirmação de sua identidade cultural”. 

Nessa perspectiva, os educandos devem ser inseridos no universo letrado para agir na 

cidadania, devem ser alfabetizados e letrados, para que de fato sejam incluídos nas esferas 

sociais, concebendo a educação como princípios morais, por fomentar e privilegiar a cultura do 

discente, seu modo de ser, seus costumes e sua conduta moral. 
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Cabe à escola e aos professores valorizarem essa cultura diversa e diferente ao mesmo 

tempo, com seu juízo de valor e de importância para a construção da cidadania, enriquecendo o 

campo social, cultural, político, educacional e histórico, visto que a cultura é a realização frisada 

dos valores da humanidade na sua magnitude ética. 

Vale realçar que esses sujeitos devem ser letrados para dominar seus conhecimentos, para 

que através da alfabetização possam formar sua personalidade, construindo sua identidade social, 

cultural e histórica.  

Nesse sentido, o que entendemos sobre os processos de alfabetização e de letramento? 

São iguais? São diferentes? Vejamos um pouco sobre cada um deles na perspectiva de Soares e 

Batista (2005). A alfabetização e o letramento são dois processos distintos, específicos e 

indissociáveis. A alfabetização é conceituada como o processo da capacidade de codificações 

sonoro silábico na representação da grafia silábica da escrita, em sua consciência fonológica, 

fonética e cognitiva. Sendo assim, inferimos que a alfabetização é a demonstração da linguagem 

do sujeito. Para esses autores (2005, p. 24):  

 

O termo alfabetização designa o ensino e o aprendizado de uma tecnologia de 

representação da linguagem humana, a escrita alfabético-ortográfica. O domínio dessa 

tecnologia envolve um conjunto de conhecimentos e procedimentos relacionados tanto 

ao funcionamento desse sistema de representação quanto a capacidades motoras e 

cognitivas para manipular os instrumentos e equipamentos de escrita. 

 

Se a alfabetização é a apropriação da tecnologia da escrita, o letramento refere-se ao uso 

social da escrita, no nosso cotidiano, socializando e interagindo com os diversos gêneros textuais, 

compreendo, entendendo, opinando, fomentando e discutindo com o autor, ou seja, ampliando a 

função social da dimensão de ler e escrever. Segundo Bezerra (2009, p. 114) “o letramento surge, 

então, para explicitar uma exigência que diz respeito à capacidade de saber usar e conhecer as 

funções da escrita em diversos contextos, e não, apenas, de codificá-la”. 

Nessa perspectiva, inferimos que alfabetização e letramento são dois processos 

indissociáveis e fundamentais para a formação do sujeito no seu ato de ler, escrever, discutir, 

criar e socializar com os textos sociais para que tenham a capacidade e a habilidade de interagir 

com o universo da literatura. 

 E alfabetizar letrando? Como seria? Segundo Lopes e Vieira (2012), a partir da 

organização de situações de aprendizagem em que a apropriação dos gêneros textuais seja o eixo 

do ensino, de modo que venha a garantir o domínio do funcionamento do sistema alfabético, 

visando à participação autônoma do aluno nos eventos sociais mediados pela escrita. 

Para isso, as autoras afirmam que uma proposta que busque alfabetizar no contexto do 

letramento apresenta implicações pedagógicas importantes quanto ao uso dos mais variados tipos 

de gêneros textuais, visto que apenas o domínio do sistema alfabético não garante a capacidade 

de leitura ou até mesmo a sua produção. É necessário que o aluno reflita sobre o que escreveu, 

que se aproprie da base alfabética, compreendendo as propriedades do sistema de escrita, 

vivenciando experiências de escritas, ainda que não o faça convencionalmente. 

Diante desse cenário, alfabetizar jovens e adultos é imprescindível para a conjuntura de 

uma sociedade em que todos participem coletiva e integralmente, explorando a ideia de uma 

educação esclarecedora, norteada para o cidadão, socialmente, para que este tenha a sabedoria 
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de usar seu aprendizado de maneira clara, objetiva e coesiva no seu cotidiano, sendo uma pessoa 

interativa. 

É importante salientar que para alfabetizar é necessário pensar em uma flexibilidade e 

uma ação coordenada e articulada para ensinar a esses jovens e adultos a se apropriarem da 

leitura e da escrita, mediante a prática da leitura diária, ampliando a linguagem oral, ajudando-

os a organizar seu pensamento e análise linguística. 

Nesse sentido, alfabetizar requer um planejamento coerente com a vivência desses 

alunos, um planejamento flexível voltado para o cotidiano deles, com contextos literários que 

dialoguem com a sua vivência. Segundo Schwartz (2013, p. 26): 

 

Importante ainda que apenas o convívio com texto que circulam na sociedade tampouco 

assegura que os sujeitos se apropriem da escrita alfabética, uma vez que essa 

aprendizagem requer reflexão planejada e intencional sobre as características dos 

diferentes portadores de textos. 

 

É viável, então, trabalhar na sala de aula da EJA em conformidade com o exercício 

associado à vida do aluno, visto que a escola tem que estar relacionada ao cotidiano deles, 

respeitando a singularidade de cada de cada discente. Levando em consideração que cada um 

apresenta suas dificuldades e suas habilidades, cada um tem a peculiaridade e a originalidade de 

aprender e compreender a elaboração do conhecimento. Para Schwartz (2013, p. 41): 

 

Cada um aprende de uma maneira, produzindo pensamentos, fazendo o que quer 

aprender, transformando esta experiência em material de reflexão para descobrir, 

explicar, entender, compreender e elaborar as normas e atitudes que este conhecimento 

demanda. O modo como cada sujeito organiza e significa o universo de sua experiência, 

seu conhecimento, é único, subjetivo. 

 

Dito assim, alfabetizar e letrar é um trabalho pedagógico direcionado ao sujeito cidadão, 

pois, ao alfabetizar, explora-se a riqueza da literatura e sua estrutura para o sujeito conhecer 

melhor o ser humano e o espaço social, descobrindo e reinventando novos conhecimentos. Dessa 

forma, sistematizando a aquisição de novos conceitos, oferecendo-lhe uma educação plena, 

política e produtiva, ao incentivar a produção de novas sabedorias. 

Nesse contexto, esse processo deve estar conectado para a instrução da cidadania, na qual 

o sujeito é capaz de modificar, interagir, participar, criar, recriar, inventar e dialogar com o seu 

contexto histórico, social, político e educativo numa corrente pedagógica de ideia concreta. De 

acordo com Gadotti (2010, p. 67) devemos “entender o conceito de cidadania em um contexto 

histórico''. No caso de uma educação para e pela cidadania, isso se torna ainda mais necessário”. 

Assim, ao se alfabetizarem, esses jovens e adultos darão sentido aos conhecimentos 

adquiridos por estarem socializando e contextualizando com sua realidade, percebendo-se como 

sujeito que faz parte do processo histórico social. A alfabetização e o letramento são processos 

comprometidos com esses alunos que dão sentido à existência do ambiente escolar. Alfabetizar, 

na dimensão na qual o aprendiz seja ativo no processo da aprendizagem, onde esta seja fruto da 

construção da ação, visto que promove o desenvolvimento do indivíduo como um todo, 

intelectual, pessoal, emocional e socialmente.  

Assim, a prática de alfabetizar no contexto de letramento auxilia o estudante no 

desenvolvimento da habilidade de leitura de mundo, entendendo o que está a sua volta, 
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percebendo-se como sujeito de mudança, por meio da prática educativa de autonomia, de 

liberdade de expressão e de pensamento coerente. 

 

CONCEPÇÃO DE PAULO FREIRE NA EDUCAÇÃO DA EJA 

 

Os princípios e os fundamentos teóricos de Paulo Freire ofereceram  conceitos 

educacionais relevantes à EJA, visto que o ensino de jovens e adultos determina-se como uma 

modalidade educativa de reflexão, flexibilidade, mudanças e esperanças, a fim de atender às 

necessidades do educando em sua total formação humana, social e filosófica. 

Convém salientar que Freire (1997) dimensiona uma educação no sentido humanizador 

e libertário, valorizando o sujeito numa perspectiva de conscientização e modificação da sua 

realidade, mediante assuntos explorados da prática social, por meio da problematização para o 

exercício da criticidade, autonomia e emancipação do indivíduo. 

Nesse sentido, o aluno da EJA precisa dessas teorias educacionais para se sentir acolhido 

no processo pedagógico, do espaço escolar, através de estratégias pedagógicas voltadas para 

afetividade, sensibilidade, dignidade, confiança e humildade, propiciando a construção de uma 

cidadania igualitária e inclusiva. Segundo Freire (1997, p. 33): 

O conceito de Educação de Adultos vai se movendo na direção de educação popular na 

medida em que a realidade começa a fazer algumas exigências à sensibilidade e à 

competência científica dos educadores e das educadoras. 

 

Desse modo, o ensino e os assuntos didáticos devem estar associados ao cotidiano do 

estudante, entendendo que o educando faz parte do processo educativo, social, cultural, político 

e histórico do grupo comunitário no qual está integrado. Nessa perspectiva, Freire (1997) enfatiza 

a capacidade do letramento no convívio humano numa conjuntura da qualidade sociável. 

Vale destacar que o docente necessita trilhar caminhos que proporcionem a prática da 

liberdade, ou seja, uma pedagogia que lute pelas transformações da sociedade. Processo esse de 

mudança das pessoas no seu ato de compreender e interpretar a sua realidade, decodificando 

novas concepções e adquirindo novos conhecimentos. 

Sob essa ótica, o professor precisa desenvolver uma metodologia didática que dimensione 

a prática do letramento pela libertação do seu próprio pensamento, proporcionando uma 

aprendizagem de convicção e juízo de valores na qual o discente seja ativo e participativo, 

envolvendo suas ações de modo significativo e coerente. 

 É notória a importância do diálogo para este autor, considerando que a educação 

dialógica é um dos pressupostos essenciais para a construção plena do sujeito e para os princípios 

educativos de justiça social, de modo que as pessoas unem-se à ideia de meditar e refletir suas 

ações e seu comportamento. Mediante Freire (1997, p. 109): 

 

O diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o encontro em que se solidarizam o 

refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser transformado e 

humanizado, não pode reduzir-se a um ato de depositar ideias de um sujeito no outro, 

nem tampouco torna-se simples troca de ideias a serem consumidas pelos permutantes. 
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Sendo assim, a dialogicidade é essencial para o processo de ensino e aprendizagem, 

guiando o professor na melhoria da sua prática de ensino, fundada nas propostas educativas de 

Paulo Freire, que explora o diálogo, ampliando a consciência do educando, alargando a sua 

capacidade de discutir e dialogar com os vários textos literários. 

Nessa dimensão, o professor deve trabalhar na sala de aula com a alfabetização popular, 

politizando os educandos da EJA a exercer seus direitos e deveres, partindo de temas 

contextualizados ao seu dia a dia, propondo a estimulação do estudante no seu contexto político, 

realizando, assim, um ensino significativo, fazendo sentido a esses sujeitos ao que está sendo 

explorado, despertando, desse modo, a autonomia e a livre expressão da leitura do mundo, 

tornando, assim, uma sociedade letrada com ideologia própria e coesiva. 

É preciso alfabetizar com palavras e linguagem significativa para o contexto sociocultural 

do indivíduo na compreensão da igualdade. A alfabetização deve partir do cotidiano do aluno, 

aprimorando suas experiências, aflorando o seu poder de criticar, informar, criar e recriar seu 

pensamento crítico. Conforme Freire (1997, p. 69) “O direito de criticar e o dever, ao criticar, de 

não faltar à verdade para apoiar nossa crítica é um imperativo ético de mais importância no 

processo de aprendizagem de nossa democracia.” 

Sendo assim, os alunos da EJA devem ser alfabetizados mediante temas envolventes, 

conectados a sua realidade, com a intenção de auxiliar esses jovens e adultos a construir sua 

identidade, sendo assim, sujeitos ativos e coerentes, alfabetizados no ato político. Ainda nas 

palavras de Freire (1997, p. 67-68): 
 

Que a alfabetização tem que ver com a identidade individual e de classe, que ela tem 

que ver com a formação da cidadania, tem. É preciso, porém, sabermos, primeiro, que 

ela não é a alavanca de uma tal formação - ler e escrever não são suficientes para perfilar 

a plenitude da cidadania-; segundo, é necessário que a tomemos e a focamos como um 

ato político, jamais como um fazer neutro. 

 

Nesse cenário, Freire (1997) cooperou com suas convicções sobre o entendimento desse 

público da EJA, sujeito em potencial, que traz consigo sua bagagem cultural e seus 

conhecimentos. Cabe à instituição de ensino conversar com esses conhecimentos e com esses 

sujeitos, ampliando a sua opinião livre. Alfabetizar esses jovens e adultos, no sentido de 

impulsionar o desenvolvimento mental, emocional, intelectual, pessoal e social, mediante a 

mediação e a comunicação. 

Dessa forma, a alfabetização deve ser incentivada aos jovens e adultos no aspecto de 

democratização para a realização ao direito de educação para todos, ou seja, a cultura do direito 

à educação no seu ato de ensinar e aprender como a arte da criação. Conforme Freire (1997, p. 

24)  
Aprender e ensinar fazem parte da existência humana, histórica e social, como dela 

fazem parte a criação, a invenção, a linguagem, o amor, o ódio, o espanto, o medo, o 

desejo, a atração pelo risco, a fé, a dúvida, a curiosidade, a arte, a magia, a ciência, a 

tecnologia.  

 

Assim, Freire (1997) enfatiza a alfabetização por meio da reflexão crítica, trabalhando 

com a tematização e temas geradores que partem do interesse do educando para a soberania de 

novos conceitos, a educação como exercício de libertação. Para que isso ocorra, é necessário que 

o indivíduo se reconheça como um ser oprimido para, a partir disso, libertar seus pensamentos. 

Para este autor (1997, p. 46): 

 

Daí a necessidade que se impõe de superar a situação opressora. Isto implica o 

reconhecimento crítico da "razão" desta situação, para que, através de uma ação 
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transformadora que indica sobre ela, se instaure uma outra, que possibilite aquela busca 

do ser mais. 

 

Portanto, é preciso aflorar o cognitivo do aluno mediante suas superações, possibilitando 

ao mesmo a realização de sua metamorfose. Os alunos da EJA devem apropriar-se dessas teorias 

de Paulo Freire para o domínio de suas inteligências. Compreendendo a sua realidade frente à 

contextualização dos assuntos percorridos ao seu convívio diário e, assim, construindo uma 

cidadania letrada, coerente e autônoma. 

 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS QUE AMPLIEM A ALFABETIZAÇÃO E O LETRAMENTO 

DOS ALUNOS DA EJA NO ESPAÇO ESCOLAR  

 

     Desenvolver, trabalhar e fluir a alfabetização e o letramento na sala de aula na EJA, 

requer que o docente explore métodos didáticos atrativos, dinâmicos, coerentes, diversificados e 

significativos que amplie o processo de ensino e aprendizagem, proporcionando a inclusão e o 

envolvimento dos educandos no decorrer das atividades propostas na sala de aula. 

Com isso, a aula se tornará apreciável aos jovens e adultos por propiciar várias estratégias 

pedagógicas, favorecendo um ambiente propício para a alfabetização, facilitando o entendimento 

dos conteúdos explorados na escola. Por instigar diversos meios didáticos no ambiente escolar, 

o professor deve sempre realizar uma autoavaliação da sua docência, tomando cuidado sobre o 

seu planejamento, visto que sua metodologia de ensino deve buscar a aprendizagem do aluno de 

forma coerente e compreensível a sua realidade de vida. 

Diante disso, é inevitável que o educador amplie sua elaboração no seu planejamento de 

aula, estimulando a heterogeneidade em seu plano de instrução, propondo uma tarefa pedagógica 

diversificada, com intuito de favorecer o desenvolvimento integral e pleno dos estudantes. De 

acordo com Zabala (1998, p. 93): 

 

Ao mesmo tempo, o planejamento tem que ser suficientemente diversificado para 

incluir atividades e momentos de observação do processo que os alunos seguem. É 

preciso propor aos alunos exercícios e atividades que ofereçam o maior número de 

produções e condutas, para que sejam processados, a fim de que oportunizem todo tipo 

de dados sobre as ações a empreender. Mover-se parâmetros de referências 

metodológicas extremamente abertas à participação do aluno para conhecer o processo 

que cada um segue. 

 

O professor deve explorar metodologias de ensino variadas que atendam às necessidades 

dos alunos, trabalhando com as diversas leituras literárias, levando em consideração o educando 

como sujeito dessa metodologia que, consequentemente, aprende com a interação do objeto de 

conhecimento. 

Nesse sentido, o educador necessita desenvolver na sala de aula da EJA metodologias 

que intensifiquem o exercício de alfabetizar letrando para que os discentes possam aguçar o seu 

raciocínio lógico, aumentando o seu vocabulário, enriquecendo as suas experiências culturais e 

sociais, fluindo suas produtividades. 

Convém salientar que a identidade do indivíduo é a expressão de sua cultura. Nessa 

perspectiva, os alunos da EJA precisam ser alfabetizados para fazer parte de uma cidadania 
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emancipatória e autônoma. Alfabetizar a partir da ideia do letramento é fundamental para ampliar 

os conhecimentos. Para isso, é necessário alfabetizar letrando, desenvolvendo o pensamento 

crítico numa esfera atribuída ao pensamento libertário desses alunos, gerando a capacidade de 

fomentar, discutir e dialogar com os assuntos expostos para a sociedade. 

Cabe destacar que é necessário o docente organizar sua estrutura de aula, esquematizando 

a realização da rotina escolar, priorizando a virtude do procedimento da alfabetização em todo o 

segmento da aula, prestando bastante atenção no seu planejamento, concebendo metodologias 

que estejam de acordo com o cotidiano dos educandos para fazer sentido ao que está sendo 

explorado. Conforme Bezerra (2009, p. 139) “a partir do planejamento, rotina organizada e tema 

gerador e/ou projeto de trabalho, o professor deverá organizar a prática pedagógica de 

alfabetização, cuidando para que as atividades que a constituem sejam significativas”. 

Dessa forma, o educador estará trabalhando com a alfabetização de maneira coerente a 

vivência e a realidade do discente, na ideia de uma relação entre os conteúdos explorados no 

espaço escolar, no dia a dia desses sujeitos. 

Convém enfatizar a importância da estratégia didática direcionada ao convívio diário do 

educando, incentivando o diálogo, a dignidade, a criticidade e a sua conscientização por meio da 

prática de alfabetizar letrando, concedendo a realização da leitura do mundo. 

Nesse contexto, é fundamental desenvolver trabalho um pedagógico que explore palavras 

significativas, no sentido de alfabetizar com palavras geradoras, ampliando a práxis educacional, 

numa dimensão do ato político e social. Além de favorecer as potencialidades dos alunos, fluindo 

sua capacidade de refletir e levantar questões pertinentes à realidade da comunidade escolar. É 

notório que o foco da EJA esteja na prática da alfabetização, compreendendo sua linguagem e 

como o sujeito aprende a ler e a escrever. 

Diante dessa discussão, a aprendizagem lança o desenvolvimento intelectual em seu 

aspecto emocional, social e pessoal, no qual o professor concretiza a linguagem, visto que a 

alfabetização é um processo longo. Sobre isso, Schwartz (2013, p. 99) afirma que: 

 

A alfabetização de jovens e adultos acontece ao longo de um processo que, além de 

habilitar o aprendiz a ler, a produzir e a compreender qualquer tipo de texto que desejar 

e/ou necessitar, precisa conduzir também para uma leitura crítica da realidade, 

auxiliando na percepção, conscientização e desejo de transformação quando a realidade 

assim o demanda. 

 

Cabe acentuar que para alfabetizar letrando é preciso priorizar os conhecimentos dos 

alunos que são construídos e formulados socialmente na representação da fala do sujeito, 

considerando que a aprendizagem é o próprio pensamento. Conforme Schwartz (2013, p. 99): 

 

Valorizar na prática pedagógica, a produção de pensamento, mas tendo também a 

clareza de que os conhecimentos socialmente construídos são necessários para servirem 

de base para elaborar outros conhecimentos é fundamental, porque é desta forma que o 

professor poderá organizar o que os alunos descobrem, criam e formulam. 

 

Alfabetizar letrando requer uma reflexão na ação do planejamento do educador, na qual 

o mesmo deverá pensar e meditar na sua prática, levantando questões sobre para quem, como, 

porquê e o que explorar na sala de aula para que de fato possa conceber a alfabetização. Ainda 

nas palavras de Schwartz (2013, p. 101): 
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A seleção dos conteúdos também está relacionada com as concepções de ensino, de 

aprendizagem e de alfabetização que embasam a prática pedagógica do professor. Para 

selecionar conteúdos é preciso incluir um só a preocupação com a qualidade dos 

conhecimentos selecionados, como viabilizar as aprendizagens. O professor precisa 

saber o quê, o para quem, o para quê e o como ensinar. 

 

No entanto, vale destacar que, para desenvolver um trabalho pedagógico dimensionando 

a técnica de alfabetizar letrando, é indispensável explorar a leitura de palavras, a mesma é 

relevante para a percepção do sistema da escrita, auxiliando o educando a cultivar o raciocínio e 

a sua consciência fonética. Segundo Leal e Morais (2010, p. 141): 

 

Ler palavras é uma atividade importante no processo de alfabetização, tanto para os 

alfabetizandos que já avançaram, quanto à compreensão do sistema de escrita e já 

conseguem ler com relativa autonomia, quanto para os que ainda estão no início dessa 

apropriação. 

 

É interessante salientar que para o docente potencializar a alfabetização dos jovens e 

adultos é necessário desenvolver um projeto didático que permita usar diversas metodologias de 

ensino, a fim de facilitar a clareza, apreensão e a assimilação do processamento da aprendizagem. 

Nessa visão, o educador deve estruturar, organizar e estabelecer uma rotina diária para 

simplificar um melhor entendimento sobre a conquista de novas informações, na qual precisará 

ampliar sua metodologia educacional, apropriando-se do exercício da diversidade textual, com 

o intuito de levar os alunos a compreenderem os sentidos da conjuntura das palavras, para que 

possam ter o domínio do sistema da leitura e da escrita, concedendo a sistematização do saber. 

Desse modo, a sistematização é um ato instrutivo aliado à ponderação e à cogitação 

linguística, na medida em que o educador alfabetizador necessita planejar sobre como o 

educando possa interrogar, questionar e perguntar, formulando hipóteses para construir a 

viabilidade de contestar soluções e conclusões referentes ao texto indagado, realizando a 

independência da leitura literária, uma vez que o indivíduo só se torna alfabetizado no momento 

em que entende como operar tal sistema. 

Assim, alfabetizar letrando requer a exploração de metodologias diversificadas, 

dinâmicas, atrativas e significativas, considerando a manobra da escrita, no seu sentido 

abrangente, na aquisição do descobrimento de novas palavras, por meio de atividades 

pedagógicas diferenciadas, que estejam adequadas à realidade do aluno. Para Franchi (2012, p. 

19): 

 

Um princípio pedagógico elementar é que a prática se define sobre um conhecimento, 

o mais minucioso possível, da realidade em que se insere. No caso particular do 

ensino/aprendizagem da norma escrita, além de uma avaliação da realidade 

socioeconômica. 

 

A prática de alfabetizar letrando exige da docência a compreensão da contextualização 

em que esses jovens e adultos estejam inseridos, realizando uma leitura de mundo referente ao 

seu contexto cultural, cuja cultura e comunicação construam juntos o significado do cotidiano 

do aluno. 
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O CAMINHO METODOLÓGICO DESTE ESTUDO 

 

Esse tópico apresenta o percurso metodológico dessa pesquisa, enfatizando como o 

trabalho foi desenvolvido, descrevendo cada etapa da pesquisa.  

 No que diz respeito ao elemento prático desse estudo, a pesquisa foi realizada na Escola 

Estadual Maria do Rosário, localizada no município de Montanhas/RN, na região Agreste. 

Todas as informações abaixo descritas foram concebidas por meio de uma observação 

crítica na sala de aula do ensino da EJA, na qual os sujeitos participantes foram os próprios 

alunos da Educação de Jovens e Adultos do nível II, do 6° ao 7° ano, e professores da EJA. 

 

TIPO DA PESQUISA 

 

O primeiro caminho metodológico deste estudo foi a exploração de etapas da leitura 

exploratória de autores, como: Freire (1997), Soares (2017), Bezerra (2009), Schwartz (2013), 

entre outros autores, fundamentais à construção desse trabalho. 

Para atingir os objetivos do estudo, foi realizada uma visita à instituição de ensino citada 

acima, com a finalidade de observar como ocorre o processo de alfabetização de jovens e adultos. 

Mediante essa etapa, foi usado um caderno de campo para realizar registro sobre o tema 

pesquisado. Para Marconi e Lakatos (2017, p. 314).  

 

A observação qualitativa, também chamada observação de campo, é uma técnica de 

coleta de dados que tem como objetivo explorar e descrever fenômenos, ambientes e 

aspectos da vida social de um grupo. Ela implica conhecer e aprofundar as situações 

sociais, mantendo reflexão contínua e observando o detalhe dos sucessos, dos eventos 

e das interações, e faz se pela a interação entre investigador e grupos sociais, visando 

coletar modos de vida sistemáticos, diretamente do contexto ou situação específica do 

grupo. 

 

  Dessa maneira, foi essencial a prática de observar os sujeitos participantes dessa 

pesquisa, de maneira que a EJA requer um olhar reflexivo e esperançoso. Com uma didática 

diferenciada por retratar um público rico no seu multiculturalismo. 

  A observação crítica dos sujeitos participantes foi fundamental para a obtenção de 

levantamento de dados, análise e discussão referente à alfabetização e ao letramento na EJA, 

apurando informações significativas e sistematizadas a fim de atribuir respostas e possíveis 

soluções para a problemática discutida, proporcionando um melhor conhecimento e 

entendimento do campo explorado. 

Nesse contexto, seguimos avaliando e mensurando a apreensão e a clareza da leitura e do 

esclarecimento do fenômeno estudado, no qual esse estudo apropriou-se do estudo de natureza 

qualitativa. De acordo com Gonçalves (2011, p. 70), por sua vez, “a pesquisa qualitativa 

preocupa-se com a compreensão, a interpretação do fenômeno, considerando o significado que 

os outros dão às suas práticas, o que impõe ao pesquisador uma abordagem hermenêutica”. 

Assim, a pesquisa qualitativa surge por meio da constatação de um problema observado 

a fim de solucioná-lo ou amenizá-lo. A metodologia foi um estudo de caso para conhecer um 

caso específico e observar se a pesquisa deu certo, ou seja, por salientar a busca pela discussão 
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para entender como acontece o mecanismo da alfabetização e do letramento de jovens e adultos. 

Para Chizzotti (2010, p. 102): 

 

O estudo de caso é uma caracterização abrangente para designar uma diversidade de 

pesquisas que coletam e registram dados de um caso particular ou de vários casos a fim 

de organizar um relatório ordenado e crítico de uma experiência, ou avaliá-la 

analiticamente, objetivando tomar decisões a seu respeito ou propor uma ação 

transformadora. 

 

Assim, respaldamos que o caminho percorrido metodologicamente neste estudo 

dimensionou a intenção de compreender e efetivar uma reflexão sobre a temática em destaque, 

na interação entre o pesquisador e as leituras teóricas. 

 

SUJEITOS QUE PARTICIPARAM DA PESQUISA 

 

Os sujeitos participantes da pesquisa foram estudantes da modalidade de ensino da 

Educação de Jovens e Adultos do nível II do 6 º e 7º ano, bem como os professores que atuaram 

nessa turma. O estudo foi concebido entre 21 alunos, sendo 12 alunas e 9 alunos, com faixas 

etárias dos 16 a 27 anos de idade. Quanto aos docentes, foram 3, sendo duas mulheres e um 

homem, entre a faixa etária de 32 a 39 anos. 

 

O CAMPO NO QUAL A PESQUISA FOI DESENVOLVIDA 

 

A escola na qual a pesquisa foi desenvolvida foi da rede de ensino estadual, já 

devidamente identificada no estudo. A escola trabalha com a gestão democrática, desenvolvendo 

atividades pedagógicas por meio da interdisciplinaridade com a cooperação de todos que fazem 

parte desta instituição de ensino, ressaltando a relevância do trabalho coletivo para o 

desenvolvimento pleno e integral dos discentes. 

A instituição funciona com três horários: matutino, vespertino e noturno, com o Ensino 

Fundamental II (anos finais), ensino regular e a Educação de Jovens e Adultos. Seus educandos 

são da zona urbana e rural, em sua maioria, de baixa renda, contemplados por programas sociais, 

com boa parte dos pais sendo agricultores. 

A escola estudada busca desenvolver um trabalho educacional de excelência, tentando 

atender as necessidades dos alunos, procurando oferecer uma educação de boa qualidade, 

sistematizando o conhecimento do educando de forma coerente, significativa e contextualizada 

a sua realidade local. 

O projeto político pedagógico da escola se encontra em processo de construção, com o 

planejamento pedagógico acontecendo bimestralmente. Vale destacar que os pais dos alunos são 

participativos. 

 

ETAPA DA CONSTRUÇÃO DE DADOS 
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No que tange ao procedimento da recolha de dados, a mesma aconteceu por meio de duas 

etapas. A primeira fase deu início por meio do critério da observação, analisando e observando 

os sujeitos participantes da pesquisa. A segunda etapa da recolha de informações se deu com a 

entrevista informal com os professores.  

 

ALFABETIZAR LETRANDO NA EJA: UM OLHAR SOBRE O ÂMBITO ESCOLAR 

 

Para alcançar os objetivos propostos, passamos a relatar a observação realizada na sala 

citada anteriormente, além da aplicação da entrevista, discutindo-a e analisando-a, logo mais a 

seguir. 

É preciso destacar que foi notável perceber diante das aulas que o educador explora frente 

estratégias pedagógicas para facilitar o entendimento do assunto explorado no ambiente escolar, 

desenvolvendo práticas de ensino explicativas e comparativas para o educando assimilar o 

conteúdo com facilidade, para que o seu desenvolvimento intelectual se torna significativo. 

Observamos claramente a relevância do diálogo entre professor e aluno, estimulando a 

participação e a interação dos estudantes no decorrer das atividades didáticas propostas pela 

educadora. 

Vale destacar que a educadora procura contextualizar a tematização do conteúdo 

ensinado com o cotidiano dos alunos para uma compreensão coerente, objetiva e intencional, a 

qual valoriza ampliar o conhecimento dos estudantes. 

Nesse sentido, a professora procura trabalhar com a alfabetização e o letramento por meio 

de estratégias de ensino diversificadas, visto que para alfabetizar jovens e adultos é necessário 

trabalhar com metodologia dinâmica, de modo que alfabetizar é um procedimento complexo e 

profundo. Para Soares (2017, p. 15). 

 

Sem dúvida não há como fugir, em se tratando de um processo complexo como a 

alfabetização, de uma multiplicidade de perspectivas, resultantes da colaboração de 

diferentes áreas de conhecimento e de uma pluralidade de enfoques, exigida pela 

natureza do fenômeno, que envolve atores (professores e alunos) e seus contextos 

culturais, métodos, material e meios. 

 

Nessa perspectiva, foi perceptível considerar que a alfabetização de Jovens e adultos deve 

ser instigada, com uma leitura literária que esteja de acordo com a realidade do aluno para 

desenvolver o seu raciocínio crítico e a sua compreensão do seu cotidiano, trabalhando com a 

didática de Paulo Freire, com palavras geradoras, capacitando o estudante a interpretar e a 

entender a funcionalidade da leitura e da escrita para a ação do exercício do cidadão letrado. 

A educadora desenvolve o exercício da alfabetização mediante atividades de leitura, lista 

de palavras, narrativas literárias, identificação de palavras e descobrimento de novas palavras, 

compreendendo o sentido e a relação das palavras com seu dia a dia, uso do livro didático, 

debates, roda de conversa, ditados de texto e de palavras. 

Nessa dimensão, a educadora procura ampliar uma educação explicativa direcionada para 

o sujeito participativo na esfera social, política, cultural, histórica e econômica, usando a 

aquisição de seus conhecimentos de maneira produtiva. Vale acentuar que a docente explora 

temas variados como meio de fluir a alfabetização de maneira precisa e eficaz. 
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Refletimos sobre a importância de observar o campo da pesquisa de modo que essa 

técnica expandiu uma melhor compreensão para um aprofundamento e entendimento do campo 

pesquisado.  

 Para ampliar a alfabetização e o letramento desses alunos, é preciso apropriar-se de 

atividades pedagógicas que ressaltam a democracia, participação e a inclusão de forma objetiva, 

eficaz, precisa e coerente para o desenvolvimento pleno, integral, dos estudantes, a fim de 

expandir os valores, princípios morais, ética, estética e a cultura desse sujeito, estimulando sua 

curiosidade, além de despertar a ludicidade e o prazer pela leitura literária, tornando-se leitor 

ativo e participativo, fluindo a empatia, o respeito e a solidariedade ao próximo sistematizando 

a práxis da educação. 

 

RESULTADOS APRESENTADOS 

 

Foram entrevistados os três professores. Eles dialogam a respeito da alfabetização e 

letramento, enfatizando a esfera de alfabetizar letrando jovens e adultos. Na sequência, foram 

examinados e analisados os dados recolhidos por meio da entrevista informal direcionada aos 

professores. 

Ao dialogar sobre alfabetização de jovens e adultos, a professora A salientou que, para 

alfabetizá-los, o docente deve usar metodologia diversificada, levando-os a conviver e a praticar 

uma experiência real e construtiva, participando de forma ativa de todas as atividades 

desenvolvidas e exploradas na sala de aula. Criando, dessa forma, possibilidades para que esses 

sujeitos percebam e reflitam a relevância de compreender os diversos textos sociais e que se 

tornem sujeitos  críticos e cientes de suas escolhas. Ainda de acordo com a professora A, a 

alfabetização deve frisar a perspectiva do letramento por meio dos usos sociais da leitura e da 

escrita.  

Já a professora B relata que para alfabetizar os alunos da EJA e desenvolver sua 

aprendizagem é essencial explorar o trabalho em conjunto de forma comunitária e grupal, 

ampliando a socialização dos saberes do educando para construir nova aquisição de sabedoria 

do sujeito com baixo nível de alfabetização e letramento. Segundo Durante (1998, p. 19-20). 

 
O desenvolvimento e a aprendizagem estão diretamente relacionados à experiência no 

coletivo. A aprendizagem e o saber de um grupo social são frutos da atividade cognitiva 

das gerações precedentes e da possibilidade de interação com o conhecimento 

construído. A interação com conhecimento construído é o ponto chave para reflexão 

sobre o desenvolvimento e a aprendizagem de adultos não alfabetizados ou pouco 

escolarizados. 

 

O educador C nos disse que para trabalhar com alfabetização e letramento o docente deve 

desenvolver um trabalho didático que use diariamente na sala de aula o uso das narrativas sociais 

no universo da cultura, da escrita e da leitura, explorando técnicas de alfabetização por meio de 

atividades escolares na perspectiva do letramento. Essas tarefas desenvolvidas devem ser 

trabalhadas a partir da ideia de que alfabetizar e letrar. 

O professor C ainda frisou que os textos literários devem estar de acordo com a realidade 

do educando, para que sua aprendizagem aconteça de maneira significativa, na qual a 

circunstância sociável estabelecerá o crescimento do aluno e, assim, desenvolvendo o seu grau 
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de letramento. De acordo com Durante (1998 p. 27) “A alfabetização e a escolarização são 

apenas alguns dos tipos de prática de letramento e o processo de interação com o contexto social 

é um dos fatores determinantes para o processo de aprendizagem, desenvolvimento e 

letramento.” 

É importante destacar que a docente B salienta que o professor deve entender a realidade 

e o contexto sociocultural do seu aluno, trabalhando com temas que estejam de acordo com o 

seu cotidiano, para que o mesmo aumente sua inteligência e a sua capacidade de compreender a 

sua própria realidade. 

A docente B destaca que para o aluno transformar seu cotidiano é preciso que o professor 

desenvolva o exercício da criticidade através da dialogicidade.  Conforme a professora, para 

alfabetizar e letrar, é necessário que o sujeito seja participante do seu próprio cotidiano, 

elaborando hipóteses para a busca de soluções de problemas de sua realidade. 

O professor C ressalta que o melhor caminho para alfabetizar é levar o sujeito a observar 

o seu dia a dia, possibilitando meios para expandir a habilidade do estudante de forma 

significativa. 

Conforme a educadora A, o professor alfabetizador deve manter sua sala organizada, 

rotina escolar estabelecida, entender e compreender o melhor método para alfabetizar os alunos 

da EJA, além disso, o educador alfabetizador deve desenvolver meio educacional para que seu 

aluno atinja seus objetivos propostos para, assim, propiciar um ambiente que favoreça o 

letramento desses estudantes. Mediante Frade (2005, p. 16):  

 
Além de o professor alfabetizador precisar entender os métodos clássicos de 

alfabetização, precisa ainda tomar decisões relativas a diversas ordens de fatores. Seu 

trabalho implica decisões relativas a métodos, à organização da sala de aula e de um 

ambiente de letramento, à pesquisa sobre práticas culturais de escrita na família e na 

comunidade, à definição de capacidades a serem atingidas, à escolha de materiais, de 

procedimentos de ensino, de formas de avaliar, sempre no contexto da política mais 

ampla de organização do ensino. 

 

Sendo assim, a docente A mantém a concepção de que, para alfabetizar, o docente precisa 

avaliar suas próprias práticas pedagógicas, escolhendo e selecionando os métodos mais 

acessíveis à aprendizagem do aluno.  

Dessa forma, os três professores participantes da entrevista destacam que para alfabetizar 

é necessário que o docente conheça o contexto social e cultural do seu discente, trabalhando com 

metodologias diversificadas que estejam contextualizadas com o dia a dia da comunidade 

escolar. 

Além disso, os professores A, B e C salientaram a importância da proposta educativa de 

Paulo Freire para trabalhar e desenvolver a alfabetização desses jovens e adultos, através de 

temas geradores, da consciência crítica, dialogicidade, da pedagogia da esperança, do ato político 

e do ato da reflexão e ação, visto que, para eles, a teoria de Freire é a base para ensinar jovens e 

adultos. 

Dessa maneira, a análise dos dados foi essencial para a compreensão da pesquisa, a qual 

foi possível apresentar o que se descobriu a respeito do estudo. 

Desse modo, podemos dizer que a análise do discurso foi relevante para apresentar os 

dados recolhidos, uma vez que proporcionou novas concepções de alfabetizar letrando jovens e 

adultos, na qual os processos de alfabetizar e letrar devem estar ligados e conectados à realidade 
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do aluno, para que o mesmo possa buscar meios para modificar sua realidade de forma ciente, 

ativa, inclusiva e libertária. 

 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No estudo realizado, constatamos que a alfabetização e o letramento são dois processos 

diferentes, com suas especificidades, apresentando o sistema da escrita e representando os seus 

códigos e os seus sons sonoros. 

Nessa abordagem, o trabalho analisou os materiais discursivos e didáticos dos alunos da 

EJA, o qual foi realizado com um grupo de professores e alunos, com o intuito de compreender 

e entender a peculiaridade do processo da alfabetização e do letramento desses jovens e adultos, 

na perspectiva docente. 

Diante da discussão docente, foi possível verificar caminhos de como favorecer e 

evidenciar a alfabetização dos estudantes por meio de uma metodologia dinâmica, diferenciada 

e variada que se comunica e se socializa com o convívio diário desses educandos. 

Nesse sentido, a alfabetização e o letramento devem acontecer na sala de aula da EJA, 

mediante conteúdos e atividades didáticas de alfabetizar letrando, no sentido de desenvolver o 

pensamento crítico e ativo do aluno. Ampliando a linguagem sonora, auxiliando o sujeito a 

expressar e compartilhar informações, através da interação das palavras e seus sentidos sociais e 

culturais, despertando a mudança da cidadania no ato coletivo. 

Para que a alfabetização e o letramento aconteçam na Educação de Jovens e Adultos é 

preciso explorar estratégias didáticas diversificadas, significativas, envolventes, coerentes e 

contextualizadas à vivência diária dos alunos, desenvolvendo uma metodologia que propicie a 

prática de alfabetizar letrando. 

Dessa forma, é preciso estimular no âmbito escolar práticas de ensino que promovam a 

alfabetização e o letramento, para que o sujeito seja atuante, participante e competente na 

sociedade. Com isso, o indivíduo deve ser letrado através de atividades pedagógicas que levem 

o educando a discutir, fomentar, dialogar, comunicar, informar, descobrir e socializar com os 

diversos gêneros textuais. 

Frisamos a relevância de discutir sobre alfabetização e o letramento de jovens e adultos, 

visto que, através da alfabetização, os discentes passam a interpretar e a entender o sentido e o 

significado das palavras, compreendendo as suas ações, construindo linguagem e a ideologia 

políticas, sociais e culturais. Fluindo o processo pessoal, favorecendo a troca de saberes, 

estimulando a capacidade e o domínio de ler, escrever, perceber, ouvir e interagir com as 

narrativas literárias, contribuindo para o processo de alfabetização dos estudantes em suas 

diversas habilidades por meio de estratégias educacionais diferentes e variadas. 

O ponto fundamental para que os jovens e adultos sejam alfabetizados é que o docente 

tenha uma didática cuidadosa, flexível, dócil, generosa e afetiva para englobar a 

heterogeneidade, na qual o aprender se torna em um mecanismo cultural. 

Assim, a alfabetização e o letramento são indispensáveis no ensino da EJA, uma vez que 

o indivíduo deve ser letrado para desenvolver o seu vocabulário, linguagem e comunicação, do 

modo que as estratégias pedagógicas devem propor o convívio do cotidiano do aluno para 

dimensionar a educação popular. 
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Pensando nisso, na relevância de alfabetizar letrando alunos da EJA, vale refletir sobre 

questões didáticas que valorizem toda a diversidade desse público, propondo uma metodologia 

de inclusão e aceitação das diferenças, trabalhando com os gêneros literários, desenvolvendo 

tarefas didáticas com a produção textual, relacionando as narrativas literárias com a realidade de 

vida dos alunos, ajudando o educando a organizar o seu pensamento, salientando a prática da 

leitura diariamente na sala de aula, explorando a lista de palavras para fomentar a consciência 

fonológica, por meio dela os alunos passam a descobrir e reinventar novas palavras, 

sistematizando o conhecimento. 

Assim, concluímos com essas sugestões de propostas pedagógicas para um possível 

trabalho voltado para a temática da alfabetização e do letramento numa orientação da análise 

linguística, levando o educando a pensar e refletir sobre o que escreve e para quem escreve, 

explorando a decodificação no processo de ensino e aprendizagem diante de leituras literárias. 

Ressaltamos que o diálogo na EJA seja parte e faça parte dos processos de ensino e 

aprendizagem, para que de fato a participação aconteça como um todo, usando a metodologia 

que englobe o multiletramento na sala de aula. 
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RESUMO 
Neste trabalho, objetiva-se apresentar um instrumento de mensuração, através da investigação realizada sobre o 

processo de aplicação Etnometodológica do Trabalho Científico nos cursos de Formação de Professores Indígenas, 

oferecidos pela Secretaria de Educação do Amazonas, Universidade Federal do Amazonas, Universidade do 

Estado do Amazonas. Para tanto, foi desenvolvido análise documental a partir de relatórios específicos elegíveis 

pelo próprio pesquisador pelo método de investigação, e também, por levantamento bibliográfico, anotando-se 

experiências bem sucedidas. Trabalha-se uma amostra de 15 municípios pela Secretaria de Educação do Amazonas 

(SEDUC); com indígenas em 17 municípios pela Universidade do Estado do Amazonas (UEA) e de 9 municípios 

além da Fazenda Experimental da Universidade Federal do Amazonas (UFAM). O resultado aponta a formação 

de 573 professores pela SEDUC; 987 professores pela UEA e 988 professores pela UFAM.  Essa pesquisa não 

acaba aqui e ainda sugere, também, que novas metodologias sejam usadas quebrando os paradigmas de velhas 

fórmulas empregadas em ambiente acadêmico civil proporcionando um crescimento uniforme entre o educador 

indígena e não indígena. Assim, abre-se uma vasta lacuna para novas pesquisas.  

Palavras-chave: Educação, Etnometodologia, Indígena, Profissionalização. 

 

ABSTRACT 
In this work, the objective is to present a measurement instrument, through the investigation carried out on the 

process of Ethnomethodological application of Scientific Work in Indigenous Teacher Training courses, offered 

by the Department of Education of Amazonas, Federal University of Amazonas, State University of the Amazon. 

For that, a documental analysis was developed from specific reports eligible by the researcher himself through the 

investigation method, and also, through a bibliographic survey, noting successful experiences. A sample of 15 

municipalities is worked on by the Department of Education of Amazonas (DEA); with indigenous peoples in 17 

municipalities by the State University of Amazonas (SUA) and in 9 municipalities in addition to the Experimental 

Farm of the Federal University of Amazonas (FUA). The result points to the formation of 573 teachers by DEA; 

987 professors from SUA and 988 professors from FUA. This research does not end here and also suggests that 

new methodologies are used, breaking the paradigms of old formulas used in the civil academic environment, 

providing a uniform growth between the indigenous and non-indigenous educators. This opens up a vast gap for 

further research. 

Keywords: Education, Ethnomethodology, Indigenous, Professionalization. 

 

ABSTRACTO 
En este trabajo, el objetivo es presentar un instrumento de medida, a través de la investigación realizada sobre el 

proceso de aplicación Etnometodológica del Trabajo Científico en los cursos de Formación de Profesores 

Indígenas, ofrecidos por el Departamento de Educación de Amazonas, Universidade Federal do Amazonas, 

Universidade Estadual de Amazonas. Para ello, se desarrolló un análisis documental a partir de informes 

específicos elegibles por el propio investigador por el método de investigación, y también, por levantamiento 

bibliográfico, anotando experiencias exitosas. Se trabaja una muestra de 15 municipios de la Secretaría de 

Educación de Amazonas (SEDUCE); con indígenas en 17 municipios por la Universidad del Estado de Amazonas 

(UEA) y en 9 municipios además de la Granja Experimental de la Universidad Federal do Amazonas (UFAM). El 

resultado apunta a la formación de 573 docentes por parte de la SEDUC; 987 profesores de la UEA y 988 

profesores de la UFAM. Esta investigación no termina aquí y también sugiere que se utilicen nuevas metodologías, 

rompiendo los paradigmas de viejas fórmulas utilizadas en un ámbito académico civil, propiciando un crecimiento 

uniforme entre educadores indígenas y no indígenas. Por lo tanto, existe un gran vacío para futuras investigaciones. 
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INTRODUÇÃO 

A entrada do estudante no mundo do conhecimento científico “Ensino Superior”, 

pressupõe a aquisição de uma nova postura diante de seu processo de aprendizagem, no qual, 

abandona-se a posição de sujeito passivo do saber – aquele que recebe o conhecimento 

existente, através dos ensinamentos transmitidos pelos docentes; para assumir a posição de 

sujeito produtivo do saber – aquele que produz conhecimento significativo, a partir da 

efetivação dos mais variados tipos de pesquisas.  

Para tanto, é necessário apossar-se de um conjunto de ferramentas próprias do universo 

acadêmico, cuja base formativa se consubstancia no processo de iniciação científica, efetivado 

pela integração dos componentes curriculares oriundos das disciplinas Língua Portuguesa, 

Estatística, Informática e Metodologia do Trabalho Científico - MTC; bem como das 

normativas expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 

Tal interdisciplinaridade, em sentido prático, tem se mostrado um desafio significativo 

aos estudantes de graduação em todo país, dada a questões de natureza institucional - ligada ao 

modo como são planejados os componentes curriculares para cada curso oferecido; de natureza 

do ensino – ligado à forma como se transmite tais conteúdos nas salas de aulas; de natureza da 

aprendizagem – ligado ao conjunto de dificuldades vivenciadas pelos discentes ao longo da 

graduação.  

Neste contexto, vale inferir a seguinte hipótese: “Se para o não índio a apropriação sobre 

os conteúdos necessários para construção e apresentação do conhecimento científico, já se 

mostra de difícil efetivação. Como tais conhecimentos, são planejados e desenvolvidos nos 

cursos de formação superior de professores indígenas no Amazonas, com vista a garantir uma 

educação bilíngue, diferenciada e intercultural?”.  

Em busca de tal resposta, o artigo em comento apresenta uma reflexão epistemológica 

sobre os principais componentes curriculares, necessários ao domínio factível do saber 

científico na graduação.  

Na sequência, evidencia os processos de planejamento da disciplina Metodologia do 

Trabalho Científico junto aos cursos de Formação de Professores Indígenas desenvolvidos no 

Estado do Amazonas através do Projeto PIRA-YAWARA, ofertado pela Secretaria Estadual de 

Educação do Amazonas – SEDUC; Projeto Pedagogia Intercultural, ministrado pela 

Universidade do Federal do Amazonas – UFAM; e Projeto de Formação de Professores 

Indígenas – FOI, da Universidade do Estado do Amazonas–UEA. 

A filosofia metodológica adotada nesta investigação seguiu a abordagem dialética, 

objetivando conhecer o processo de estruturação da disciplina Metodologia do Trabalho 

Científico - MTC nos cursos de formação de professores indígenas ministrados no Estado do 

Amazonas, a partir da análise documental dos planos de curso, ementas e apostilas. Estes 

entendidos aqui como: “instrumentos operacionais, [...], mediante os quais os estudantes podem 

conseguir maior aprofundamento na ciência, nas artes ou na filosofia, o que, afinal, é o objetivo 

intrínseco do ensino e da aprendizagem universitária” (SEVERINO, 2000, p. 19). 

O procedimento escolhido para a construção da investigação em tela, seccionou-se em 

duas etapas distintas: Levantamento Bibliográfico, cujo cerne é compreender as obras literárias 



 Florianópolis, Ed.12, n.02, Junho/2022 - ISSN/2675-5203 
75 

existentes sobre o tema; Levantamento Documental, para obtenção de dados literais, que 

subsidie a análise dos planejamentos traçados para as disciplinas que compõem a iniciação 

científica académica.  

O enfoque foi o da pesquisa quantitativa, visto que ele propicia a mensuração dos dados 

e das informações inferidas, possibilitando um processo de organização de dados e informações 

de forma segura, concisa e objetiva, o que a posteriori, leva a um efetivo procedimento de 

apresentação científica.  

Como método de trabalho, privilegiou-se o indutivo, cuja operacionalidade ordena o 

raciocínio a partir da análise de dados particulares existentes nos documentos analisados, e 

permite a compreensão geral sobre o objeto investigado, facilitando o alcance do conhecimento 

verdadeiro, mediado por inferências objetivas, a partir de conclusões substanciais de cunho 

subjetivo (LAKATOS; MARCONI, 2003, p. 89). 

O instrumento de investigação aplicado foi à visita in loco aos Centros Acadêmicos da 

UFAM, UEA, bem como, ao Departamento de Educação Escolar Indígena da Secretaria 

Estadual de Educação, objetivando acessar as matrizes curriculares dos cursos em análise; os 

relatórios de campo, produzidos pelos docentes; os planos de aula e apostilas utilizadas no 

desenvolvimento da disciplina Metodologia do Trabalho Científico - MTC.  

Já o desenvolvimento metodológico teve por base de fundamentação teórica os 

trabalhos literários, do qual se desprendeu as diretrizes para a aplicação das atividades lógicas 

e técnicas da prática científica, onde absorve-se os aspetos gerais da lei dialética – passagem da 

quantidade à qualidade, entre outros. 

 

EPISTEMOLOGIA DA DISCIPLINA MTC 

Partindo do entendimento de Gil (et al, 2002, p. 67), a disciplina Metodologia do 

Trabalho Científico - MTC é vista nesta obra como: “[...] um instrumento extremamente útil e 

seguro para a gestão de uma postura amadurecida frente aos problemas científicos, políticos e 

filosóficos que a educação universitária enfrenta”.  Outro é o entendimento de grande número 

de estudantes de graduação, que segundo Prodanov; De Freitas (2013, p. 11) a consideram como 

“a disciplina mais ‘chata’ do currículo acadêmico e a mais técnica”. 

Este cenário negativo, efetiva-se por um conjunto de entraves didático-pedagógico, cuja 

natureza repousa na diversidade de planejamento institucional para a disciplina, visto que cada 

IES tem a autonomia de estabelecer para seus cursos de graduação, a grade curricular que achar 

pedagogicamente adequada.  

Há também entraves, oriundos da carência de literatura especializada, pois as 

atualmente existentes não contemplam os múltiplos conteúdos necessários à condução do 

processo de preparação e execução da pesquisa, organização de dados, compilação de 

informações e produção textual satisfatória. Isso dito vale acrescentar ainda, o destaque sobre 

o papel do discente no transcurso de sua formação superior: 

 

[...] é preciso que o estudante se conscientize de que doravante o resultado do processo 

depende fundamentalmente dele mesmo. Seja pelo seu próprio desenvolvimento 

psíquico e intelectual, seja pela própria natureza do processo educacional desse nível, 

as condições de aprendizagem transformam-se no sentido de exigir do estudante 

maior autonomia na efetivação da aprendizagem, maior independência em relação aos 

subsídios da estrutura do ensino e dos recursos institucionais que ainda continuam 

sendo oferecidos. O aprofundamento da vida científica passa a exigir do estudante 
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uma postura de auto atividade didática, que será, sem dúvida, crítica e rigorosa 

(SEVERINO,2000, p. 21). 

Contudo, como a ciência está sempre em desenvolvimento, é natural que seus processos 

estruturais também se reorganizem. Neste cenário, vislumbra-se um arranjo curricular da 

referida disciplina, que não contemple apenas os conteúdos endêmicos da epistemologia da 

pesquisa, mas que ofereça aos estudantes noções significativas de estatística, informática, 

normatização (ABNT) e língua portuguesa, de forma a possibilitar um processo de iniciação 

científica mais condizente com as reais necessidades investigativas do universo acadêmico 

(ABICALIL, 2013, p. 815).  

Desta forma, faz-se necessário entender, precisamente, que conteúdo das áreas citadas, 

tais estudantes devem dominar, para obterem êxito em sua trajetória de formação, bem como 

em suas carreiras profissionais, a partir do estudo de uma metodologia que contemple o 

seguinte. 

 

Norma culta da língua portuguesa 

De acordo com Bagno (2002, p. 09) o domínio da língua Portuguesa tem sido 

determinante para o sucesso, tanto na vida estudantil quanto na carreira profissional. Entretanto, 

pesquisas apontam que muitos universitários têm dificuldades prementes na produção textual, 

o que compromete a efetivação da autonomia intelectual, cujo “esclarecimento”, em sentido 

Kantiano do termo, inviabiliza a produção científica transformadora. 

A fim de oferecer terminativas de superação a tais entraves, é fundamental que os 

conteúdos da língua nacional façam parte da disciplina Metodologia do Trabalho Científico, 

com ênfase em conteúdo específicos, como estrutura de parágrafo e texto; uso dos conectivos 

entre orações, períodos e parágrafos.  

Sem deixar de conhecer a coesão textual Koch (2004, p. 45) infere que “a forma como 

os elementos linguísticos presentes na superfície textual se interligam, se interconectam, por 

meio de recursos também linguísticos, de modo a formar um ‘tecido’ (tessitura)” e a coerência 

textual “não constitui uma mera propriedade ou qualidade do texto em si, mas que é um 

fenômeno muito mais amplo, visto que ela se constrói, em dada situação de interação, entre o 

texto e seus usuários [...]”, já que estes compõem o rol de fatores linguísticos necessários, à 

garantia de uma apresentação científica adequada. 

Neste sentido, Heinemann & Viehweger (2011, p. 22) destacam que, para o 

processamento textual, concorrer satisfatoriamente, quatro grandes sistemas de conhecimentos, 

são necessários dominar, com vista a saber:  

a) Conhecimento Linguístico – conhecimento gramatical e lexical, sendo, assim, o 

responsável pela articulação som-sentido; 

b) Conhecimento Enciclopédico – conhecimento de fatos do mundo, armazenados na 

memória de cada indivíduo e adquiridos através da experiência; 

c) Conhecimento Sócio interacional – conhecimento necessário para reconhecer os 

objetivos do texto, reconstruir os objetivos do texto e evitar repetições, correções; 

d) Conhecimentos dos Modelos Textuais Globais – conhecimento que permite saber o 

gênero textual: narrativo, descritivo, dissertativo, em prosa ou versos. 

Tais conhecimentos não são próprios dos níveis de ensino anteriores, por isso, justifica-

se sua oferta, no transcorrer da graduação, no contexto de uma disciplina específica, como 
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Português Instrumental, de um evento ou programa de apoio acadêmico, bem como, no 

involucral da disciplina Metodologia do Trabalho Científico.  

 

Noções de estatística 

Seguindo o mesmo posicionamento do item anterior, a disciplina Metodologia do 

Trabalho Científico reúne as condições necessárias para englobar noções básicas da disciplina 

Estatística, uma vez que estes possibilitam transformar dados em informações, garantindo 

inferir conclusões significativas, a partir de dados quantitativos. 

Neste sentido, operacionalidades como amostragem, percentagem, distribuição de 

frequência, medidas de posição, dispersão e assimetria, bem como probabilidade e 

representação gráfica são blocos temáticos que reúnem assuntos que facilitam o processo de 

organização de dados. Segundo Prodanov; De Freitas (2013, p. 23) os estudantes graduandos, 

para procederem uma pesquisa de campo efetiva, devem assenhorear-se dos seguintes saberes 

estatísticos: 

● Amostra – parte dos elementos de uma população, que representa no 

mínimo 10% do universo amostral; 

● Variáveis – características qualitativas ou mensuráveis dos elementos de 

uma população podem ser expressas por valores inteiros (discretos) ou 

fracionários (contínuos); 

● Frequência – número de vezes que um dado aparece na amostra levantada, 

normalmente representada em uma tabela de distribuição de frequência; 

● Médias – cálculos da concentração dos dados de uma amostra em torno de 

um valor médio; 

● Mediana – elemento central de uma amostra, que serve para dividir a 

amostra em duas partes iguais; 

● Moda – elemento que ocorre com mais frequência nos dados de uma amostra 

indica os extremos de uma série de dados; 

● Amplitude – medida de dispersão dos dados da amostra, em torno do valor 

médio da amostra; 

● Desvio-padrão – cálculo da homogeneidade na concentração dos elementos 

em torno da média;  

● Probabilidade – cálculos da possibilidade de ocorrência de certo resultado, 

serve para subsidiar a tomada de decisão; 

● Percentagem – cálculo da razão em que um valor total está associado a uma 

quantidade de 100%; 

● Diagramas – instrumentos de representação gráfica, que podem ser em 

linha, barras, colunas, setores, radar. 

O domínio intelectual dos temas apresentados garante confiabilidade ao trabalho de 

investigação, bem como, proporciona a outrem, compreender como a pesquisa foi 

desenvolvida, quais os procedimentos científicos adotados, que fundamentação teórica foi 

revalidada ou refutar. 

 

Noções de informática 
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Para um bom desenvolvimento produtivo no mundo acadêmico, dado aos avanços 

tecnológicos, é necessário conhecer as operacionalidades da computação moderna. Seja no 

sistema Windows ou Linux o estudante deste nível educacional, é chamado paulatinamente, a 

produzir trabalhos acadêmicos e/ou obras literárias digitais, que versem sobre pensamentos 

próprios, ideias novas, ou posicionamentos específicos, frente às inúmeras possibilidades de 

investigação científicas existentes.  

Valente (1993, p. 08) chama atenção ao domínio das ferramentas de informática, e que 

nelas os estudantes dispõem de dois sistemas de acesso que são 1) formação profissional 

privada, disponível aos que possuem capacidade econômica ou são contemplados no sistema 

de bolsas parciais ou integrais de estudo; e 2) formação profissional pública, oferecidas por 

programas governamentais de inclusão digital em localidades urbanas, os quais geralmente não 

garantem acesso a todos os interessados, como demonstra os dados da pesquisa de domicílios, 

realizada pelo CETIC.Br1, que mediu a posse, uso, o acesso e os hábitos da população brasileira 

em relação às tecnologias de informação e de comunicação, ao identificar que “42% dos 

domicílios brasileiros ainda não têm acesso à Internet ou equipamentos eletrônicos”.  

Neste contexto, é possível concluir que milhares de estudantes chegam ao nível superior 

sem ou com significativas deficiências nesse campo. Noções básicas de formatação textual 

(Word ou Libreoffice Writer), representação gráfica (Excel ou Libre Office Calc) e apresentação 

de slides (Powerpoint ou Libre Office Impress) tão necessárias ao processo de produção e 

apresentação da escrita científica, constituem-se em verdadeiros entraves intelectuais a 

construção do conhecimento.  

Com vista a minimizar tais disparidades educativas, proporcionando um nivelamento 

de saberes, entre os discentes das classes sociais mais abastadas e os das classes mais populares, 

muitas Instituições de Ensino Superior – IES’s organizam programas de inclusão digital aos 

seus egressos, outras optam por incluí-la como disciplina na grade curricular, outras ainda, a 

insere no contexto da disciplina Metodologia do Trabalho Científico - MTC.  

Contudo, a maioria dos cursos de graduação não oferecem esse conjunto de 

conhecimentos, por pressupõem que os estudantes do nível superior já possuem as habilidades 

e os saberes básicos, necessários ao acompanhamento adequado da vida acadêmica. Tal prática 

não condiz com a autonomia didático-pedagógica que tais instituições possuem.  

2.4 Noções sobre métodos de pesquisa 

A disciplina Metodologia do Trabalho Científico - MTC é desenvolvida nos cursos de 

nível superior centrada em torno dos seguintes conhecimentos sistêmicos: levantamento 

bibliográfico, métodos científicos, tipos de variáveis, de pesquisas, de técnicas de pesquisa e de 

publicações. Tais grupos temáticos constituem a essência do processo de produção do 

conhecimento científico, visto que segundo Gamboa (2007, p. 64) eles possibilitam aos 

acadêmicos investigar com propriedade e proficiência os fenômenos biológicos, físicos, 

químicos e sociais existentes, criando soluções alternativas aos problemas enfrentados pelo 

homem em sociedade.  

 
1 O Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.br) tem a missão 

de monitorar a adoção das tecnologias de informação e comunicação (TIC) no Brasil. Criado em 2005, o 

Cetic.br é um departamento do Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC.br), ligado ao 

Comitê Gestor da Internet do Brasil (CGI.br). Disponível em: https://cetic.br/pt/sobre/ 
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Entretanto, só os estudantes partícipes do Programa Institucional de Iniciação Científica 

– PIBIC, ofertado pelo CNPQ e coordenado pelas IES 's têm apresentado nível satisfatório de 

domínio sobre estes campos temáticos. Saviani (1991, pp.159) acredita a iniciação científica, 

não a finalidade direta de formar pesquisadores, mas sim de proporcionar vivência ao aluno de 

graduação, com os métodos e processos de pesquisas. 

Isso se reafirma na análise dos dados da pesquisa sobre bolsistas do PIBIC, apresentada 

no site da Agência Brasil e realizada pelo Sindicato das Entidades Mantenedoras de 

Estabelecimentos de Ensino Superior do Estado de São Paulo-Semesp, onde revelou que 

62,60% dos alunos do nível superior não participam de programa de iniciação científica no país.  

Dos 37,4% que estão incluídos no PIBIC, 74,2% consideram de grande contribuição à 

formação superior que dispõem deste tipo de programa. Ainda segundo a pesquisa, os 

graduandos destes programas têm 2.2 vezes mais chances de completar o mestrado e 1.5 de 

concluir o doutorado, quando comparados aos alunos que não participam da iniciação científica 

acadêmica. 

É neste sentido, que a disciplina Metodologia do Trabalho Científico deve ser 

estruturada de forma a possibilitar aos 62,6% dos universitários que não participam dos 

programas de iniciação científica, uma oportunidade ainda que básica de acesso à disciplina. 

Sua ementa deve contemplar os conhecimentos que viabilizam a constituição do trabalho 

científico, outrossim, língua portuguesa, noções de estatística, informática e língua inglesa, bem 

como, tipos e técnicas de pesquisa; juntamente com as normativas expedidas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

Nas palavras de Reale (1969, p.44) “[...] nossa época se caracteriza pelo pluralismo 

metodológico, [...] na tarefa científica, como também por se reconhecer que cada setor ou 

camada real exige o seu próprio e adequado instrumental”.  

 

Padronização da Associação Brasileira de Normas Técnicas  

Vivemos em um país que possui leis para tudo, para a língua que falamos, para 

comportamentos sociais e profissionais, para operacionalidades educativas, entre outras (DA 

SILVA, 2007, p. 31).  No que diz respeito a apresentação da investigação acadêmica e/ou 

científica, as normas técnicas emanadas da Associação de Normas Técnicas – ABNT, criam 

diretrizes e padronizações que contribuem para o avanço técnico da atividade acadêmica-

científica brasileira, garantindo credibilidade, ética e compartimento dos resultados obtidos 

através de pesquisa. 

A importância deste conjunto de normas está na capacidade de catalogação dos trabalhos 

produzidos no país, de forma a garantir que todos tenham a mesma estrutura e aparência; evita a 

inviabilidade de plágio, por ajudar na identificação dos homens e mulheres que dedicam suas 

vidas, a ampliar o rol de conhecimento sistêmico existente em determinada área temática. 

Entre tantas atividades normalizadas pela ABNT, a produção acadêmico-científica de 

trabalhos – trabalhos de conclusão de cursos / TCCs, artigos científicos, monografias, teses e 

dissertações, dispõe de normas que regulamentam a organização de textos científicos: elemento 

pré-textuais – capa, folha de rosto, resumo em língua portuguesa e estrangeira, sumário; 

elementos textuais – introdução, desenvolvimento e conclusão; pós-textuais – referências e 

bibliografia. 

Tais normas, pormenorizadas, são:  
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▪ NBR 6022 – estabelece um sistema para apresentação dos elementos que constituem 

os artigos em publicações periódicas científica impressa;  

▪ NBR 6023 – fixa a ordem dos elementos das referências e estabelece convenções 

para transcrição e apresentação da informação originada de documento e/outras 

fontes de informação;  

▪ NBR 6024 – estabelece o sistema de numeração progressiva das seções de 

documentos escritos;  

▪ NBR 6028 estabelece os requisitos para redação e apresentação de resumo;  

▪ NBR 10520 – especifica as características exigíveis para apresentação de citação em 

documentos;  

▪ NBR 14724 – especifica os princípios gerais para a elaboração de trabalhos 

acadêmicos e similares.  

Neste enquadramento, segundo Furasté (2010, p. 15) é necessário chamar a atenção para 

o fato de que alguns orientadores, de diferentes instituições, estão seguidamente a exigir de seus 

orientandos trabalho dentro de normas oriundas de diferentes fontes, misturando dados de 

normas científicas internacionais, com normas da ABNT, fato estabelecedor de invenções 

normativas e múltiplas formas de ação orientacional dos graduandos.  

 

MÉTODO DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES INDÍGENAS 

 

De acordo com Ferreira (2014, p. 11) no cenário de luta por garantia de direitos, nos 

últimos anos, os professores indígenas reconhecem a partir de indicações de seis temas 

transversais (auto sustentação; ética indígena; pluralidade cultural; direitos, lutas e movimentos; 

terra e preservação da biodiversidade; e educação preventiva para a saúde e do trabalho). Gatti 

& Nunes (2009, p. 55) afirmam serem seis áreas de estudos (línguas, matemática, geografia, 

história, ciências, arte e educação física). O objetivo, contudo, é integrar conhecimentos 

universais selecionados e os etnoconhecimentos de cada povo indígena (MENEZES, 2013, p. 

91).   

A Educação Escolar como caminho de reafirmação cultural e construção de identidade, 

vêm insistentemente afirmando a necessidade de contarem com currículos mais próximos de 

suas realidades e certamente, mais condizentes com as novas demandas de seus povos. Tais 

reivindicações são legítimas, por estarem em conformidade com a legislação constitucional e 

infraconstitucional.  

Entretanto, o entrave não está na falta de marco regulatório, mas sim, segundo Souza 

(2004, p. 77) na dificuldade de programar propostas curriculares que coadunam a cultura escolar 

nacional com as culturas indígenas, de forma a possibilitar operacionalizações didático-

pedagógicas na vivência em sala de aula, uma vez, que os professores indígenas têm um duplo 

desafio.  

Inicialmente ocupa-se dos conhecimentos sistematizados pela sociedade do não índio, 

dada a sua imposição econômico-social; posteriormente, utiliza-se de tais conhecimentos para 

pesquisar, registar e ressignificar o patrimônio tangível e intangível próprio de suas etnias, em 

bases científicas.  

Neste sentido, vale ressaltar também que não só o currículo deve ser contextualizado a 

escola indígena comunitária, intercultural, bilíngue, específica e diferenciada, mas o que 
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igualmente afirma Wolff (2009, p. 10), se faz premente uma readequação dos métodos de 

adequação sobre conhecimentos e saberes, como forma de vivenciar experiências educativas 

próprias, que potencialize o processo de construção/reconstrução do ser cultural, pois “quando 

as pessoas constroem conhecimento, elas modificam a si mesmas e aquilo que as cercam”.  

Nesta vereda da informação a formação docente de indígenas no Estado do Amazonas 

toma substancialidade por constitui-se uma linha histórico institucional da Política Pública 

Estadual de Educação Escolar Indígena de acordo com PROFORMAR (2007): 

✔ 1984 - Foi implantado o Programa de Regionalização do Ensino;  

✔ 1990 - Criado a Coordenação de Política de Educação Escolar Indígena;  

✔ 1991 - Surge o Conselho Estadual de Educação Escolar Indígena do Amazonas; 

✔ 1999 – Nasce a Gerência de Educação Escolar Indígena, na SEDUC. 

Mais recentemente, as Instituições Superiores de Ensino, Universidade Federal do 

Amazonas – UFAM e Universidade do Estado do Amazonas – UEA oferecem cursos de 

graduação aos povos indígenas, desenvolvidos com metodologias específicas e diferenciadas, 

com vista a contemplar aspectos multiculturais. 

Projeto Pira-Yawara – SEDUC 

O principal projeto de formação de professores indígenas do Estado do Amazonas, o Pira-

Yawara é coordenado pela Secretaria de Educação e Qualidade de Ensino do Amazonas – 

SEDUC, por meio da Gerência de Educação Escolar Indígena, cujo conceptismo político está 

baseado em oito linhas de ações educacionais, a saber: 

 Tabela 1 – Linhas de ações educacionais    

1 Formação inicial de professores indígenas; 

2 Formação continuada de professores indígenas; 

3 Formação continuada de técnicos/equipe central; 

4 Diagnóstico linguístico e antropológico da realidade indígena; 

5 Desenvolvimento e fomento ao uso das línguas maternas; 

6 Produção, editoração, publicação e distribuição de material didático; 

7 Distribuição de material escolar didático-pedagógico; 

8 Assessoria técnico-pedagógica e administrativa às SEMED 's. 

                     Fonte: DA SILVA (2007). 

O projeto contemplou 573 professores indígenas, em 15 municípios. Há uma 

predominância de alto impacto no Alto Solimões e Baixo Amazonas, onde já concluiu a 

formação inicial de professores e professoras das etnias Munduruku, Mura-Pira-Yawara, Sateré-

Mawé, Tenharim, Parintintin, Torá e Jiahui (CAVALCANTE, 2003, p. 19). 

Tabela 2 – Projeto Pira-Yawara / Magistério Indígena 
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Nº Município 
Prefº. 

Indígena 
Aldeia Território Etnoeducacional 

01 Amaturá 62 Aldeia Alto Solimões 

02 Santo Antônio do Içá 80 Aldeia Alto Solimões 

03 S Paulo de Olivença 48 Cidade Alto Solimões 

04 Tonantins 52 Aldeia Alto Solimões 

05 Autazes 23 Aldeia Baixo Amazonas 

06 Humaitá 38 Vila Nova Baixo Amazonas 

07 Maués 62 N. Esperança Baixo Amazonas 

08 Nova Olinda 25 Aldeia Baixo Amazonas 

09 Nhamundá 13 Aldeia Baixo Amazonas 

10 Parintins 24 Nova alegria Baixo Amazonas 

11 Boca do Acre 18 Camicuã Juruá /Purus 

12 Fonte boa 30 Cidade Médio Solimões 

13 Japurá 46 Aldeia Médio Solimões 

14 Juruá 27 Aldeia Médio Solimões 

15 São Gabriel da Cachoeira 25 Cidade Rio Negro 

        Total Geral                                    573  

     Fonte: Elaborado pelo autor com dados da Secretaria de Educação (2018). 

Para o projeto Pira-Yawara, a diretriz que norteou o planejamento da disciplina 

Metodologia do Trabalho Científico foi a Pesquisa Participante, na qual o processo de 

aprendizagem dos professores dá-se em concomitância com a investigação da realidade 

sociocultural (diagnóstico antropológico e linguístico e o registo etnográfico temático 

educacional), produção de material didático-pedagógico específico, diferenciado e bilíngue.  

Entretanto, diferentemente do trabalho desenvolvido junto à etnia Sateré-Mawé que 

chegou a produzir “[...] um vasto material didático (dezesseis publicações) para ser trabalhado em 

suas escolas indígenas, envolvendo o universo sociocultural, a fauna, a flora e o mundo 

geográfico” (PROFORMAR, 2007), os grupos indígenas da calha do Madeira, não tiveram suas 

pesquisas publicadas em material de apoio didático-pedagógico, de forma a subsidiar a práxis 

educativa indígena em suas salas de aulas.  

Portanto, a formação dos professores indígenas contempla a Metodologia Científica, no 

projeto Pira-Yawara, a partir da ótica do professor pesquisador em seu próprio universo cultural, 
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oferecendo condições formativas para que os mesmos possam gerir seus processos próprios de 

aprendizagem, de maneira a fortalecer a identidade étnica de suas comunidades e a convivência 

equilibrada com a sociedade envolvida. 

 

Projeto pedagogia intercultural – UEA 

Dados da Pró-Reitoria de Graduação (2018), indicam que o curso de Pedagogia 

Intercultural oferecido pela Universidade do Estado do Amazonas – UEA a 17 municípios através 

de Tecnologia Telemedida, contemplou a formação de 987 professores indígenas que atuam 

diretamente em sala de aula, sendo 45,56% mulheres e 54,44% homens. 

Tabela 3 – Projeto Pedagogia Intercultural – UEA 

Nº Município 
Prof. 

Indígena 
Aldeia 

Território 

Etnoeducacional 

01 Santa Izabel do Rio Negro 25 Cidade Rio Negro 

02 São Gabriel da Cachoeira 50 Cidade Rio Negro 

03 Juruá 52 Aldeia Médio Solimões 

04 Japurá 71 Aldeia Médio Solimões 

05 Fonte boa 55 Cidade Médio Solimões 

06 Boca do Acre 43 Camicuã Juruá /Purus 

07 Parintins 49 Nova alegria Baixo Amazonas 

08 Nhamundá 38 Aldeia Baixo Amazonas 

09 Borba 14 Cidade Baixo Amazonas 

10 Nova Olinda 50 Aldeia Baixo Amazonas 

11 Maués 87 N. Esperança Baixo Amazonas 

12 Humaitá 63 Vila Nova Baixo Amazonas 

13 Autazes 48 Aldeia Baixo Amazonas 

14 Tonantins 77 Aldeia Alto Solimões 

15 S Paulo de Olivença 73 Cidade Alto Solimões 

16 Santo Antônio do Içá 105 Aldeia Alto Solimões 

17 Amaturá 87 Aldeia Alto Solimões 

         Total Geral                                 987 
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       Fonte: Elaborado pelo autor com dados da Pró-Reitoria de Graduação/UEA (2018). 

A disciplina de Metodologia do Trabalho Científico, no referido curso, foi planejada de 

maneira a possibilitar a articulação entre as práticas pedagógicas da cultura ocidental e os 

processos próprios de ensino-aprendizagem das etnias amazônicas, seguindo o entendimento de 

que: 

[...] as relações entre a Cultura Escolar e Culturas Indígenas passam a representar a 

produção e a construção de novos saberes que se fundamentam na articulação desse 

corpo de conhecimentos, possibilitando que as disciplinas escolares sejam uma das 

criações mais genuínas da Cultura da Escola Indígena (MONTEIRO; 

SOBRINHO,2010, p.39). 

 

Além do mais, a proposta pedagógica voltou-se a sedimentação epistemológica da 

metodologia de pesquisa, uma vez que o processo de formação de professores indígenas 

objetivou a investigação sobre os conhecimentos da pesquisa descritiva etnográfica, na qual se 

prioriza a relação existente entre o cognoscente (pesquisador) e o cognoscível (objeto), de 

maneira que o “novo conhecer” tenha enfoque crítico-dialético. 

O organograma [...] representa uma possibilidade de sedimentação de uma proposta 

metodológica de pesquisa, que deve contribuir para a reorganização das práticas 

pedagógicas na escola indígena, tomando-se como base a articulação de saberes numa 

perspectiva interdisciplinar e multicultural, que supere a fragmentação e a imposição 

dos saberes ocidentais, e que se constitua em uma base para que as pesquisas no campo 

da Educação Escolar Indígena estejam, de fato, vinculadas à vida quotidiana das 

diversas etnias. (MONTEIRO; SOBRINHO, 2010, p.38). 

 

Sua estruturação foi subsidiada pelas disciplinas Antropologia e Educação na Amazônia 

– cujo objetivo foi oferecer aos discentes uma visão sociocultural dos povos amazônicos; 

Epistemologia da Pesquisa Educacional – que tinha por finalidade situar as diretrizes do processo 

de produção do conhecimento, a partir da pesquisa ação; Métodos e Técnicas de Estudo e do 

Trabalho Científico – que versou sobre as formas de estudo, textos e solicitações acadêmicas; 

Estatística – visava esclarecer sobre as principais ferramentas de quantificação de dados; 

Linguagem e Expressão – disciplina que objetivava trabalhar as principais normas da língua 

Portuguesa e da língua materna. Todo esse arranjo curricular se embasava na 

interdisciplinaridade e multiculturalidade dos conteúdos 

 

 

Projeto formação de professores indígenas – UFAM      

O curso foi criado para atender os diversos Territórios Etnoeducacionais do Amazonas e, 

consequentemente, às diversas etnias do estado. Assim, recebe o nome de Licenciatura Indígena, 

Políticas Educacionais e Desenvolvimento Sustentável que considera as demandas apresentadas 

pelas comunidades indígenas do estado ou dos municípios. Atendeu 9 municípios com a 

repetição de São Gabriel da Cachoeira, além da Fazenda Experimental do da UFAM, com a 

formação de 988 professores de 13 etnias mais 4 turmas com diversas etnias.   

Tabela 4 – Licenciatura Indígena, Políticas Educacionais e Desenvolvimento Sustentável 
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Nº Município 
Prof. 

Indígena 
Etnia 

Território 

Etnoeducacional 

01 
Santa Izabel do Rio 

Negro 
45 Nheengatu Rio Negro 

02 
São Gabriel da 

Cachoeira 

102 Baniwa 

Rio Negro 
151 Tukano 

131 Nheengatu 

50 Yanomami 

03 
Fazenda Experimental - 

UFAM 
60 

Kokama, Kambeba 

Miranha, Tikuna 

Kanamari, Mayoruna 

Médio Solimões 

04 
São Gabriel da 

Cachoeira 
60 Diversas Etnias Rio Negro 

05 Lábrea 60 Diversas Etnias Juruá/Purus 

06 Manicoré 59 Diversas Etnias Baixo Amazonas 

07 Parintins 54 Sateré-Mawé Baixo Amazonas 

08 Borba 52 Munduruku Baixo Amazonas 

09 Maués 50 Sateré-Mawé Baixo Amazonas 

10 Autazes 54 Mura Baixo Amazonas 

11 Benjamin Constant 60 Diversas Etnias Alto Solimões 

         Total Geral                                988 

    Fonte: Elaborado pelo autor com dados da Pró-Reitoria de Ensino e Graduação/UFAM (2019). 

No que diz respeito à disciplina Metodologia do Trabalho Científico, o respectivo curso 

foi estruturado para enfatizar dois pontos cognitivos relevantes: a leitura e a escrita científica. O 

objetivo geral, segundo o Plano de Ensino da citada disciplina, visa analisar o processo de 

produção e conquista do conhecimento científico, bem como as suas relações com outras 

modalidades de saberes.  

Nessa tarefa, a diretriz metodológica escolhida foi dialética, visto que a mesma possibilita 

sistematizar ideias opostas, tais como: a análise, para o processo de compreensão textual, 

temática e interpretativa; a síntese, no processo de produção textual acadêmico do conhecimento, 
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cuja essência é a produção de texto novo, com redação própria, com discussão e reflexões 

pessoais (SEVERINO, 2000, p. 25).  

O encaminhamento implementado se processou com a leitura de textos acadêmicos, 

seguida de produção de fichamentos, resumos, esquemas e resenhas; vistos como subsídio a 

condimentares que viabilizam a elaboração de textos dissertativo/argumentativo, seja em 

trabalhos temáticos solicitados no decorrer do curso, ou, trabalhos de conclusão de curso – 

TCC’s, exigidos como pré-requisito para obtenção de títulos de Graduação, Pós-graduação, 

Mestrado ou Doutorado. 

Tal escolha epistemológica do curso em análise prioriza a abordagem metodológica 

dentro de uma perspectiva teórico-prática intercultural, em que a pesquisa-ação é o elemento 

central da atividade investigativa. Os discentes a partir do sexto módulo devem efetivar pesquisas 

de campo nas comunidades indígenas em que habitam ou trabalham como docentes.  

Como resultado final do curso, todos os discentes indígenas apresentaram um trabalho 

de conclusão de curso – TCC, que apresentará os resultados das pesquisas de campo realizadas 

no transcorrer da formação acadêmica, seguida de um processo de apresentação oral, que será 

realizado via banca de defesa. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O sistema educacional indígena, no Amazonas, tem sido marcado pela formação de 

professores, visando que tais profissionais atuem em suas comunidades como agentes, não só 

transformadores da realidade social, mas pesquisadores interculturais capazes de efetivar 

registos escritos da história sociocultural de suas etnias, possibilitando o conhecimento e a 

valorização dos saberes tradicionais, sem deixar de acessar e compreender o conjunto de 

conhecimentos científicos, que possibilitaram ou não índio alcançar o nível de intelectualidade 

dos tempos atuais.  

Essa necessidade empírica de registo escrito da história sociocultural dos povos 

indígenas, dado ao hábito da grafia de seus processos de transmissão do saber, tem exigido dos 

professores-indígenas, em processo de formação acadêmica, uma postura proativa frente à 

aquisição do conhecimento científico, aliado a sistematização das particularidades culturais de 

seus povos.  

Tal dualidade educativa tem norteado a estruturação dos cursos de formação de 

professores indígena desenvolvidos no Estado do Amazonas, visto que tanto o Pira-Yawara, 

quanto a Pedagogia Intercultural e o FPI, formataram a disciplina Metodologia do Trabalho 

Científica privilegiando a pesquisa bibliográfica e de campo, uma vez que o aluno de graduação 

que tem sua vida acadêmica envolvida com a pesquisa desenvolve capacidades diferenciadas na 

expressão oral, escrita e nas habilidades manuais, que repercutem na análise crítica, na 

maturidade intelectual e, seguramente, num maior discernimento para enfrentar as dificuldades 

existentes nas comunidades em que atuam. 
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Entretanto, vale destacar que os professores indígenas, em formação, dada a dualidade 

do procedimento de ensino-aprendizagem a que estão submetidos, são exigidos em grau elevado 

de empoderamento do conhecimento, quando comparados aos alunos não indígenas.  

Estes são exigidos a produzirem trabalhos científicos em língua portuguesa, que 

teoricamente dominam, e em outra língua; de forma a obedecer às normas de elaboração do 

trabalho científico da ABNT, a partir de pesquisas realizadas em conformidade com os 

procedimentos científicos formais. 

Aqueles são exigidos nos mesmos moldes, entretanto, muitos não dominam a língua 

portuguesa, não possuem grafia para sua língua materna e têm os procedimentos de pesquisa 

como elementos culturais novos.  

Tais aspectos tornam esta adaptação do conhecimento científico pelos alunos-professores 

indígenas um desafio ainda mais difícil, o que responde, favoravelmente, a hipótese que deu 

origem a esta obra.  
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RESUMO 

Este trabalho trata do papel da educação infantil no desenvolvimento integral da criança, tornando a aprendizagem 

mais prazerosa e significativa, oportunizando a passagem por etapas do desenvolvimento das suas potencialidades, 

proporcionando melhorias nas aptidões físicas e mentais. Como recurso metodológico, foi feita uma pesquisa 

bibliográfica, a fim de elencar os principais teóricos que abordam esse assunto. O processo de aprendizagem faz 

parte do ser humano, e a criatividade faz com que aquele processo se desenvolva a partir de novos experimentos. 

Tem-se, então, os jogos e brincadeiras, uma forma de estimular e transformar a assimilação do conhecimento em 

um processo prazeroso e divertido. Também foi abordado o conceito de criança e infância e a importância das 

brincadeiras e jogos na educação infantil constituído como atividade fundamental nesse período do 

desenvolvimento infantil, tendo o brincar como auxílio na aprendizagem infantil, e assim fazer com que as crianças 

criem conceitos, ideias em que se possa construir, explorar e reivindicar os saberes onde elas possam reflitam 

sobre sua realidade e a cultura a quais as mesmas estão inseridas, descobrindo por elas mesma o mundo que as 

cercam de uma maneira prazerosa lúdica. Deste modo, foi possível concluir que há unanimidade em afirmar a 

contribuição das brincadeiras para o desenvolvimento integral da criança, apesar de os professores não incluírem 

essa atividade em seu planejamento, por não ser considerado elemento obrigatório. 

Palavras-chave: Criança; Brincar; Lúdico; Desenvolvimento. 

 

ABSTRACT 
This work deals with the role of early childhood education in the integral development of the child, making 

learning more pleasant and meaningful, providing the opportunity to go through stages of development of their 

potential, providing improvements in physical and mental skills. As a methodological resource, a bibliographic 

research was carried out in order to list the main theorists that approach this subject. The learning process is part 

of the human being, and creativity makes that process develop from new experiments. There is, then, games and 

games, a way to stimulate and transform the assimilation of knowledge into a pleasant and fun process. The concept 

of child and childhood was also addressed and the importance of games and games in early childhood education 

constituted as a fundamental activity in this period of child development, having playing as an aid in child learning, 

and thus making children create concepts, ideas in that it is possible to build, explore and claim knowledge where 

they can reflect on their reality and the culture to which they are inserted, discovering for themselves the world 

that surround them in a pleasant playful way. In this way, it was possible to conclude that there is unanimity in 

affirming the contribution of games to the integral development of the child, although teachers do not include this 

activity in their planning, as it is not considered a mandatory element. 

Keywords: Child; To play; Ludic; Development. 
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Este trabajo trata sobre el papel de la educación infantil en el desarrollo integral del niño, haciendo más placentero 

y significativo el aprendizaje, brindando la oportunidad de transitar por etapas de desarrollo de sus potencialidades, 

brindando mejoras en sus habilidades físicas y mentales. Como recurso metodológico, se realizó una búsqueda 

bibliográfica con el fin de enumerar los principales teóricos que abordan este tema. El proceso de aprendizaje es 

parte del ser humano, y la creatividad hace que ese proceso se desarrolle a partir de nuevos experimentos. Hay, 

pues, juegos y juegos, una forma de estimular y transformar la asimilación de conocimientos en un proceso ameno 

y divertido. También se abordó el concepto de niño e infancia y se constituyó la importancia de los juegos y juegos 

en la educación infantil como una actividad fundamental en este periodo del desarrollo infantil, teniendo el juego 

como una ayuda en el aprendizaje infantil, y logrando así que los niños creen conceptos, ideas en que es posible 

construir, explorar y reivindicar conocimientos donde puedan reflexionar sobre su realidad y la cultura a la que 

están insertos, descubriendo por sí mismos el mundo que los rodea de una forma amena y lúdica. De esta forma, 

se pudo concluir que existe unanimidad en afirmar la contribución del juego al desarrollo integral del niño, aunque 

los docentes no incluyen esta actividad en su planificación, por no ser considerada un elemento obligatorio. 

Palabras clave: Niño; Jugar; lúdico; Desarrollo. 

 

INTRODUÇÃO  

O presente estudo tem como finalidade verificar a contribuição do brincar para o 

desenvolvimento integral da criança na educação infantil, uma vez que é uma atividade inerente 

ao ser humano e essencial na sua infância, pois as brincadeiras são universais e desde os 

primórdios da humanidade elas sempre estiveram presentes, fazendo parte da cultura dos povos.  

Segundo Vygotsky (2007), a criança, ao nascer, já está imersa em um contexto social e 

a brincadeira se torna importante para ela, justamente na apropriação do mundo, na 

internalização dos conceitos desse ambiente. 

Pretende-se, aqui, analisar a importância das práticas pedagógicas do educador que se 

vale do uso das brincadeiras como ferramenta lúdico-cognitiva. Enquanto brinca, a criança 

desenvolve de forma integral o seu processo de percepção de mundo, construindo a sua 

imaginação, as reações reais, elaborando regras de organização e interagindo com o meio social. 

O brincar deve condicionar a educação da criança em uma perspectiva de emancipação 

através da experiência afinal é a fase mais importante do desenvolvimento humano, sendo que, 

na, a criança pode explorar o brincar, os jogos e as brincadeiras. Nessa fase, ela aprende de 

forma significativa e prazerosa, construindo saberes e conhecimentos (OLIVEIRA, 2000). O 

autor ainda afirma que os professores da educação infantil precisam proporcionar situações no 

dia a dia nas quais as crianças possam criar, imaginar e interagir, aproveitando materiais que 

não possuem simbologia, mas podem ser transformadas em brincadeiras em momentos lúdicos 

do processo de ensino aprendizagem. 

Kishimoto (1999), ressalta que utilizar um jogo na educação infantil é levar condições 

de ensino e de aprendizagem para maximizar a construção do conhecimento por meio do lúdico, 

do prazer, da ação e da motivação. O brincar livre deve ser incentivado, sendo compreendido 

como lazer e um momento de prazer e descobertas. 

O método utilizado para a confecção deste trabalho foi revisão bibliográfica de caráter 

exploratório realizados em consultas em acervos e artigos científicos. A revisão bibliográfica 

procura discutir e explicar a temática com base em referências teóricas publicadas em revistas, 

livros, periódicos e outros. Também busca conhecer e analisar os conteúdos científicos sobre o 

tema escolhido (MARTINS, 2001). 

O trabalho tem como caráter principal a pesquisa qualitativa, onde resultam na busca, o 

desenvolvimento de um trabalho que visa oferecer contribuições ao estudo referente ao brincar 

na educação infantil. A delimitação do tema foi de extrema importância para a realização por 
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buscas de materiais com a temática apresentada, afinal foi a melhor maneira de colher as 

informações necessárias para a confecção do mesmo. 

O objetivo geral deste trabalho foi identificar a importância do brincar no processo de 

ensino aprendizagem na educação infantil. Os objetivos específicos foi apresentar um breve 

histórico sobre a educação infantil, enfatizar a importância da ludicidade para o 

desenvolvimento da criança e apresentar o trabalho do pedagogo que proporciona atividades 

lúdicas para realizar não somente um processo de ensino aprendizagem significativo como 

também realizar a inclusão de todos dentro das atividades propostas. 

Conclui-se por meio das pesquisas bibliográficas realizadas para a confecção deste, que 

o brincar na educação infantil é de extrema importância para o desenvolvimento da criança. 

 

BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DO BRINCAR 

     

Diferentes pedagogos têm-se dedicado à Educação voltada aos primeiros anos de vida, 

pois a mesma proporciona uma grande contribuição para o desenvolvimento da educação 

infantil. Os interesses surgem mediante novas propostas pedagógicas, que encaram a educação 

como finalidade teleológica integrativa, englobando o saber aos aspectos objetivos e subjetivos 

da troca de conhecimento que surge da importância do brincar.  

A brincadeira, por sua vez, se mostra como uma atividade capaz de desenvolver a 

inteligência, tornando-se adequada para a aprendizagem dos conteúdos escolares regulares. 

 

Educação Infantil 

 

Até o final do século XVII, a educação, sobretudo no Brasil, era vista sob os vieses 

higienistas e assistencialistas. Sustenta Mendes (2015) que a ideia de uma instituição pré-

escolar brasileira surge no ano de 1889, quando, no Rio de Janeiro, fundou-se a primeira 

instituição de proteção e amparo à criança. Nesse mesmo ano, é fundada também a creche da 

Companhia de Fiação e Tecidos Corcovado, no mesmo estado.  

Contudo, salienta a autora, esses espaços eram vistos mais como centros de caridade, 

voltados à prestação de serviço, do que um ambiente educacional, que compreende o 

desenvolvimento pleno da criança. Nesse período, vários pedagogos se debruçavam sobre a 

Educação, voltada aos primeiros anos de vida, como se vê adiante. Para Piaget (1971, p.84): 

 

Quando a criança brinca, ela assimila o mundo à sua maneira, sem compromisso 

com a realidade, pois sua interação com o objeto não depende da natureza do 

objeto, mas da função que a criança lhe atribui. 

 

 A partir da década de 1970, percebe-se que a importância da educação de crianças é 

reconhecida, no entanto, essa educação só foi reconhecida legalmente no Brasil com a nova 

Carta Constitucional  de 1988, que reconhece o dever de o estado oferecer creches e pré-escolas 

às crianças de até 5 anos. Conforme o Art. 208 da Constituição Federal, o dever do Estado com 

a Educação será efetivado mediante a garantia do atendimento educacional especializado creche 

e pré-escola às crianças de até 5 anos de idade. 

Com a aprovação da LDB 9394/96, que compreende as creches e pré-escolas como 
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instituições de educação infantil, passa a ter finalidade o desenvolvimento integral da criança 

de até 6 anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social. O Art. 29 diz: 

 

A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade 

o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 

psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade 

(BRASIL, 1996). 

 

É nesse contexto de encarar a educação como finalidade teleológica integrativa, ou seja, 

de englobar o saber aos aspectos objetivos e subjetivos da troca de conhecimento, que surge a 

importância do brincar. 

 

 

A Criança e o Brincar 

 

A palavra brincar, segundo o dicionário Aurélio, significa: divertir-se infantilmente, 

entreter-se, dizer ou fazer algo por brincadeira. No momento em que se menciona o verbo 

brincar, logo pensamos nas crianças, em uma ação ligada ao universo infantil. De certa forma, 

essa ação está relacionada à infância. Apesar de ser uma atividade importante e significativa 

para a criança, o brincar também está presente na vida do homem, desde cedo até a sua fase 

adulta. 

O brincar é uma atividade inerente à vida do ser humano, sendo uma das mais 

importantes e necessárias para a vida da criança. O ato do brincar está presente no cotidiano 

infantil e é um direito da criança. É por meio da brincadeira que a criança trabalha a sua 

coordenação motora, o seu raciocínio, a imaginação e a criatividade. Esse ato contribui para a 

sua interação e socialização. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Infantil, LDB 9.394/96, rege um dos direitos 

primordiais e essenciais à atividade pedagógica: o direito da criança de brincar (BRASIL, 

1996). 

Esta Lei está ligada às mudanças sobre a concepção e o atendimento infantil, com base 

na Constituição Federal de 1988, priorizando a brincadeira como forma individual de cada 

criança em sua condição integral. Marcellino (2006) relaciona o brincar como forma de lazer 

da criança: 

 

A necessidade de brincar, do lazer da criança, independe de classe social. Mas que 

argumentos devem embasá-la? O primeiro e fundamental aspecto sobre sua importância 

é que uma atividade gostosa dá prazer e traz felicidade. E nenhum outro motivo 

precisaria ser acrescentado para afirmar a sua necessidade. (MARCELLINO 2006, p. 

37). 
 
 

Segundo Oliveira (2000), a brincadeira não é apenas recrear-se, mas é uma faceta para 

a criança desenvolver-se integralmente, pois, além de possibilitar a construção da linguagem 

oral e gestual, é um instrumento de aprendizagem e de estímulo no processo contínuo dos 

aspectos físico, cognitivo, social, cultural e emocional dessa criança. 

A experiência do brincar perpassa por diferentes lugares e tempos e oferece 
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oportunidade única para a criança reproduzir, criar, imaginar e produzir cultura. A brincadeira 

não é algo pronto e acabado, ou seja, a criança aprende a brincar desde pequena com os sujeitos 

à sua volta: adultos, crianças, objetos e ambiente, sendo assim uma forma de interação no qual 

todos participam desse processo. 

De acordo com Machado (2010), a ação do brincar não está associada exclusivamente 

com o brinquedo. A criança brinca com a sua cultura, ou seja, o ambiente lhe oferece 

aprendizagem e desenvolvimentos por meio da convivência, da afetividade e da expressão. Essa 

ação faz parte da ligação da mãe com o bebê desde os primeiros dias de vida. É uma interação 

entre ambos, como se o bebê fosse um "brinquedo". 

No contexto social, sobretudo o escolar, a criança adquirem experiências por meio das 

trocas de símbolos que sua cultura lhe fornece. França (2010) alinha-se ao pensamento de 

Machado (2010), quando preconiza que é na afetividade que a criança recebe e envia uma 

linguagem simbólica, que é também a não verbal, e é nessa permuta de símbolos que elas vão 

compreendido quando a criança descobre o "eu". 

Neste contexto, Machado (2010, p. 22) enfatiza que "As primeiras brincadeiras do bebê 

estão relacionadas à descoberta do eu corporal: lidar com seu corpo é uma grande e importante 

brincadeira das crianças". 

 

A mãe e os adultos que tomam conta do bebê precisam dar um bom começo a ele, 

fornecendo ou propiciando um bom meio ambiente para brincadeiras, descobertas, 

crescimento. O meio ambiente facilitador e propício é aquele que permite à criança a 

ser criança, usando seu corpo, seus movimentos, seus cinco sentidos e sua intuição 

para usufruir a liberdade de escolha para brincar (MACHADO, 2010, p. 22). 

 

 

Os adultos são os primeiros responsáveis pela iniciação ao lúdico da criança. Machado 

(2010), afirma que o primeiro parceiro para brincar é a mãe e, posteriormente, os adultos que 

convivem com a criança. 

Todavia, deve-se deixar a criança descobrir e vivenciar as suas próprias experiências, 

adquirindo, assim, confiança no meio e nela mesma, tornando-se autônoma na busca pela 

descoberta e pela construção do seu próprio conhecimento. O direcionamento dos pais e dos 

professores é importante. A participação familiar permite uma aprendizagem mais agradável 

diante de novas situações e oferece uma nova relação entre pais e filhos, enquanto o professor 

é o principal mediador das propostas de ensino, entretanto, a família não deve mitigar da criança 

a sua autonomia. 

 

 

 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

A brincadeira é vista, na literatura como um recurso que pode estimular o 
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desenvolvimento infantil e proporcionar meios facilitadores para a aprendizagem escolar. 

Sendo assim, a utilização do lúdico na educação escolar pode contribuir para formar grandes 

indivíduos, pois o brincar trabalha o indivíduo como um todo, ou seja, na sua cooperação e 

sociabilidade, bem como o seu raciocínio e a sua sensibilidade. 

A partir do brincar também é possível analisar o nível do desenvolvimento cognitivo e 

motor, por meio da observação da interação das crianças com os seus brinquedos, destacando 

ainda a importância da família na estimulação infantil do pensamento para torná-las mais 

confiantes. Nesse sentido, a melhor fonte de a aprendizagem é aquela provinda da troca de 

experiências de um adulto com as crianças. 

Conforme o Referencial Curricular Nacional da Educação Infantil — RCNEI (BRASIL, 

1998), brincar é um direito da criança. Cabe citar a importância que a relação professor-aluno 

tem no papel fundamental do processo de aprendizagem. 

Para Santos e Cruz (1997), o conceito de ludicidade nos primeiros anos do 

desenvolvimento da criança produz uma prática pedagógica muito bem-sucedida quando ambos 

são conciliados. É indispensável a junção dos mesmos para que a criança consiga desenvolver 

responsabilidade, capacidade intelectual, psicológica, física e emocional além de significativa 

mudança positiva no comportamento. 

 

A ludicidade é uma necessidade do ser humano em qualquer idade e não pode ser 

vista apenas como diversão. O desenvolvimento do aspecto lúdico facilita a 

aprendizagem, o desenvolvimento pessoal, social e cultural, colabora para uma boa 

saúde mental, prepara para um estado interior fértil, facilita os processos de 

socialização, comunicação, expressão e construção do conhecimento (SANTOS e 

CRUZ, 1997, p.12). 

 

 O lúdico no desenvolvimento geral contribui significativamente no desenvolvimento 

global da criança e em todas as dimensões vinculadas: afetividade, motricidade, inteligência e 

sociabilidade (NEGRINE, 1994). 

 Brincando a criança se expressa ao mundo, participa de novas aquisições e experiências 

(OLIVEIRA, 2000). É no brincar que a criança separa significado e pensamento, ação, etc. Por 

meio da ludicidade a criança tem oportunidade de ser o que ela quiser, com suas próprias 

fantasias, amigos imaginários, etc (VIGOTSKY, 1998). 

 Afirma Piaget (1967), o jogo não deve ser visto somente como brincadeira, afinal ele 

favorece no desenvolvimento cognitivo, físico, moral e afetivo. É por meio dele que a 

construção do conhecimento acontece, essencialmente nos períodos sensório-motor e pré-

operatório. 

  O objetivo do lúdico dentro da escola permite trabalhar a ansiedade, ampliar a auto 

capacidade de realização, rever limites, ampliar raciocínio lógico, além de desenvolver a 

criatividade (LOPES, 2002). 

Para Almeida (2003), a sala de aula também pode ser um local de brincadeiras, caso o 

professor consiga conciliar os objetivos pedagógicos com as necessidades dos alunos. 

De acordo com Brasil (1998), o professor é o mediador entre os objetos e as crianças, 

organizando situações de aprendizagem que unam recursos de capacidades emocionais, 

afetivas, cognitivas e sociais. 

Brincando, a criança desenvolve situação de interação social, “porque, brincando, a 
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criança desenvolve a sociabilidade, faz amigos e aprende a conviver, respeitando o direito dos 

outros e as normas estabelecidas pelo grupo” (CUNHA, 1994, p. 11).  

 

A importância do brincar no desenvolvimento cognitivo e motor 

 

      A criança se ocupa, em sua maior parte do tempo, em brincar. Esse momento cria 

condições de aprendizagem que estão diretamente ligadas ao desenvolvimento cognitivo e 

motor. Por meio do lúdico, a criança é incentivada a pensar de maneira autônoma, 

desenvolvendo a confiança nas suas próprias capacidades, conforme nos indica o Referencial 

Curricular da Educação Infantil (BRASIL, 1998). 

      De acordo com o RCNEI (1998, p. 23), a qualidade das experiências oferecidas que 

podem contribuir para o exercício da cidadania, respeitando-se as especificidades afetivas, 

emocionais e cognitivas das crianças de zero a seis anos, o direito das crianças a brincar, como 

forma de expressão, pensamento e comunicação infantil, o respeito à dignidade das crianças, 

considerando as suas diferenças individuais, sociais e culturais (BRSIL, 1998). 

      Toda criança gosta de brincar com atividades com graus variados de desafios, 

resoluções de problemas, atividades prazerosas nas quais a imaginação, a fantasia e a realidade 

interagem na produção de novas interpretações, materializando-se como expressão de ação, 

construindo a sua própria aprendizagem. 

O desenvolvimento cognitivo está relacionado a um conjunto de habilidades cerebrais 

e mentais como pensamento. memória. raciocínio, abstração que vão sendo construídos desde 

a infância, que estão relacionados ao meio e ligados diretamente á aprendizagem. 

Segundo Piaget (1982), o indivíduo, desde o nascimento. constrói o seu conhecimento. 

A criança tem estruturas cognitivas que se adaptam ao meio em que vive, tendo a capacidade 

de aprender a todo o momento. Os desenvolvimentos intelectual e cognitivo é que vão definira 

criança como um indivíduo que pensa e constrói o seu conhecimento a respeito do mundo. 

Conforme Piaget (1982). a classificação do desenvolvimento cognitivos o nos vários 

estágios mostra que toda criança passa por mudanças. chamadas de etapa prévia. ordenada de 

acordo com a ordem biológica ou ambiental de cada um. A etapa em que a criança passa é 

sempre a mesma, variando o ritmo de cada um com a aquisição de novas habilidades. 

Ainda, segundo Piaget (1982), o desenvolvimento da criança divide-se basicamente em 

quatro estágios, que ele chama de fases de transcrição. Essas fases são caracterizadas como a 

divisão das fases do nascimento até a adolescência, em diferentes estágios. que corresponderão 

a um tipo de estrutura cognitiva com diferentes formas. de modo que cada um desses estágios 

possui mudanças especificas e ordenadas. Entretanto. para o melhor entendimento dessa teoria, 

faz-se necessário a abordagem de alguns conceitos importantes do desenvolvimento cognitivo 

infantil, que pode ser dividido em diferentes estágios ou fases de transição. São eles: o Sensório-

Motor (O a 2 anos). o Pré-Operatório (2 a 7 anos). o estágio das Operações Concretas (7 a 12 

anos) e o estágio das Operações Formais (a partir dos 11 ou 12 anos de idade). A seguir, 

descreveremos cada um desses estágios. 

Sensório-Motor: O bebê. do nascimento aos 2 anos de idade, constrói o significado do seu 

mundo, coordenando as experiências motoras e o movimento. é muito curioso, explora todo o 

tempo o seu ambiente próximo e usa a inteligência prática. 

Pré-Operatório: A criança, de 2 aos 7 anos de idade. exibe maior pensamento simbólico. 
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ligando o seu mundo a palavras e imagens. a criança é egocêntrica, não aceita a ideia do acaso. 

É a fase dos "porquês". desenvolve a linguagem da fala, a imitação. Também é o estágio de 

inteligência simbólica. 

Operações Concretas: A criança, 7 aos 12 anos de idade, raciocina logicamente a respeito de 

eventos concretos e possui uma organização mental, adquire noção de tempo e de espaço, 

soluciona problemas concretos. 

Operações Formais: A partir dos 11 ou 12 anos, a representação permite a abstração total, 

adquirindo capacidade de criticar e discutir sobre valores morais e sociais, demonstrando seus 

conceitos e as suas ideias. 

 

Jogos e Brincadeiras como instrumento de aprendizagem 

 

Para Vygotsky (1991), todo tipo de brincadeira exige regras. tanto o brincar livre (não 

estruturado) quanto o brincar dirigido (estruturado). Ele ainda afirma que até mesmo o brincar 

de "faz-de-conta possui regras, pois leva a criança a ter um comportamento e uma postura pré-

estabelecida pelo seu próprio conhecimento. De acordo com a visão do autor sobre o brincar 

livre, compreende-se que esse tipo de brincadeira oferece à criança oportunidades únicas de 

descobrir novos conhecimentos e novas aprendizagens por si mesma, além de resolver conflitos 

gerados no momento da brincadeira e de explorar os materiais e os recursos que o meio lhe 

oferece, adquirindo, assim, experiências e aprendizagens próprias e favoráveis por toda a sua 

vida.  

Nessa perspectiva, todo o ato de brincar tem uma intencionalidade, seja ela livre ou 

dirigida, assegurando à criança oportunidades de adquirir novos conhecimentos. resultando em 

pontos positivos para o processo de ensino-aprendizagem. Alves e Bianchin (2010), por sua 

vez, descrevem os conceitos e a importância acerca do jogo no processo de aprendizagem. 

 

De início é importante explicar que a palavra "jogo" se origina do vocábulo latino 

ludus, que significa diversão, brincadeira e que é tido como um recurso capaz de 

promover um ambiente planejado, motivador, agradável e enriquecido, possibilitando 

a aprendizagem de várias habilidades. Dessa maneira, alunos que apresentam 

dificuldades de aprendizagem podem aproveitar-se do jogo como recurso facilitador 

na compreensão dos diferentes conteúdos pedagógicos (ALVES; BIANCHIN, 2010, 

p. 283). 

 

O jogo pode ser considerado um instrumento de aprendizagem, sendo de grande 

interesse para educadores, pois este tipo de atividade está diretamente relacionado com o 

desenvolvimento do ser humano em uma perspectiva social, afetiva, criativa, histórica e 

cultural. Assim, é importante que os profissionais da área da educação infantil busquem 

conhecimento sobre esta temática, possibilitando um melhor direcionamento do seu trabalho 

pedagógico.  

 

 

O Ambiente Escolar 

 

O ambiente escolar deve ser permeado de brincadeiras, favorecendo assim o 
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aprendizado. E, para tanto, é essencial que haja uma interação entre o educando e o educador, 

pois é neste ambiente de ludicidade e brincadeiras que o processo continuo de aprendizagem é 

construído, desenvolvendo habilidades e capacidade de socialização. E é por meio do professor 

que as crianças interagem umas com as outras, aprendendo regras e a trocar ideias de maneira 

respeitosa. 

De acordo com Piaget (1982), as crianças vão construindo seu próprio saber, e assim 

vão descobrindo aos poucos noções de equilíbrio, movimento resistência, fragilidade. Assim 

sendo, brincar, jogar, correr e divertir são atividades estimulantes que vão além da recreação, 

pois é uma dinâmica complexa que desenvolve a memória, a imaginação, a atenção e a 

afetividade, favorecendo então o desenvolvimento físico-motor e cognitivo. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2010, p. 25) afirmam 

que as práticas pedagógicas que compõem a proposta têm como eixos norteadores as interações 

e as brincadeiras, pois entende-se que através da brincadeira a criança constrói, cria e recria seu 

próprio mundo. No entanto, para que esta interação aconteça, é importante que o ambiente 

escolar seja rico em brincadeiras e jogos, fazendo com que essas crianças explorem e 

desenvolvam a sua criatividade e imaginação, ampliando assim as suas habilidades cognitivas. 

Diante de tantos benefícios que o brincar proporciona à criança, é importante observar 

o que diz o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu Artigo 16, que estabelece o 

direito de toda criança a "brincar, praticar esporte e divertir-se". 

Diante das afirmativas acima, podemos perceber que cabe à escola proporcionar esse 

espaço em que as crianças consigam aprender de forma significativa e prazerosa. 

 

 

O Papel do Pedagogo 

 

De acordo com Maluf (2003), é fundamental que o professor, além do conhecimento 

teórico, crie um clima agradável e prazeroso para a criança no momento da brincadeira. 

Sabemos que o educador tem um papel fundamental no desenvolvimento da criança. É 

importante que ele ofereça um ambiente estimulante, que proporcionará experiência 

enriquecedora e prazerosa, a fim de auxiliar a criança a desenvolver as suas capacidades e a 

melhorar a sua autoestima. Sendo assim, ficará mais fácil para a criança soltar-se, desinibir-se, 

livrando-se da timidez e de outras dificuldades. Para motivar as crianças a participarem da 

brincadeira, é preciso que o educador apresente a brincadeira, demonstrando o seu interesse por 

ela, que explique o desenvolvimento dessa brincadeira, que introduza maneiras novas de 

realizá-la. Também é importante que o educador reduza a dificuldade da brincadeira, quando 

as crianças estiverem desistindo de dela participar, bem como não deve criticar a criança quando 

ela errar. O papel do educador é fazer com que a criança veja o quanto é capaz de superar as 

suas dificuldades e lhe dê o tempo que precisar para isso. 

Santos (1997), afirma que através do brincar, o professor tem a chance de saber o nível 

de desenvolvimento da criança. Cabe a ele proporcionar um ambiente que desperte a 

curiosidade e a criatividade dessa criança. Para que as brincadeiras sejam consideradas 

ferramentas eficazes para o ensino e para a aprendizagem, é necessário que se faça um 

planejamento, contendo os objetivos e as metas a alcançar com a atividade, no qual a 

brincadeira não passe de uma atividade perdida e sem fundamentos. 
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Para ampliar o seu conhecimento sobre o desenvolvimento infantil, o educador precisa 

ter entendimento sobre brincadeiras, brinquedos e jogos. Esse educador precisa também ser 

uma pessoa bem humorada, ter paciência, ser comunicativa e criar um ambiente lúdico e 

descontraído, proporcionando, assim, horas felizes de prazer e de aprendizado para a criança. 

Para que haja mais sentido na brincadeira, o educador deve propor atividades que exercitem a 

criatividade, o equilíbrio, a imaginação e a agilidade de movimentos e de raciocínio. 

Segundo Baranita (2012, p. 51), "articulando o processo de ensino-aprendizagem ao 

brincar, o educador alcançará melhores resultados, proporcionando o desenvolvimento 

cognitivo, ambas as capacidades estão envolvidas". 

O professor é visto como grande articulador e mediador dentro desse processo de 

ensino-aprendizagem, ele precisa entender essa dinâmica onde está inserido, precisa saber qual 

é o seu aluno, de onde vem essa criança, o que ela traz consigo e qual é a sua realidade. 

No primeiro momento, ele deve enxergar o educando na sua totalidade e ter a 

sensibilidade de acompanhá-lo, incentivá-lo e interagir com ele, ou seja, construir dia a dia 

aquilo que é proposto. Sendo assim, o papel do educador é ir em busca de meios que facilitem 

novos conhecimentos, e isso pode acontecer por meio da observação. Ao observar uma simples 

brincadeira, o professor tem acesso a informações preciosas para a sua prática. Nesse processo, 

é importante que ele seja um facilitador, tornando as brincadeiras mais interessantes para que 

haja maior aprendizagem por parte das crianças. 

Maluf (2003, p. 29) afirma que "o professor é quem cria oportunidades para que o 

brincar aconteça de uma maneira sempre educativa e que deve procurar sempre inovar para não 

deixar suas aulas cansativas e que caiam na mesmice". 

É preciso que os professores, em sala de aula ou fora dela, estabeleçam metodologias 

para desenvolver as potencialidades das crianças, além de oferecer condições e materiais 

adequados para auxiliar o seu aprendizado, mediante as brincadeiras, e buscar também 

alternativas para a sua prática, ir além do que está proposto e sempre inovar. É necessário que 

os educadores se coloquem como participantes ativos, auxiliando todo o processo da atividade, 

colaborando com os conhecimentos por meio das brincadeiras. 

O professor precisa expor a brincadeira à criança de forma clara, demostrando interesse 

em brincar com ela, não simplesmente aplicar o plano de aula como algo pronto e acabado. É 

preciso construir a proposta do brincar juntamente com a criança, para que ela não perca a sua 

motivação. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considerando os estudos e pesquisa que fizemos, foi possível verificar que o brincar é 

parte da formação humana, sendo indispensável ao desenvolvimento integral da criança, 

imprescindível como instrumento de aprendizagem e para a construção do conhecimento.  

De acordo com o referencial curricular que utilizamos, o brincar é um direto da criança, 

que está previsto em lei, e contribui para o aperfeiçoamento e para a aquisição de habilidades e 

competências indispensáveis à formação humana. A experiência do brincar perpassa por 

diferentes lugares e tempos e oferece oportunidades únicas para a criança reproduzir, criar, 

imaginar e produzir cultura. 
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A criança, ao brincar, se constrói histórica e socialmente, reconhece e a sua própria 

identidade e compreende o mundo que a cerca. A concepção do brincar é uma ação que deve 

ser estimulada de diferentes formas, ora com atividade espontânea, ora com atividade dirigida, 

ora com atividade livre, ora atividade individual ou em grupo. 

A criança possui estruturas cognitivas que se adaptam ao meio em que vive, tendo 

capacidade de aprender a todo o momento. O desenvolvimento cognitivo passa por mudanças 

que são as fases de transcrição ou estágios. Estas são etapas do desenvolvimento das 

potencialidades da criança, despertando nela a linguagem e a expressão, a imaginação e o 

lúdico, as relações pessoais e as sociais. 

Sabe-se que brincadeiras e jogos proporcionam interações interpessoais e que, por meio 

dessas atividades, a criança desenvolve diversas capacidades importantes, tais como a atenção, 

a imitação, a memória, a imaginação, a exploração do corpo e do espaço, a resolução de 

problemas e também o desenvolvimento físico motor. Brincar é um processo que envolve 

grande número de experiências e de estímulos, quanto mais vivencias, maiores serão as 

habilidades desenvolvidas. 

O trabalho do pedagogo na escola é a realização de umas práxis pedagógica que fomente 

no aluno seu potencial para aprender, desenvolvendo assim no educando a compreensão da 

importância de educar para a vontade de aprender. 

A convivência com outras crianças é essencial, afinal permite o confronto com o 

“outro”. Se a criança convive apenas com crianças que possuem as mesmas necessidades, não 

haverá outros parâmetros. Respeitar as diferenças é respeitar o ritmo de aprendizagem de cada 

um, considerando-se que aprender é para a vida inteira, 

O pedagogo no âmbito escolar poderá avaliar o aluno, no sentido de encontrar o que 

dificulta o processo de aprendizagem no caso dos alunos com dificuldades da mesma. No caso 

dos alunos com deficiência o psicopedagogo deverá orientar os professores quanto às 

necessidades específicas, adaptações curriculares, métodos adequados, habilidades e 

dificuldades da criança além de ajuda-la com em seu processo de aprendizagem, criando 

estratégias que favoreçam o desejo de aprender. 

A pedagogia no âmbito escolar permite uma inclusão mais eficiente e possível, partindo 

da perspectiva que todo indivíduo é capaz de aprender. O ambiente escolar não se restringe 

apenas à sala de aula, mas à escola como um todo. O parquinho, por ser um espaço geralmente 

arborizado e com brinquedos, pode proporcionar à criança a vivência de atividades importantes 

para o seu desenvolvimento, como correr, subir, descer e pular. Também percebemos que é 

importante para a criança explorar os jogos, os desenhos diversos no chão com giz, ampliar as 

suas percepções. As convivências e as resoluções de problemas do contexto diário contribuem 

para que a criança vá construindo o seu próprio saber e, aos poucos, se descobrindo como ser 

pertencente ao mundo ao seu redor. 

Sabe-se que o papel do professor é fundamental no processo de ensino e de 

aprendizagem. Ele é visto como articulador e mediador no processo de desenvolvimento da 

criança e é importante que ele ofereça um ambiente afetivo e estimulante, que poderá 

proporcionar uma experiência enriquecedora e também prazerosa à criança, auxiliando-a a 

desenvolver as suas habilidades e fortalecendo a sua autoestima. 

A criança deve ser motivada pelo professor a participar de jogos e brincadeiras, por 

meio de demonstrações e explicações de desenvolvimento. Cabe ao professor introduzir 
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metodologias novas e diversificadas na sua sala de aula, a fim de contribuir com a aprendizagem 

e reduzir as dificuldades das crianças. Quando o professor perceber que uma criança quer 

desistir da brincadeira proposta, ele não deve criticar, mas interagir com ela, demonstrando que 

é por meio do erro que se tem a oportunidade do acerto, demonstrando o quanto essa criança é 

capaz. 

Ao utilizar o instrumento pedagógico, que é o brincar, o professor tem a chance de saber 

o nível de desenvolvimento de cada criança e quais são as suas dificuldades. Desse modo, esse 

professor deve promover ações planejadas e divertidas, com objetivos delimitados, de tal modo 

que as brincadeiras não passem de atividades perdidas e sem fundamentos educacionais. 

Verificamos, ao longo deste trabalho, a contribuição das brincadeiras e das atividades 

lúdicas como instrumento pedagógico, sendo esses mecanismos facilitadores do processo de 

ensino e de aprendizagem, permitindo à criança construir o seu próprio conhecimento. Nesse 

sentido, valorizar as atividades lúdicas no contexto escolar pode permitir que a criança construa 

o seu próprio conceito de mundo. 

 

REFERÊNCIAS 
ALMEIDA, P. N. Educação Lúdica - Técnicas e Jogos Pedagógicos. 11 ed. São Paulo: Editora Loyola, 2003. 

ALVES, L.; BIANCHIN, M. A. O jogo como recurso de aprendizagem. Revista Psicopedagogia, v. 27, n. 83, 

2010. 

BARANITA, I. M. C. A importância do Jogo no desenvolvimento da Criança. 2012. Dissertação de Mestrado. 

BENJAMIM, W. Reflexões: A criança, o brinquedo e a educação. São Paulo: Summus, 1984. 

BRASIL. Constituição: República Federativa do Brasil de 1988. Brasília. DF. Senado Federal, 1988.  

______. Lei de Diretrizes e Bases da Educação infantil (LDBEN), n. 9.394, de 20 dezembro de 1996. Estabelece 

as diretrizes e bases da educação nacional. Brasília, Diário Oficial, 23 dez. 1996. 

______. Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Diário Oficial 

[da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, v. 143, n. 248, 23 dez. 1996.  

______. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Fundamental. Referencial curricular 

nacional para a educação infantil/Ministério da Educação e do Desporto, Secretaria de Educação Fundamental. - 

Brasília: MEC/SEF, 1998. 

BROUGÉRE, G. O. O que é brincadeira! Gisela entrevista Gilles Brougére, in: Revista criança. Do professor de 

educação infantil: MEGUNESCO, n, 31,1998. 

CAMPOS, D. M. S. Psicologia da Aprendizagem. 19 ed. Petrópoolis: Vozes, 1986. 

CERISARA, A. B. De como o Papai do Céu, o Coelhinho da Páscoa, os anjos e o Papai Noel foram viver juntos 

no céu. In: KISHIMOTO, Tizuko Morchida (Org.). O brincar e suas teorias. São Paulo: Pioneira-Thomson 

Learning, 2002. 

CUNHA, N. H. S. Brinquedoteca: um mergulho no brincar. 2. ed. São Paulo: Maltese, 1994. 

HAETINGER, M. G. Jogos, Recreação e Lazer. Unidade I. Curitiba: Editora IESDE Brasil S.A., 2004. 

KISHIMOTO, T. M. Jogo, brinquedo, brincadeira e a educação. 3ª Ed. São Paulo: Cortez 1993. 

__________. Jogo, brinquedo, brincadeira e a Educação. 3. ed. São Paulo: Cortez, 1999. 

LEONTIEV, A. N. Os principios psicológicos da brincadeira pré-escolar. In: Vygotsky, L. S.; Luria, A. R.; 

Leontiev, A. N. (Orgs.), Linguagem, desenvolvimento e aprendizagem. São Paulo: Moraes, 1994. 

LOPES, M. G. Jogos na educação: criar, fazer, jogar. São Paulo: Cortez, 2002. 

MACHADO, M. M.  O brinquedo-sucata e a criança. 7.ed. Ipiranga, SP: Loyola, 2010. 

MALUF, A. C. M. Brincar: prazer e aprendizado. Petrópolis, RJ: Vozes. 2003. 

MARCELLINO, Nelson Carvalho. Estudos do Lazer: uma introdução. 4.ed. Campinas, SP: Autores Associados, 

2006. 

MARTINS, G. A. & PINTO, R. L. Manual para elaboração de trabalhos acadêmicos. São Paulo: Atlas, 2001. 

MENDES, S. L. Tecendo a História das Instituições do Brasil infantil. Revista Saberes, v. 1, n. 11, 2015. 

MIACARET, G. A formação de professores. Coimbra: Semeclina, 1991. 

MORALES, P. A relação professor-aluno: o que é como se faz. Tradução de Gilmar Sant’Clair Ribeiro. São Paulo: 

Loyola, 1999. 

NEGRINE, A. Aprendizagem e desenvolvimento infantil. Porto Alegre: Propil, 1994. 

OLIVEIRA, Z. R. Educação Infantil: fundamentos e métodos, Sâo Paulo: Cortez, 2010. 

_________, Educação Infantil: muitos olhares. 4 ed. São Paulo: Cortez, 2000. 



 Florianópolis, Ed.12, n.02, Junho/2022 - ISSN/2675-5203 
101 

PIAGET, J. A formação do símbolo na Criança: imitação, jogo e sonho, imagem e representação. Tradução de 

Álvaro Cabral e Cristiane Monteiro Oiticica. Rio de Janeiro: Zahar, 1975. 

________, A formação do símbolo na criança, imitação, jogo, sonho, imagem e representação de jogo. São Paulo: 

Zanhar, 1971 

________, A Psicologia da Criança. Rio de janeiro: Editora Bertrand Brasil, 1998. 

________, A psicologia da inteligência. Editora Fundo de Cultura S/A. Lisboa, 1967. 

________, Seis estudos de psicologia. Ed Forense Universitária, Rio de Janeiro, 1997. 

________, Six Études de Psychologie. Genève: Gonthier, 1964. [Seis Estudos de Psicologia. Rio de Janeiro: 

Forense-Universitária, 1967 

SANT’ANNA, A; NASCIMENTO, P. R. A história do lúdico na educação. REVEMAT, v. 6, n. 2, Florianópolis, 

2011. 

SANTOS, S. M. P. dos (organizadora). O Lúdico na Formação do Educador. Petrópolis: Editora Vozes, 1997. 

________, O lúdico na formação do educador. 5. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2002. 

SEBASTIANI, M. T. Fundamentos Teóricos e metodológicos da Educação Infantil. Curitiba: IESDE, 2003. 

TASSONI, E. C. M. A afetividade em sala de aula: as condições de ensino e a mediação do professor. Disponível 

https://www.fe.unicamp.br/alle/textos/SASL-AAfetividadeemSaladeAula.pdf. Acesso em 12 de junho de 2022. 

TELES, M. L. S. Socorro! É proibido brincar! Petrópolis: Vozes, 1997. 

UNICEF- United Nations Children's Fund. Convenção dos Direitos da Criança. 2004. Disponível em:  

http://www.unicef.pt/docs/pdf_publicacoes/convencao_direitos_crianca2004.pdf Acesso em 13 de junho de 2022. 

VERAS, R. da S., FERREIRA, S. P. A. A afetividade na relação professor-aluno e suas implicações na 

aprendizagem, em contexto universitário. Educar em Revista, Curitiba, Brasil, editora UFPR, n. 38, set./dez. 2010. 

VYGOTSKY, L. S. A Formação Social da Mente: O Desenvolvimento dos Processos Psicológicos Superiores. 

Trad. José Cipolla Neto, Luís Silveira Menna Barreto, Solange Castro Afeche. 7. ed. São Paulo: Martins Fontes, 

2007. 

__________. A formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes, 1991. 

__________. A Formação Social da Mente. 6ª ed. São Paulo, SP. Martins Fontes Editora LTDA, 1998. 

__________. A formação social da mente. São Paulo. Martins Fontes, 1989. 

__________. Pensamento e Linguagem. Lisboa: Editora Antídoto, 1979. 

WAJSKOP, G. Brincar na Pré-escola. São Paulo: Cortez, 2001 

WALLON, H. Evolução psicológica da criança. São Paulo: Martins Fontes, 2007 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

https://www.fe.unicamp.br/alle/textos/SASL-AAfetividadeemSaladeAula.pdf
http://www.unicef.pt/docs/pdf_publicacoes/convencao_direitos_crianca2004.pdf


 Florianópolis, Ed.12, n.02, Junho/2022 - ISSN/2675-5203 
102 

 

A RELEVÂNCIA DO BRINCAR NO 2º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

THE RELEVANCE OF PLAYING IN THE 2nd YEAR OF ELEMENTARY SCHOOL 

LA RELEVANCIA DE JUGAR EN EL 2º AÑO DE ESCUELA PRIMARIA 

 

 

Thaís Delmondes Leite 

LEITE, Thaís Delmondes. A relevância do brincar no 2º ano do Ensino Fundamental. Revista 

International Integralize Scientific. Ed. 12, n.1, p.103-116, junho/2022, ISSN/2675-5203. 

Prof. Dr. Samuel de Oliveira Nicolau 

LEITE, Thaís Delmondes. NICOLAU, Samuel de Oliveira. A relevância do brincar no 2º ano do 

Ensino Fundamental. Revista International Integralize Scientific. Ed. 12, n.1, p.103-116, junho/2022, 

ISSN/2675-5203. 

Este Artigo foi orientado pelo Prof. Dr. Samuel de Oliveira Nicolau, pesquisador Prime do Centro 

Internacional de Pesquisas Integralize, que muito tem contribuído para excelência em pesquisas 

científicas. 
 

RESUMO 
A proposta deste trabalho acadêmico é identificar segundo a perspectiva dos professores do 2° ano do Ensino 

Fundamental a importância do brincar. Aprender se torna mais prazeroso quando a brincadeira faz parte das aulas 

lecionadas, assim o processo ensino-aprendizagem flui com desenvolvimento positivo. Os educandos aprendem a 

lidar com os sentimentos, interagir, resolver conflitos e a desenvolver a imaginação e a criatividade para lidar com 

os problemas. É de fundamental importância que professores tenham conhecimento do saber que a criança 

construiu na interação do ambiente familiar e sócio cultural e assim adotar na sua prática pedagógica as 

brincadeiras e brinquedos, para que as crianças desenvolvam, construam, adquiram conhecimentos e se tornem 

autônomas e cooperativas. As atividades lúdicas são o berço das atividades intelectuais da criança, sendo, por isso 

indispensável à prática educativa. A metodologia utilizada tem caráter qualitativo e quantitativo, e utiliza-se como 

instrumento de busca pela prática, o questionário aplicado a cinco professoras de uma escola pública de 

Taguatinga, no Distrito Federal. Os resultados demonstram que a brincadeira e o brincar devem ser vistos como 

um princípio que contribui para o exercício da cidadania, ou seja, a criança deve ter o direito de brincar como 

forma particular de expressão, pensamento, interação e comunicação infantil. Assim pode ser perceptível essas 

afirmações tendo em vista o bom desempenho das respostas das professoras envolvidas neste trabalho devido aos 

estímulos propiciados ao ato de brincar em suas aulas.          

Palavras-chave: Educador. Educando. Brincar. Processo Ensino-Aprendizagem        
 

ABSTRACT 
The purpose of this academic work is to identify from the perspective of teachers of the 2nd year of elementary 

school the importance of playing. Learning becomes more enjoyable when play is part of the lessons taught, so 

the teaching-learning process flows with positive development. Learners learn to deal with feelings, interact, 

resolve conflicts, and develop imagination and creativity to deal with problems. It is of fundamental importance 

that teachers have knowledge of the knowledge that the child has built in the interaction of the family and socio-

cultural environment and thus adopt in their pedagogical practice the games and toys, so that children develop, 

build, acquire knowledge and become autonomous and cooperative. Play activities are the cradle of the child's 

intellectual activities, and are therefore indispensable to educational practice. The methodology used has a 

qualitative and quantitative character, and is used as a search tool for practice, the questionnaire applied to five 

teachers of a public school in Taguatinga, in the Federal District. The results demonstrate that play and play should 

be seen as a principle that contributes to the exercise of citizenship, that is, the child should have the right to play 

as a particular form of expression, thought, interaction and child communication. Thus it may be noticeable these 

statements in view of the good performance of the responses of the teachers involved in this work due to the stimuli 

provided by the act of playing in their classes.  

Keywords: Educator. Teaching. Play. Teaching-Learning Process.     
 

ABSTRACTO 
El presente trabajo académico tiene como propósito identificar, desde la perspectiva de los docentes del 2° año de 
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la Enseñanza Fundamental, la importancia del juego. El aprendizaje se vuelve más placentero cuando el juego es 

parte de las clases impartidas, por lo que el proceso de enseñanza-aprendizaje fluye con un desarrollo positivo. 

Los estudiantes aprenden a lidiar con los sentimientos, interactuar, resolver conflictos y desarrollar la imaginación 

y la creatividad para enfrentar los problemas. Es de fundamental importancia que los docentes tengan conocimiento 

de los saberes que el niño ha construido en la interacción del entorno familiar y sociocultural y así adoptar juegos 

y juguetes en su práctica pedagógica, para que los niños se desarrollen, construyan, adquieran conocimientos y se 

conviertan en autónomo y cooperativo. Las actividades lúdicas son la cuna de las actividades intelectuales del 

niño, siendo por tanto indispensables a la práctica educativa. La metodología utilizada tiene un carácter cualitativo 

y cuantitativo, y como herramienta de búsqueda para la práctica se utiliza el cuestionario aplicado a cinco docentes 

de un colegio público de Taguatinga, en el Distrito Federal. Los resultados demuestran que jugar y jugar debe ser 

visto como un principio que contribuye al ejercicio de la ciudadanía, es decir, el niño debe tener derecho al juego 

como forma particular de expresión, pensamiento, interacción y comunicación infantil. Así, estas afirmaciones 

pueden percibirse en vista del buen desempeño de las respuestas de los docentes involucrados en este trabajo 

debido a los estímulos brindados al acto de jugar en sus clases. 

Palabras clave: Educador. Enseñando. Jugar. Proceso de Enseñanza-Aprendizaje            
 

INTRODUÇÃO 

O presente estudo tem por tema “A relevância do brincar no 2° ano do Ensino 

Fundamental”, buscando identificar, segundo a perspectiva dos professores do 2° ano do Ensino 

Fundamental, a importância do brincar, e abordar as contribuições das atividades do brincar no 

processo ensino-aprendizagem. 

Apesar deste trabalho priorizar o 2° ano do Ensino Fundamental, o brincar deve estar 

presente em qualquer fase da vida. Durante as atividades, que devem ser prazerosas, os alunos 

deixam de ser espectadores para se tornar em personagens. 

     Considera-se que a realização das atividades com utilização do brincar e dos brinquedos 

na escola poderá ajudar no desenvolvimento da aprendizagem, assim como os aspectos motor, 

afetivo e psicológico. Faz-se necessário verificar as possibilidades da utilização do brincar 

como forma de aprendizagem no ambiente escolar pois acredita-se que, por meio do brincar, é 

possível que o ensino ocorra de forma mais eficaz.  

Este estudo baseia-se em pesquisas feitas por vários autores, como Piaget (1921), 

Libâneo (2004), Soler (2006), Maria (2003), Friedman (2007), Santos (1997), Scwartz (2004), 

dentre outros que só reforçaram a importância do brincar para o 2º ano do Ensino Fundamental, 

ou seja, quando o educador trabalha de forma lúdica e dinamizada, o aluno se envolve melhor 

nas aulas e se interage mais à turma.  

 Diante disso, o brincar assume um papel muito importante na educação uma vez que 

pode ser considerado uma das grandes ocupações das crianças. É também possível perceber 

que, na brincadeira, o educando costuma transmitir suas intenções e desejos ante a socialização 

com outras crianças. Segundo Charles (apud MARIA, 2003, p. 96): “O educador organiza as 

trocas para favorecer o crescimento do outro, provocando nele mudanças de atitudes ou 

comportamento”.   

 

O BRINCAR COMO FERRAMENTA NO DESENVOLVIMENTO INTELECTUAL 

 

Ao analisar a evolução dos estudos desenvolvidos sobre as atividades lúdicas ao longo 

da história, observamos as áreas que se interessaram por este universo da ludicidade, 

preocupadas no estudo dos jogos, dos brinquedos e das brincadeiras, bem como no próprio ato 

de brincar. 
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Friedmann (2007), afirma: 

Ainda é singular o grande número de artistas plásticos e escritores que dedicaram 

parte de suas obras ao brincar infantil, assim como biografias em que a memória do 

tempo do brincar ocupa significativos espaços. Podem-se citar os âmbitos pelos quais 

o brincar tem permeado a vida do homem nas últimas décadas, sendo objeto de estudo, 

pesquisas e práticas, tais como: análises estruturais do brincar, a socialização 

suscitada pelo brincar, a afetividade do brincar, o simbolismo do brincar, o 

movimento e o brincar, os espaços lúdicos e a terapêutica do brincar. (FRIEDMANN, 

2007, p. 14). 

É interessante observar que a autora cita os artistas plásticos fazendo analogia ao 

brincar, mesmo que de forma singular. Mas, os poucos que cultivavam essa ludicidade em suas 

pinturas, representam uma importante ênfase que se estava dando ao brincar.  

As crianças brincam para gastar energia e se divertirem. Na maioria das vezes, utilizam 

um brinquedo em seus jogos. Este brinquedo é visto pelos adultos como um objeto auxiliar da 

brincadeira, mas, para as crianças isso vai além: como exemplo, a menina que brinca que a 

boneca é a sua filha. 

 

Brinquedos / Brincadeiras 

O jogo, na fase infantil, é o exercício e a preparação para a vida adulta. É em meio às 

brincadeiras, seus movimentos, sua interação com os objetos e no espaço com outras crianças 

que ela desenvolve suas potencialidades, descobrindo várias habilidades. Friedmann (2007) cita 

alguns pontos que podem ser trabalhados na questão do brincar: 

O Brincar a partir da observação e da interação criança - brinquedo - brincadeira; a 

brincadeira livre e a brincadeira dirigida; brincar sozinho e em grupo; a relação criança 

- adulto; o Brincar nas diferentes faixas etárias; a competição e a 

cooperação. (FRIEDMANN, 2007, p.13). 

Outro aspecto importante que a autora apresenta é sobre as cinco vertentes de estudo, 

pesquisa e debate para este início de século XXI, e que ela, sugere que devem ser ressaltadas e 

também colocadas em práticas. 

É de suma importância que esses pontos, abordados pela autora, sejam colocados em 

prática, regatando as antigas brincadeiras e, refletindo sobre a necessidade de se valorizar as 

brincadeiras como parte integrante da educação, fazendo das brincadeiras um momento de 

busca pelo conhecimento e o aprender de forma dinamizada e prazerosa. No PCN de Artes 

(1997), observamos a colocação do brincar segundo a Secretaria de Educação: 

  

Quando brinca, a criança desenvolve atividades rítmicas, melódicas, fantasia-se de 

adulto, produz desenhos, danças, inventa histórias. Mas esse lugar da atividade lúdica 

no início da infância é cada vez mais substituído, fora e dentro da escola, por situações 

que antes favorecem a reprodução mecânica de valores impostos pela cultura de 

massas em detrimento da experiência imaginativa. (BRASIL, 1997, p. 49). 

As ações com o jogo devem ser criadas para que sejam sempre uma descoberta, e sempre 

se transformem em um jogo, em uma nova forma de jogar. Quando brincam, as crianças tomam 

certa distância da vida cotidiana, entram em seu mundo imaginário e ilusório, não estando 

preocupadas com a aquisição de conhecimento ou com o desenvolvimento de qualquer 

habilidade mental ou física. E o PCN acrescenta: 
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Os jogos populares de movimento, cirandas, amarelinhas e muitos outros são 

importantes fontes de pesquisa. Essas manifestações populares devem ser valorizadas 

pelo professor e estar presentes no repertório dos alunos, pois são parte da riqueza 

cultural dos povos, constituindo importante material para a aprendizagem. Englobar 

a parte étnica dos povos, priorizando a brincadeira, é enriquecer um trabalho dentro e 

fora de sala de aula, pois, assim, o educador de forma contextualizada, lecionará 

brincando. (BRASIL, 1997, p. 70). 

No currículo da Educação Básica das Escolas Públicas do Distrito Federal, (2002), 

verificamos que o título relativo ao tema estudado, mostra o quanto a percepção sobre a 

brincadeira está sendo modificada, mostrando que “Brincadeira é coisa séria”. E acrescenta:  

A função do brincar na infância é tão importante e indispensável quanto comer, 

dormir, falar. É por meio dessa atividade que a criança alimenta seu sistema 

emocional, psíquico e cognitivo. (...) A brincadeira e/ou jogo proporciona benefícios 

indiscutíveis no desenvolvimento e no crescimento da criança. Por seu intermédio, ela 

explora o meio, as pessoas e os objetos que a rodeiam, aprende a coordenar variáveis 

para conseguir um objetivo. (BRASIL, 2002, p. 10). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei n°. 8.069 de 13.7.1990, (apud 

SCHWARTZ, 2004) dispõe, em relação à ludicidade: 

Dispõe, entre outros capítulos e artigos, daqueles que protegem a criança e o 

adolescente em relação ao trabalho, ao acesso à educação, à cultura e ao lazer. Destaco 

essas três instâncias da lei por compreender que podem estabelecer relações diretas 

com as manifestações lúdicas, assegurando uma vida que favoreça essas expressões 

culturais. (SCHWARTZ, 2004, p. 48). 

Schwartz (2004, p. 49) lembra ainda que o título Do Direito à Educação, à Cultura e ao 

Lazer mostra, no art.53, o direito da criança e do adolescente: “à educação, visando ao pleno 

desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o 

trabalho”. O que a autora aponta nesse momento, é que é direito da criança, e também do 

adolescente, desfrutar do lazer vinculado à educação, pois são aliados que, bem trabalhados, 

fazem grande diferença, ou seja, fazem da aula um prazer e não um fardo. 

 

A IMPORTÂNCIA DO BRINCAR 

Oliveira (2008) destaca que: 

As crianças ainda se divertem com os brinquedos de encaixar ou no parque, mas na 

pré-escola ganham destaque os jogos de regras – que exigem cumprimento de normas, 

concentração e raciocínio – e, principalmente, os simbólicos, em que se assumem 

papeis. Por meio da fantasia, aprendem sobre cultura.  (OLIVEIRA, 2008, p. 54). 

Os jogos e as brincadeiras exercem grande papel na construção do indivíduo, para a 

autora, a cultura pode ser explorada através das fantasias, e as regras podem explorar o 

raciocínio e a concentração, ou seja, a criança estará sendo estimulada a pensar.  

É de suma importância que o educador prepare ambientes diversificados para as 

brincadeiras e, assim, os educandos podem explorar papéis das mais variadas formas. Para a 

criança, a brincadeira não é apenas um passatempo, seus jogos estão relacionados com um 

aprendizado fundamental: seu conhecimento de mundo através de suas próprias emoções. É por 

meio de deles que cada criança cria uma série de indagações a respeito da vida, elas, que mais 

tarde, na fase adulta, voltarão a descobrir e ordenar seu aprendizado, a partir do raciocínio, 
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desenvolvido com o brincar. 

O lazer, nos dias atuais, vem sendo discutido com muita frequência no campo teórico. 

Este passou a ganhar prestígio e valor entre os estudiosos do tema devido a vários elementos 

presentes em seu conteúdo. O lazer, percebido com parte da qualidade de vida, de suma 

importância para o equilíbrio em todos os sentidos, passou a ser valorizado em grande escala. 

Segundo Maria (2003, p. 112): “Sob esta perspectiva, as manifestações do lúdico que se 

encontram inseridas nos conteúdos do lazer passam a ser encaradas como parte integrante de 

um processo mais amplo de construção social e cultural”.  

Maria (2003) considera o brincar da seguinte forma:  

Por meio do brincar, a criança possui variadas maneiras de se comunicar, utilizando 

sua imaginação e processos criativos, desenvolvendo sua socialização, a qual 

encaminha a experiência com regras e papéis diferenciados, como também a direciona 

a buscar livremente soluções para seus problemas, permitindo a aquisição de novas 

maneiras de pensar a agir. (MARIA, 2003, p. 115). 

 

Na medida em que o brincar e o jogo ampliam os vínculos de sociabilidade humana, 

torna-se possível a descoberta do outro, o que se reflete na descoberta de si próprio. É o que 

Maria (2003) retrata. Para ela é primordial para a formação do ser humano a junção do conteúdo 

ao brincar. Por isso, a preocupação de se quebrar paradigmas que afirmam que o brincar não é 

coisa séria, que é apenas um passatempo, ou seja, uma perda de tempo. Garcia (2002) afirma 

sobre a percepção da história do corpo humano, que nem sempre ele foi percebido como é hoje, 

ou seja, trabalhar o corpo aliado ao estudo com certeza não poderia ocorrer, pois seria uma 

parceria dispensável, onde só poderia servir nos momentos em que não houvesse nada sério, 

para ser feito.   

Deve-se entender a educação como um processo historicamente produzido; e o papel do 

educador, como agente desse processo, que não se limita a informar, mas ajudar as crianças a 

encontrarem sua própria identidade de forma a contribuir positivamente na sociedade, assim o 

brincar surge como uma alternativa para a formação do ser pensante e crítico para isso, os cursos 

de formação deveram se adaptar a esta nova realidade. Marli (apud GARCIA, 2002, p. 12): 

“Uma das formas de repensar os cursos de formação é introduzir na base de sua estrutura 

curricular um novo pilar: a formação lúdica”. Mais à frente ela continua:  
A formação lúdica se assenta em pressupostos que valorizam a criatividade, o cultivo 

da sensibilidade, a busca da afetividade, a nutrição da alma, proporcionando aos 

futuros educadores vivências lúdicas, experiências corporais, que se utilizam da ação, 

do pensamento e da linguagem, tendo no jogo sua fonte dinamizadora. (GARCIA, 

2002, p. 13). 

 

O PAPEL DA ESCOLA 

 

Com o objetivo de relacionar o brincar e a escola, apresentamos sua função social. 

Sabemos que, mundialmente, estão sendo implantadas reformas educacionais para que se 

adequem os sistemas de ensino e suas mudanças tanto econômica quanto social. Essas 

mudanças são atribuídas a qualidades nas características das organizações institucionais de 

ensino quanto ao grau de excelência baseado numa escala valorativa (ou seja, verifica-se 

se a qualidade desta escola é ruim, medíocre, boa ou excelente). “Espera-se, por isso, que 

a criança aprenda de fato na escola, ou seja, construía formação básica capaz de saber 

pensar para melhor intervir” (DEMO apud LIBÂNEO, 2004, p. 33). Libâneo 

(2004, p. 64 e 65) cita algumas características sobre a qualidade social no ambiente escolar 
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e, dentre elas, uma merece mais destaque: “Promove a interação entre a cultura escolar e 

outras culturas, no rumo de uma educação intercultural e comunitária”, sendo que o ponto 

seis também merece enfoque: “Dispõe de condições físicas, materiais e financeiras de 

funcionamento, condições de trabalho (...)”. Com certeza, o trabalho de qualidade social 

necessita de vários aspectos para que funcione. É de extrema importância observar que a 

parte lúdica, ou física, sempre estará inserida na escola pois, para que melhor ocorra 

desenvolvimento intelectual, é preciso dispor também de momentos de brincadeiras para 

que, de forma pedagógica, a escola desempenhe seu papel. Freire (2000) descreve: 

Num contexto de educação escolar, o jogo proposto como forma de ensinar conteúdos 

às crianças aproxima-se muito do trabalho. Não se trata de um jogo qualquer, mas sim 

de um jogo transformado em instrumento pedagógico, em meio de ensino. (FREIRE, 

2000, p. 89). 

São plausíveis as palavras de Freire, pois o jogo e a brincadeira, quando utilizados de 

forma a ensinar, devem trazer em seu conteúdo elementos que permitam à criança entender o 

que lhe está sendo transmitido, e esse papel cabe ao professor.  

 Não é nada fácil estabelecer, como critério de qualidade, a igualdade e o atendimento 

escolar, ou seja, a qualidade para todos. Todas as crianças têm direito ao sucesso escolar no 

sentido de usufruir plenamente do direito da escolarização.  

A escola comete um erro grave quando divide o seu mundo em dois lados opostos. Soler 

(2006) critica o fato de a escola colocar de um lado os jogos, as brincadeiras e os sonhos e, do 

outro, o trabalho e o estudo. Com isso, verifica-se que o ensino necessita estar interligado aos 

sonhos e ao prazer de estudar de forma dinamizada e pedagógica. Libâneo (2004, p. 65) afirma: 

“assegura sólida formação de base que propicia o desenvolvimento de habilidades cognitivas, 

operativas e sociais, por meio de domínio de conteúdos escolares (conceitos, procedimentos, 

valores) (...)”. 

 Libâneo (2004) retrata a parte pedagógica, que compreende as atividades de 

coordenação pedagógica e orientação educacional. E segue dizendo que as funções desses 

especialistas variam conforme a legislação estadual e municipal, sendo que, em muitos lugares, 

suas atribuições ora são unificadas em apenas uma pessoa ora são desempenhadas por 

professores. É importante citar o papel do pedagogo porque esse profissional, é o maior 

responsável por uma educação de qualidade, sendo, em sua maioria, responsável pela base 

educacional. O PCN de Artes aponta o que é uma educação de qualidade e o papel do educador: 

Os PCN constituem um referencial de qualidade para a educação no Ensino 

Fundamental em todo o país. Sua função é orientar a coerência dos investimentos no 

sistema educacional (...) por sua natureza aberta, configuram sua proposta flexível, a 

ser concretizada nas decisões regionais e locais sobre currículos e sobre programas de 

transformação da realidade educacional empreendidos pelas autoridades 

governamentais, pelas escolas, pelos professores. Não configuram, portanto, um 

modelo curricular homogêneo e impositivo, que se sobreporia à competência político-

executiva dos Estados e Municípios, à diversidade sociocultural das diferentes regiões 

do País e à autonomia dos professores e equipes pedagógicas. (BRASIL, 1997, p. 35). 

Em síntese, os processos de ensino e aprendizagem convergem para os objetivos da 

escolarização, tais como a aquisição de conhecimentos, o desenvolvimento da personalidade, a 

formação para a cidadania, a inserção no mundo de trabalho e o brincar. O principal critério de 
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aferição dos resultados obtidos em relação a esses objetivos é o grau em que se obtém a 

qualidade cognitiva e operativa das aprendizagens escolares. Os meios para a realização desses 

objetivos são o planejamento pedagógico e curricular, a organização e gestão da escola, a 

cultura organizada, o brincar, o desenvolvimento profissional dos educadores, dentre outros. 

Em seguida, será mostrado um organograma básico, segundo o qual toda instituição necessita 

de uma estrutura de organização interna, geralmente prevista no Regimento Escolar ou na 

legislação específica estadual ou municipal. Esse organograma apresentado a seguir foi retirado 

de Libâneo (2004, p. 66), e o autor explicita: “Essa estrutura organizacional é geralmente, 

representada graficamente num organograma que mostra as inter-relações entre os vários 

setores e funções de uma organização e serviço”.  

O organograma mostra a importância de se ter uma escola organizada, com a estrutura 

do trabalho de uma instituição, que refletirá a concepção de organização e gestão. É preciso 

entender que as escolas são formadas por um corpo que torna, mais eficaz e que desenvolve seu 

papel com mais positividade. Assim, é perceptível que a criança faz parte dessa estrutura e, para 

melhor desenvolvimento dela, é necessário saber conduzi-la, orientá-la, direcioná-la, e a melhor 

forma para isso é através do lúdico.  

Segundo Libâneo (2004), as escolas vêm sendo pressionadas a repensar seu papel diante 

das transformações que caracterizam o acelerado processo de integração e reestruturação 

mundial. De fato, essas mudanças no mundo do conhecimento afetam a organização do trabalho 

e o perfil dos trabalhadores, repercutindo na qualidade do trabalho profissional e, por 

consequência, nos sistemas de ensino e nas escolas. Ensinar através das brincadeiras, seguindo 

as estruturas determinadas por cada instituição é um dos grandes métodos pedagógicos eficazes, 

pois traz melhor desenvoltura de aprendizado para o educando. 

A escola é o espaço onde o papel social deve ser exercido, garantindo condições de viver 

plenamente a cidadania, cumprindo seus deveres e usufruindo seus direitos. Ela precisa 

conscientizar-se de sua responsabilidade em propiciar a todos os seus alunos o sucesso escolar. 

 

6 CONTRIBUIÇÕES À PRÁTICA PEDAGÓGICA DO 2° ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

O Currículo da Educação Básica (2002, p. 26) apresenta algumas propostas 

pedagógicas, ou seja, procedimentos que auxiliam o professor quanto ao ensino. Os pontos que 

serão abordados estão relacionados ao 2º ano do Ensino Fundamental e ao ato do brincar como 

ferramenta pedagógica na educação.  

As atribuições que foram apresentadas não devem ser vistas como único caminho a ser 

percorrido. Elas devem ser adaptadas, ampliadas, simplificadas ou até reformuladas, de acordo 

com as características e interesses de cada realidade. 

É de extrema importância que o educador planeje, como mediador, suas atividades, de 

maneira a despertar o interesse e a curiosidade nos alunos, visando ao melhor para o educando 

de forma a complementar suas aulas, assim como abordado acima, com os momentos do 

brincar, que deve estar conciliado à transmissão do conteúdo. 

Segundo o Currículo da Educação Básica (2002, p. 28) deve-se: “Propor situações 

lúdicas de jogos (bingos, dominós, jogo da velha) (...) Trabalhar com jogos visuais e físicos, no 

estudo do espaço e da forma, para utilizar o conhecimento da criança (...) “. 

A concepção do Currículo da Educação Básica é uma consequência natural da 
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necessidade de tornar a educação mais eficiente, mais dinâmica, adequada aos novos tempos, 

servindo como auxílio ao educador que por sua vez, terá uma direção mais eficaz, e saberá, de 

forma pedagógica, por onde percorrer. O Currículo da Educação Básica aponta:  

Propor atividades com brincadeiras e cantigas populares para trabalhar termos como 

direita, esquerda, rolar, girar. A apreensão do espaço passa pelo estabelecimento dos 

pontos de referência e pelo conhecimento do próprio corpo, desenvolvido por meio 

de atividades que integram outras áreas, como Arte e Educação Física, criando um 

caráter significativo e estimulante. O jogo da amarelinha, por exemplo, é uma 

brincadeira que envolve movimento de salto, ritmo e equilíbrio; apresenta formas 

geométricas em seu desenho e números da vivência do aluno e, ainda, exige precisão 

de movimentos, força e noção de espaço (BRASIL, 2002, p. 28). 

 

Ao se pensar numa concepção de aprendizagem num processo dinâmico e lúdico, e que 

respeite a individualidade do educando, em suas reais possibilidades, aptidões e interesses, não 

há porque duvidar que o ensino será repassado de forma prazerosa e de cunho positivo.  

É necessário, pois, repensar a escola, refletir sobre a atuação de seus membros e levá-

los a assumir sua responsabilidade pela aprendizagem de todos os seus alunos, de acordo com 

suas atribuições. Os educandos do 2º ano, têm muitas potencialidades, cabe ao professor saber, 

pedagogicamente, explorá-las. E percebemos que existem orientações, para que reflitamos 

numa educação de qualidade. 

 

7 CARACTERÍSTICAS EMOCIONAIS, FÍSICAS E PSICOLÓGICAS DOS ALUNOS 

DO 2º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Alguns autores dividem os tipos de jogos de acordo com o momento mental da criança. 

Para Piaget (1978, p. 69), o jogo é dividido em três categorias: 

• Jogo de Exercício - são manifestações de repetições motoras que oferecem um certo 

prazer para as crianças. São resultados de suas ativas movimentações e se resume, quase que 

exclusivamente, a manipulações oferecidas pela descoberta do potencial das mãos. Depois de 

um ano de vida estas movimentações perdem seu valor e, através de combinações das ações 

dos membros superiores, passam a se transformar em uma nova etapa dos jogos de exercício: a 

construção. 

• Jogo Simbólico - ou faz-de-conta, são exercícios nos quais a criança utiliza sua 

imaginação, primeiramente de forma individual, para representar papéis, situações, 

comportamentos, realizações, utilizar objetos substitutos (por exemplo, uma espiga de milho 

pode se transformar em uma boneca). 

• Jogo com Regras - Aqui as crianças passam do individual para o social. Os jogos 

possuem regras básicas e necessitam de interação entre as crianças, e são resultados deste tipo 

de jogo a aprendizagem de regras de comportamento, respeito às ideias e argumentos 

contraditórios e a construção de relacionamentos afetivos. 

A importância do jogo ou do brincar no 2º ano com regras está em que a criança aprende 

a lidar com as regras, aprende o que pode e o que não pode fazer, organizando sua ação. A 

brincadeira deve por excelência, ser integradora. Há sempre um caráter de novidade, o que é 

fundamental para despertar o interesse da criança, e quanto mais ela joga, mais irá se 

conhecendo melhor, conhecendo quem também joga e, o principal, constituindo interiormente 

seu mundo. É fundamental que a pessoa que oferece a brincadeira proponha situações 

desafiadoras que motivem diferentes resposta pois, assim, a criatividade será estimulada. 
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De acordo com Vygotsky (apud SOLER, 2006, p. 33): “É no brinquedo que a criança 

aprende a agir numa esfera cognitiva (...)”. Daí a importância na formação do ser humano e, 

principalmente, no 2º ano, no qual o aluno está passando por um ensino que exigirá um 

raciocínio mais aprofundado do que nos primeiros anos letivos. Soler (2006) cita que apesar de 

muitos trabalhos apontarem para a necessidade de se ofertar o brincar, ainda é pouco utilizado 

na escola como ferramenta pedagógica no auxílio ao ensino.  

Como educadores, devemos estabelecer uma ligação entre o brincar e o educar, 

aprendermos, no jogo, a solucionar problemas da vida, nos apoiarmos no que diz Brotto (1995, 

p. 75): 

Visão: Metaconcepções e valores essenciais que orientam e dão sentido e significado a todo 

o processo do jogo. 

Objetivo: Alcançar objetivos e/ou solucionar problemas. 

Regras: Como uma referência flexível (implícita ou explicita) para iniciar e sustentar, 

dinamicamente, o processo do jogo. 

Contexto: Acontece no aqui-e-agora, como uma síntese do passado-presente-futuro. 

Participação: Interação plena e interdependente de todas as dimensões do ser humano: 

física-emocional-mental-espiritual, tanto ao nível pessoal, interpessoal e grupal. 

Comunicação: Diálogo, buscando uma compreensão ampliada e comum da situação. 

Estratégias: Organização, planejamento e definições de ações, baseada no alinhamento das 

competências individuais e grupais. 

Resultados: Marcas para balizar o processo continuado de aprendizagem. 

Celebração: Valorizar cada instante jogado-vivido como uma oportunidade singular de 

sentir-se um com todos, independentemente do resultado alcançado. 

Ludicidade: Sustentar o espírito de alegria, bom humor, entusiasmo, descontração e 

diversão. Ser consciente do prazer de jogar.  

 

O jogo ou o brincar envolvem todos esses elementos tão bem destacados por Brotto 

(1999), que nos permitem por meio deles transformar e recriar significados para atitudes e 

comportamentos, entendendo melhor os lados emocionais, físicos e psicológicos das crianças 

do 2º ano do Ensino Fundamental. 

Dias e Jordano (2004, p. 111), discutem as funções psiconeurológicas afirmam que: “A 

má estruturação do esquema corporal irá, inevitavelmente, prejudicar o bom desenvolvimento 

das Funções Psiconeurológicas”, que alguns autores apresentam como sendo: 

- Coordenação Motora Ampla 

- Coordenação Viso-Motora 

- Coordenação Motora Fina 

- Orientação Espacial 
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- Orientação Temporal 

- Lateralidade 

Todas elas estão ligadas diretamente tanto ao equilíbrio e ao jogo corporal, como à 

imagem e ao conceito corporal. Um aspecto interfere na função da outra, segundo os autores 

citados acima, o que ocorre de forma positiva, beneficiando um ao outro, ou negativa, trazendo 

prejuízos mútuos.  

Por esses autores, ainda é utilizada a categoria de Qualidades Físicas ou Lúdicas 

Básicas. Assim, para descreverem essas habilidades ou condições físicas ou lúdicas, apresentam 

algumas dessas qualidades que todo o ser humano possui em menor ou maior capacidade e que 

podem ser melhoradas: 

- Agilidade; 

- Velocidade; 

- Força; 

- Coordenação; 

- Ritmo; 

- Equilíbrio; 

- Flexibilidade (elasticidade muscular e mobilidade articular); 

- Resistência; 

- Relaxamento. 

Essas habilidades, nos mostram, como é importante que haja o despertar do brincar 

por parte do educador, para que ele possa trabalhar com as habilidades que as crianças têm 

para desenvolver, assim priorizando o 2° ano do Ensino Fundamental, no qual também 

pode ser trabalhada a questão do lúdico, por, apresentarem uma faixa etária na qual o 

brincar aos poucos perde sua função pedagógica, abrindo espaços para o brincar por 

brincar. 

Com base em Piaget, citamos a clássica divisão, do jogo na atividade mental das 

crianças, isto é, como devemos trabalhar cada etapa para que haja real assimilação dos 

objetivos propostos: 

- Atividade ou jogo funcional, ou jogo de exercício; 

- Atividade ou jogo simbólico; 

- Atividade social ou jogo de regras. 

Vemos uma estreita comparação entre a classificação acima e a apresentada por 

Araújo (apud DIAS e JORDANO, 2004, p. 88) para o desenvolvimento social da criança: 

 - Brinquedo (a criança sozinha, mesmo quando está junto das outras); 
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 - Brincadeira (quando ela brinca com a(s) outra(s); 

 - Jogo (a atividade lúdica se reveste de regras mais elaboradas e complexas); 

 - Esporte (as regras, a organização, a técnica e a tática estão nos seus níveis mais 

elevados). 

 Analisando este trabalho, deve-se procurar situações em que a criança construa 

valores e sentimentos em relação a si mesma e aos outros, de modo que a teoria não fique 

somente no papel, mas que ela seja aplicada, para que o valor das palavras, não sejam mais 

que palavras, sem que retenha uma real percepção dos seus significados. Por isso, 

insistimos em realçar de forma efetiva os bons e mais nobres valores e sentimentos que a 

competição e, a brincadeira podem nos oferecer. 

 

Atividades Competitivas 

↓ 

Ordem 

Disciplina 

Atenção 

Concentração 

Honestidade 

Responsabilidade 

Respeito 

Justiça 

 

 

Atividades Cooperativas 

↓ 

Os valores dos jogos 

cooperativos, mais: 

Colaboração 

Paciência 

Persistência 

Criatividade 

Autoestima 

Autoconfiança 

Etc. 

 

Deve-se entender o papel do lúdico numa relação cognitiva-afetiva-emocional. Segundo 

Vygotsky (apud DIAS e JORDANO, 2004):  

A zona de desenvolvimento proximal é o encontro do individual com o social, sendo 

a concepção de desenvolvimento abordada não como processo interno da criança, mas 

como resultante da sua inserção em atividades socialmente compartilhadas com 

outros. (DIAS e JORDANO, 2004, p. 89). 

O objetivo do nosso estudo é contribuir para a prática cotidiana do educador no sentido 

de fazer do processo de ensino e do processo de aprendizagem uma ação que veja o homem 

pleno, como um ser-no-mundo em interação com o outro, como uma forma de resgatar a ser 

sensível do homem como afirma Santin (apud DIAS e JORDANO, 2004). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base nos dados apresentados, conclui-se que a educação é produzida no despertar 

de prazer de aprender e ensinar. E que o ensinar só pode ser idealizado com uma das grandes 

ferramentas pedagógicas que esse trabalho apresentou, ou seja, o brincar. 

Essa monografia teve o intuito de identificar, segundo a perspectiva dos professores do 

2° ano do Ensino Fundamental, a importância do brincar. É de extrema relevância que os 

professores deem valor no brincar, deixando que os alunos criem, inventem, imaginem, para 

que se desperte neles o prazer pela educação. 

Na história da humanidade, o brincar sempre esteve presente, o ato de brincar faz parte 

da natureza humana e da essência de ser criança. Por certo, no contexto atual, o brincar vem 

como uma alternativa plena e eficaz de desenvolvimento, aliada à diversão, à alegria e ao 

conhecimento de maneira pedagógica e centrada no ato de educar. É considerável que o 

conhecimento acerca do histórico da brincadeira é muito importante para a compreensão do 

percurso do ato de brincar ao longo dos tempos, podendo proporcionar aos leitores uma 

comparação da brincadeira antes e atualmente.  

O questionário também proporcionou uma busca mais aguçada do que ocorre na prática 

dentro das escolas. Em muitas vezes se percebe que os educadores têm dificuldade de lidar com 

o brincar aliado a educação. Foi perceptível que as respostas dos educandos no questionário, 

foram bem plausíveis, assim concordando com a ferramenta pedagógica indispensável, que é o 

brincar. 

Cada tópico abordado, seja a história do brincar, suas facetas pedagógicas, o papel social 

da escola, dentre outros, teve a função de investigar se o brincar está sendo utilizado como 

artifício pedagógico, podendo auxiliar o professor na transmissão do ensino ou não. Acredita-

se na importância pedagógica do lúdico, ressaltando que todos os educadores devem ter essa 

concepção, para que possam contribuir efetivamente para o aprendizado dos alunos, tornando-

os mediadores do conhecimento. 

Entretanto não pode deixar de ser citado o crescimento acadêmico ocorrido ao longo de 

toda a pesquisa. É perceptível que os desafios do tema abordado ainda são grandes, mas que 

muitas concepções estão sendo reformuladas. Isso nos mostra que, mesmo com os grandes 

paradigmas que foram postos ao longo da história do brincar. Felizmente, muitos educadores 

têm atentado para a necessidade que os educandos do 2º ano de desenvolver melhor seu lado 

intelectual, enfatizando também o afetivo, o emocional, e o motor.  

Assim, concluímos, acreditando que esse trabalho de auxiliar, de alguma forma, os 

educadores em seu trabalho pedagógico. Sabemos que é difícil a tarefa de reconstrução do 

pensamento tradicional. Mas ela pode trazer grandes transformações positivas, que trarão um 

ensino melhor, mais prazeroso e de cunho pedagógico no qual cabe ao professor promover a 

realização da aprendizagem com o maior grau de significado possível. Por isso nos apegamos 

a esse tema tão rico, que é uma vasta possibilidade de enriquecimento no ensino, pois não há 

aprendizado sem atividade intelectual e sem prazer, ou seja, se é preciso o lúdico para a 

transmissão do ensino, porque não começarmos a utilizá-lo agora? Então, por que desconsiderar 

o brincar na prática pedagógica, quando sabemos que o mundo infantil se faz pelo brincar e que 
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a aprendizagem é facilitada por metodologias ancoradas ao lúdico, usando jogos e brincadeiras, 

na suas mais variadas formas e representações. 

É perceptível que, com isso, torna-se praticamente impossível pensar numa educação de 

qualidade sem pensar no lúdico. Deixemos, pois, nossos alunos criarem, imaginarem, 

acenderem o prazer pelas descobertas, pelo ensino, por uma educação prazerosa, de risos, de 

alegrias, de entusiasmos, usando o brincar como ferramenta indispensável para um melhor 

desenvolvimento do ser humano, tanto emocional como intelectual.  
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